
PUBLICAÇÃl 

ÁFRICA AUSTRAL 

SUCESSÃO 
A platEforma 

dos comunistEs 



Sem dúvida, 
com toda segurança. 

Conta Azul Remunerada. 
A.gora, ao mtes do seu dmherro 

fiazr parado, peidendo mmuro 
a mmuu ele tel1 render. 

paimda com as outras que estão 
nomen:ado. 

Mas só ela cem uma coisa que 
nenhuma outra cem: a segurança 
da Caixa Econômica Federal. 

E iegurança e o que um homem 
de demao nunca tnJt deu:i1r de cer. 
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A 
posse de George Bush 
marcará uma mudanca na 
política externa dos Estados 

Unidos. Bush nao se o rientará por 
p rincípios d ife rentes dos seguidos 
até a!)ora pela administração 
republica na, mas é previsível que seu 
estilo imporá maior pragmatismo à 
atuação externa no rte-americana. 
que deverá ter menor influência dos 
,1spcctos 1>uramcntc ideológicos. 
Ronald Reagan deixa uma herança 
positiva, quanto às relações com a 
liderança soviét ica e quanto à 
reviravolta que conseguiu dar. à 
última hora, cm sua política para o 
Oriente Médio. Caberá agora a Bush 
elaborar uma estratégia adequada. 
para substituir os ultrapassados 
Acordos de Camp David e reformar 
as bases do relacionamento de 
Washington com Israel. Os dir igentes 
israelenses - cm part icular o 
primeiro-ministro l t1ak Shamir -
mostram-se frust rados e irritados. 
,mtc o que consideram traição da 
administ ração norte-americana: o 
início do diálogo direto dos Estados 
Unidos com a Organi1ação para a 
Libertação da Palestina-OLP. sem 
aviso prévio qualquer a Tel Aviv. 
Uma segunda modificação deverá 
ocorrer com relação ao regime 
racista da África do Sul, outro 
parceiro privilegiado de Washington. 
Pressionado pela comunidade 
internacional e por seus próprios 
problemas internos. o regime do 
apartheid firmou um acordo com 
Angola e rendeu-se afinal à exigência 
de retirar-se da Namíbia. 
A solução destes graves problemas 
certamente muito contribuirá para 
melhorar o panorama das relações 
internacionais. É auspicioso que 1989 
possa começar sob o influxo posit ivo 
dessas iniciat ivas que acenam com 
uma era de pa, para angolanos. 
namibianos e palestinos, tem as de 
nossa matéria de capa. 
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~ seção tem o objetivo de aproximar entre 
ca leitores de tl!l'cei ro nmndo. facilitando a 

Íl9Ce de correspondência. postais.discos. 
tilllos. etc.. tornando posslvel o conhecimento 
• pe"SOas que lêem nossas edições em 
pon ,es. espanhol e inglês. 
Escreva para nossa sede - Rua da Glória, 122 
Gr.105, Cep 20241, Rio de Janeiro -
.......cto nome e endereço completos. 
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saçio. 
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O racismo produziu o nazismo de Hitler e o sul-africano 

D i scri mi nação 

O rac,smo ê uma teona ant,cien-
111ica, desumana e reacxmária, pre­
gada pela burguesia para com os 
povos de outras raças e nac,onalt­
dades. Pretende que as raças não 
são IguaIs entre si, que os homens e 
as mulheres que as compõem não 
são dotados do mesmo grau de In­
teltgência, que existem raças "supe­
nores" e raças "inferiores". Tenta, 
dessa maneira, justificar políticas de 
d1scrimmaçáo, de agressão, de 
conquista e de pilhagem colonialis­
ta. A Alemanha faSCISta baseou-se 
na "teona" racista para desenca­
dear a Segunda Guerra Mundial, 
que devia, pensavam seus dirigen­
tes, perrn1ttr-lhe instaurar a domina­
ção mundial da "raça ariana". 

Para meu constrangimento, te­
nho, frequentemente, ouVldo de 
amigos e certos parentes (que, por 
mcrfvel que pareça, dizem-se socia­
listas ou comunistas) coisas tene­
brosas a respeIt, dos nossos patrl­
cios nordestinos. Dizem que eles 
são corruplos, nojentos. asquercr 
ws, reacionários, venais, irrprestá-­
veIs, incorrpetentes. que não se 
destacam em nada, além do latrocl­
nio, do vandalismo, (atê Jorge 
Amado ê dito um-"vendido'7 e que 
quando migram para os grandes 
centros urbanos só têm um cammho 
a seguir: os homens, como pe6es 
de obra beberrões e, as mulheres, 
como domésticas e proslltutas. 

Por outro lado, fazem uma apo­
logia dos suhstas como um povo 
"heróico, esforçado e trabalhador, 
que não se deixou abater pela ca­
tilstrofe das enchentes: eles se re­
ergueram". E-quanto que no Nor­
deste, segundo eles, o povo encon­
tra justificativa para sua imobilidade 
na seca e se acomoda com a a1uda 
recebida de outras regiões do país. 

T env, inutilmente, mostrar que 
ê preciso dar livros, escolas aos 
nordestinos, educar o povo, dar co­
mida e as condições indispensáveis 
e necessárias para a sua vida, em 
sua própria terra Procuro fazer ver 
os estragos e as desgraças advin­
das de décadas de coronel,smo que 
impera na região. Mas, em vão. Se­
rá que efetivamente os nordestinos 
não merecem uma chance, uma 
oportunidade de ter uma vida digna 
e decente? 

Diante dessa polêmica, peço 
encarecidamente que, à medida do 
possfvel, respondam através de 
uma reportagem especial (na qual 
se poderia incluir a postura dos po­
vos soaalistas com relação a gente 
que sempre foi disaiminada em sua 
própria terra) no Suplemento Braslf, 
de terceiro mundo, onde certa­
mente poderei encontrar mais sub­
sfdios e argumentos para as minhas 
discussões. 

Carlos Mendonça Ribeiro 
01 233-Pacaembu 
São Paulo- SP 

Apoio ao Suplemento 

Sou estudante universitária e o 
Suplemento Brasil tem me aJudado 
,,,.,u,tíssimo em meus trabalhos es­
Dlares. 

Ouero discordar por completo do 
1f'Itor Manoel Orzabal, de Natal, 
Iue, no n .. o 114, sugeriu suprimir, 

ou se1a, ehmmar o Suplemento Bra­
<;il, pelo fato de tomar conhecimento 
!os assuntos através de outros 

meios de comunicação. Confesso 
r,ue achei a atitude dele egoísta e 
/Orço para que vares esqueçam tal A superginasta Shushunova 
opinião. 

Acho interessantíssimo todos os Olimpíadas 
assuntos abordados por essa mara­
vilhosa revista. Realmente meu grau 
de conhecimento só tem se elevado 
depois que passei a ler terceiro 
mundo. 

Almerinda Trindade Lopes 
Belém-Pará 

Sugestões 

A 1mportânaa de terceiro 
mundo para quem deseja se man­
ter inbrmado, ê a maior, pois não 
existe nada similar no país. Que eu 
saiba, não. 

Eu gostaria que terceiro mun­
do vigiasse os novos govemos se­
jam eleitos, sejam de golpes. É para 
a gente se manter inbrmado sobre 
as tendências e pendências da ba­
lança democr.1tica Ex: Suriname, 
Tunfsia e a farsa ou engodo do Hai­
ti. 

Destacar governos estaduais no 
Brasil que currprem alguns co= 
promissos, como o de Collor de 
Mel/o, em Alagoas. Ele ê corajoso, 
deve se cuidar para que um "J)<fssa­
ro" não derrube o seu avião ..• 

Rosalvo Pilau 
95.100 Caxias do Sul- RS 

Venezuela 

Apresen/o a terceiro mundo os 
agradeciment,s pela magni1ica co­
laboração nos akJs da Ili Semana da 
Venezuela, no Rio. Aqui me têm 
completamente à disposição. 

Regulo Moreno Pe:ia 
Embaixador 
Cônsul Geral 

Cada vez mais cai por terra a 
obscura tese do "sutxfesenvotvi­
menlon e da "opressão" que seriam 
características dos pafses socialis­
tas. Os reacionários autores dessa 
idéia deveriam deixar o cinismo de 
lado e tomar como base o número 
de medalhas obtido pela União So­
viética e Alemanha Oriental nas úl­
timas olimpíadas e também de Cu­
ba, que mesmo não indo aos JC)gos, 
demonstrou sua vitalidade nos pa­
namericanos do ano passado, sen­
do apenas superada pelos Estados 
Unidos. Como ê possfvel que povos 
"atrasados' e "oprimidos" superem 
largamente lodos os gigantes do 
Ocidente? 

Orlando Oliveira 
Rio de Janeiro 
CEP- 20 231 

S ilivas e suas medalhas 
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ÁFRICA DO SUL 

Premio a Mandela 

11 rnn1c r,lande!J 101 agraciada pela 1ntegracao à luta da maioria negra 

O líder nacionalista negro 
sul-africano Nelson Mande­
la, atualmente na prisão. e 
sua mulher Winnie Mandela 
foram dois dos ganhadores 
dos prêmios das Nações 
Unidas por suas "enormes 
conquistas no campo dos 
direitos humanos". Os prê-

ÁFRICA DO SUL 

míos foram concedidos "em 
ausência", durante cerimô­
nia realizada em 8 dezembro 
de 1988 e presidida por 
Dante Caputo, presidente da 
Assembléia Geral da ONU. 

Mandela, que cumpre 
prisão perpétua acusado de 
sabotagem, desde junho de 

O carvão do apartheid 
A Confederação Interna­

cional de Sindicatos Lívres­
CISL e a Federacão Mineira 
Internacional-FMI lancaram 
em dezembro uma campa­
nha mundial pelo "boicote 
mundial ao carvão sul-afri­
cano". 

"O motivo do boicote é 
que o apartheíd deve ser 
completamente erradicado, 
e porque os salários e as 
condições de trabalho na in­
dústria carbonífera são pés­
simos", disse o secretário-

geral da FMI em um relató­
rio elaborado pelas duas or­
ganizacões. "Se se aplica­
rem as sancões e se perde­
rem postos de trabalho. a 
culpa será da indústria de 
mineração e do governo, e 
nos veremos obrigados a 
agir", acrescentou o secre­
tário-geral. 

Segundo as estatísticas 
da CISL, o índice de aciden­
tes fatais entre os mineiros 
sul-a fricanos. em 1987, foi 
oito vezes superior ao da in-

1964, foi transferido recen­
temente para uma clínica, 
depois que se constatou que 
sofria de tuberculose e 
agora está numa prisão es­
pecial. Winnie Mandela, sua 
esposa, milita há mais de 30 
anos contra o regime do 
apartheid sul-africano. Nesse 

dústria mineradora britâni­
ca. No primeiro semestre de 
1988, 265 mineiros sul-afri­
canos morreram em aci­
dentes. "Muitos mineiros 
negros vivem em galpões 
rudimentares ou em aloja­
mentos para solteiros, e não 
podem ser visitados por 
seus familiares", di1 o in­
forme. E acrescenta: "Re­
partem quartos superlota­
dos e têm instalacões sani­
tárias e uma alimentação 
que, segundo os padrões 
europeus. não sena própria 
nem para animais". 

Até agora, somente os 
Estados Unidos e dois paí­
ses da Comunidade Econô­
mica Européia-CEE proibi-

período, foi presa e proces­
sada várias vc-..1es. 

Os outros 9anhadores 
foram o recém-falecido bis­
po Leõnidas Proano. do 
Equador, por seu trabalho 
entre os povos indí9ent1s: 
,1urlindhar Devidas Amte, 
da india. pioneiro na reabi ­
J1taçao dos leprosos; John 
Humphrey, do Canadá, pre­
sidente fundador da scçao 
canadense da Anistia Inter­
nacional, e Adam Lopatka, 
la Polônia. que concfluiu 

o trabalho da ONU durante 
,1 formulaçao elo cs',o,;o de 
uma convenção internacio­
nal sobre os direitos hum.i-

r landel.;: sfmbo4o da liberdade 

ram a irnportaçao de carvão 
sul-africano. Os ministros 
das Relações Exteriores da 
CEE opuseram-se ao boi­
cote em suas sanções de 
1986 contra a África do Sul. 
Estas sanções se limitam a 
proibir novos investimentos, 
bem corno a importação de 
moedas de ouro. além de 
ferro e aco. 

Mas, um boicote ao car­
vão sul-africano seria um 
rude golpe para a África do 
Sul. Em 1986, as sanções 
dos EUA e da Dinamarca 
"foram cm parte responsá • 
veis por uma queda de 10% 
na exportação do carvão 
sul-africano", diz o relatório. 
"As exportações do país 

• 
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calram em dezembro para 
cerca de 40 milhões de to­
neladas, quando haviam al­
cançado um recorde de 44,3 
milhões de toneladas", 
acrescenta. 

Tais sanções deixaram 
em apuros as empresas car­
bonlferas da África do Sul. 
Para tentar romper o boi­
cote ao carvão, os produto­
res adotaram uma política 
comercial agressiva. Infor­
ma-se, com efeito, que os 
produtores estão vendendo 
carvão, a paises que os boi­
cotam, através de paises in­
termediários, e que estão 
confabulando com politicos 
dos paises importadores, 
dos quais eram os abastece­
dores mais baratos. Para is­
so, estão oferecendo um 
desconto político de 15% a 
alguns países e buscando 
novos mercados, em parti­
cular na bacia do Pacifico. 
Como resultado dessas me­
didas, a indústria carboni­
fera sul-africana está em 
vias de conseguir uma leve 
recuperação, diz o infor­
me. 

A CISL e a FMI advertem 
que "só se poderá acabar 
com os danos do apartheid 
mediante um boicote coor­
denado e global ao carvão 
sul-africano". 

Os três principais benefi­
ciários estrangeiros são as 
subsidiárias da British Pe ­
troleum, Shell e a francesa 
Total. 

A campanha das organi ­
zações de boicote ao carvão 
sul- africano, com base em 
Bruxelas, não se concentrará 
somente na pressão politica. 
Tambérr mobilizará os 
membros dos sindicatos, 
mediante reuniões especiais 
e seminários. Também se 
estudarão mercados alter­
nativos para os consumido­
res europeus comprarem 
carvão. 

Na África do Sul, a luta contra o regime do apartheid mantém­
se sem trégua, isolando cada vez mais a minona racista. Na fo­
to, o arcebispo anglicano da Cidade do Cabo, Desmond Tutu, 
reúne-se com o /(der do Congresso Nacional Africano, Oliver 
Tambo, durante a conferéncia do Conselho Mundial das Igrejas, 
em Harare, Zimbábue, no final de novembro 

A Lfbia intensifica sua ação diplomática, com vistas a romper o 
que observadores internacionais consideram um período de 
isolamento, determinado sobretudo pela pol!lica externa do go­
verno de Ronald Reagan contra Tr(poli. Na foto, o major Abdel­
Salam Jal/oud entrevista-se com o papa João Paulo li, após 
contatos com a cúpula do governo da Itália 

SUDÃO 

Acordo ' a vista 
O primeiro-ministro Sa­

diq AI-Mahdi considera pró­
ximo um acordo de ces­
sar-fogo bilateral, o pri­
meiro nos cinco anos de 
guerra civil no sul do Sudão. 

O chanceler Hussein Su­
leiman Abu Salih viajaria 
para Addis Ababa, para dar 
início às conversações com 
os líderes rebeldes. A guerra 
civil, segundo a ONU; já 
causou mais de um milhão 
de mortos, tanto de fome, 
quanto nos combates. 

O movimento para a paz 
chega quando a empobreci­
da nação se recupera das 
inundações, e os doadores 
ocidentais têm pressionado 
no sentido de se obter o fim 
dos combates, para facilitar 
o envio de alimentos para a 
região em conflito. 

Os jornais de Cartum 
afirmam que o coronel John 
Garang, líder do Exército de 
libertação do Povo do Su­
dão (ELPS). visitou o Egito 
em busca de apoio para o 
acordo de cessar-fogo. 

O "Sudan Times", jornal 
ele língua inglesa, disse que 
o Egito notificou o governo 
sudanês quanto à visita de 
Garang, e a descreveu como 
uma evidência da concor­
dância do ELPS com os 
termos da proposta de paz. 

O Sudão cobre uma área 
de 2,59 milhões de km2

, 

quase um terço do território 
brasileiro. 

Os muçulmanos árabes e 
os núbios dominam o norte 
do país, enquanto grupos 
fundamentalistas do pri­
meiro-ministro Sadiq, que 
desejam impor as leis do is­
lã, dominam no sul, que é 
povoado por africanos ne­
gros e tribos nilóticas. 
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A Opep espera melhorar a cotação do petróleo em 1989, repon­
do os preços em tomo dos 18 dólares por barril, após acordo 
para limitar a produção e a oferta do produto no mercado mter­
nacional. Na foto, o ministro saudita Hirsham Mohiddin Nazer, no 
último debate sobre o acordo, em Viena, Austria 

CULTURA 

890 milhões 
de analfabetos 

A Organização das Na­
ções Unidas para Educação, 
Ciência e Cultura-Unesco 
anunciou que existem cerca 
de 890 milhões de analfa­
betos em todo o mundo, 
sendo que 100 milhões de 
crianças em idade escolar, 
em países em desenvolvi­
mento, não frequentam es­
colas. O analfabetismo nes­
ses países é mais elevado 
entre as mulheres que vivem 
nas zonas rurais. Enquanto 
na cidade o analfabetismo 
feminino oscila entre 5% e 
30%, no campo essa cifra 
atinge 73%. 

O analfabetismo, pesqui­
sado pelo Centro latino­
Americano de Demografia­
Celade, em 13 países da 
América latina, revelou que 
à exceção da Venezuela, to­
dos os outros países têm nas 
mulheres seus índices mais 
baixos de alfabetização. Ou­
tro dado da pesquisa mostra 
que caiu para 5% da popula­
ção feminina a parcela de 
mulheres com educação su­
perior. 

GOLFO ARÁBICO 

Lenta 
reconstrução 

O Irã e o Iraque terão li­
mitada capacidade de re­
construção, em consequên­
cia dos 8 anos de guerra. A 
avaliação é das revistas " E -
conomist lntelligence Unit" 
e "Business lnternational", 
que informaram também 
que, para enfrentar a re­
construção os dois países 
terão apenas quatro bilhões 
de dólares por ano, em divi­
sas, até 1991, quando se es­
pera que os preços do pe­
tróleo comecem a recupe­
rar-se. 

A economia 
dependente do 

iraquiana, 
petróleo, 

crescerá 4% ou 5% anual­
mente, entre 1989 e 1993. O 
programa de reconstrução, 
avaliado num total de 70 bi­
lhões de dólares, inclui pro­
jetos petrolíferos, de infra­
estrutura e de indústria pesada. 

"Frente à incerteza das 
políticas econõmicas e do 
tempo que se requer para 
reparar danos de guerra, a 
economia iraniana crescerá 
mais lentamente do que a 
iraquiana", assinalam as pu-

blicações. 
O Iraque terá dificuldades 

em obter novos créditos, 
devido a alta dívida com os 
bancos estrangeiros. Sua dí­
vida externa, calculam as re­
vistas econômicas, aumen­
tará de 70 bilhões de dólares 
para 80 bilhões, em 1993. Do 
mesmo modo, a dívida ex­
terna do Irã passará de 5 
bilhões para quase 10 bi­
lhões. em 1993. Esses cál­
culos pressupõem que a 
guerra entre os dois países 
continue em suspenso, pre­
servando-se a trégua que 
vigora desde agosto, em­
bora não se veja uma solu­
ção definitiva para o conflito 
num futuro próximo. 

De acordo com as publi­
cações, as duas potências 
petroleiras do Golfo perma­
necem em estado de guerra 
na Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo­
Opep, com consequências 
previsivelmente destrutivas 
para o cartel do petróleo. 

TUNÍSIA 

Eleições 
antecipadas 

O presidente eia Tunísia, 
Zme el Abidíne Ben Ali, an­
tecipou as eleições legislati­
vas e presidenciais para 9 de 
abril próximo. As últimas 
eleições legislativas, marca­
das para novembro de 1986, 
foram boicotadas pelos par­
tidos de oposição legais. 

Os 125 deputados eleitos 
na época eram do partido 
governista, e seus mandatos 
terminariam em novembro 
de 1991. 

O ex-ministro da Infor­
mação da Tunísia, Tahar 
Belhoya, foi condenado a 
cinco anos de prisão por 
desvio de dinheiro público. 
O crime ocorreu entre 1980 
e 1983, quando ocupava a 

pasta. Belhoya, considerado 
um dos dirigentes de maior 
influência durante o man­
dato do ex-presidente Bour­
guiba, deverá pagar mais de 
53 mil dólares de indeniza­
ção. Em Julho de 1988, o mi­
nistro da Habitação, Trans­
portes e Equipamentos, 
Mansur Eshiri, foi igual­
mente condenado a cinco 
anos de trabalhos forçados 
pelo mesmo motivo. 

ÁSIA 

As megalópoles 
Se continuar o atual rit­

mo de crescimento demo­
gráfico, no ano 2000 a Ásia 
terá 14 cidades com mais de 
dez milhões de habitantes, 
afirma uma pesquisa da ONU. 

Atualmente, existem cin­
co cidades asiáticas com 
mais de dez milhões de ha­
bitantes: Tóquio-Yokohama, 
Xangai, Calcutá, Seul e 
Bombaim. Caso o incre­
mento demográfico se 
mantenha, também Osaka­
Kobe, Pequim, Djacarta, Te­
erã, Nova Déli, Manila, Kara­
chi, Bangcoc e Dacca inte­
grarão o clube dos dez mi­
lhões no final do século. 

A pesquisa, elaborada 
pela Comissão Econômica e 
Social das Nações Unidas 
para a Ásia e o Pacífico, es­
tabelece que a cidade mais 
populosa será Tóquio-Yo­
kohama, com mais de 20 
milhões de habitantes, se­
guida por Calcutá e Bom­
baim, com cerca de 16 mi­
lhões cada. Para o ano 2000, 
a população urbana na Ásia 
terá um incremento de 300% 
em relação à população ru­
ral. Não obstante, a pesquisa 
diz que há evidências de que 
a saúde, a educação e as 
condições sanitárias serão 
muito melhores nas cidades 
do que nas áreas rurais. 

... 
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COLÔMB IA 

Nova matança 
Desconhecidos mataram 

seis pessoas em Puerto Val­
divia, municlpio de 14 mil 
habitantes, que fica 310km 
ao norte de Bogotá, no inicio 
de dezembro. 

Segundo a polícia, entre 
os mortos estavam um 
guerrilheiro das Forças Ar­
madas Revolucionárias da 
Colômbia (Farc) e um mili­
tante da União Patriótica 

• 

UAY HD 

(UP), partido marxista de 
oposição, ligado às Farc. Em 
1988 foram registrados, na 
Colômbia, 21 massacres, nos 
quais 282 pessoas morre­
ram, a maioria camponeses. 
Foram também assassina­
dos muitos militantes da UP, 
partido que tem responsabi­
lizado os grupos paramili­
tares da extrema-direita por 
essas execuções. 

O diretor-gera/ do Gatt, Arthur Dunkel, constata problemas entre 
ricos e {X)bres na reunião de dezembro, em Montreal, quando 
EUA e CEE monopolizaram os debates, em aparente conflito 
que deixou sem exame as reivindicações do Terceiro Mundo, 
como as da A. Latina sobre comércio e à/vida externa 

EQUADOR 

Ação contra tráfico 
A décima conferência do educacionais da Asep, se-

Acordo Sul-Americano so- diados em Caracas, Buenos 
bre Entorpecentes e Psico­
trópicos-Asep, à qual esti­
veram presentes delegados 
de dez países, foi realizada 
em Quito e aprovou 22 re­
soluções gerais, destinadas a 
combater o tráfico de entor­
pecentes e a diminuir o nú­
mero de viciados. 

O titular da Direção Na­
cional contra o Tráfico de 
Entorpecentes ( Oi naco ntes) 
do Equador, Sílvio Arias, 
afirmou que se intensificará 
o intercâmbio de informa­
ções e se incentivará o fun­
cionamento dos centros 

Aires e Lima. Além disso, o 
acordo estudará um pro­
grama proposto pela Vene­
zuela, denominado Plano 
Geopolítico e Estrutural de 
Prevenção, que será revisto 
por cada um dos doze paí­
ses-membros do Asep, com 
vistas a estabelecer a viabili­
dade de sua aplicação a toda 
a região. A representante 
uruguaia Ofelia Bianccini foi 
eleita a nova secretária-exe­
cutiva do acordo. 

Arias assinalou que, de 
acordo com os relatórios 
apresentados pelos repre-

sentantes da Argentina, Bra­
sil, Bolívia, Colômbia, Chile, 
Equador, Paraguai, Peru, 
Uruguai e Venezuela, o índi­
ce do consumo de drogas é 
ascendente, enquanto o ín­
dice correspondente ao trá­
fico de drogas registra va­
riantes. 

Em Viena, o embaixador 
colombiano, Enrique Parejo 
González, que em 1987 so­
freu um atentado atribuído 
aos narcotraficantes, decla­
rou aos delegados presentes 
a uma conferência interna­
cional contra o narcotráfico, 
que seu país e o Peru assi­
naram um acordo para me­
lhorar a cooperação na luta 
contra as atividades das má­
fias das drogas nas suas 
fronteiriças comuns. 
· O acordo estabelece a 

criação de um banco de da­
dos que permitirá o inter­
câmbio de informações, um 
sistema de comunicações li­
gando as delegacias policiais 
dos dois países e um corpo 
policial conjunto, cujo prin­
cipal objetivo será a detec­
ção das zonas fronteiriças 

utilizadas pelos trafican­
tes. 

·O acordo exorta ainda os 
países latino-americanos a 
estabelecerem um organis­
mo, que centralize todas as 
informações relacionadas 
com a produção e o tráfico 
de alucinógenos. "Este 
acordo é de extrema im­
portância para a luta contra 
as drogas", disse Parejo. 
"Os recursos de um país 
isolado não são suficientes 
para combater esse terrível 
problema". A Colômbia é o 
principal produtor mundial 
de cocaína, enquanto o Peru 
possui as maiores extensões 
dedicadas ao cultivo da coca. 
Nos dois países e na Bolívia, 
produz-se a maior parte da 
cocaína consumida nas ou­
tras regiões do mundo. 

A conferência das Nações 
Unidas contou com a parti­
cipação de representantes 
de cem países, e teve como 
finalidade a redação de uma 
ata, visando à repressão do 
multimilionário comércio 
internacional de drogas ile­
gais. 

A Venezuela elegeu Andrés Pérez para a presidência, com 54% 
dos votos, em dezembro, aprovando o programa social-demo­
crata exercido por Pérez no mandato anterior e seguido pelo su­
cessor Jaime Lusinchi, numa das mais estáveis democracias do 
continente, apesar da divida de 36 bilhões de dólares 
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PERU 

Novo ministro da economia 

Carlos Rivas Dávila, Alan Gan:ia e Abel Salinas 

O deputado aprista Car­
los Rivas Dávila assumiu o 
Ministério da Economia em 
substituição a Abel Sa mas, 
que, segundo economistas e 
diplomatas, teria sido demi­
tido porque o presidente 
Alan Garcia recusou seu 
programa econômico, por 
considerá-lo extremamente 
rigoroso. 

"Acreditamos que, se to­
dos dermos nossa cota de 
sacrifício nesta hora tão crí­
tica, os problemas terão so­
lução", disse Rivas Dávila 

BOLÍVIA 

aos jornalistas, após prestar 
juramento. 

Mas, a exortação ao de­
bate com que o novo minis­
tro iniciou sua gestão sofreu 
um golpe, quando a Confe­
deração Geral de Trabalha­
dores do Peru CGTP), a 
maior central sindical do 
país, convocou uma greve 
geral. Na foto, o presidente 
Alan Garcia, ao lado do no­
vo ministro, ergue o braço 
do antecessor, como a agra­
decer a colaboração e a mi­
nimizar a substituição. 

Protestos adiados 
A Central Operária Boli­

viana (COB), num reconhe­
cimento explícito de sua in­
capacidade para conseguir 
melhorias salariais imedia­
tas, adiou de dezembro para 
10 de janeiro a aprovação de 
novas medidas de protesto 
contra a política de austeri­
dade econômica desenvolvi­
da pelo governo. O secretá­
rio executivo da COB, Simón 

Reyes, considerou "inevitá­
vel" a recusa do Congresso 
à "petição nacional" apre­
sentada pela organização 
trabalhista, que reivindica a 
aprovação de um salário 
mínimo equivalente a 250 
dólares mensais, dez vezes o 
mínimo atual. 

A petição fora apresenta ­
da ao Congresso duas se­
manas antes, já que o go-

vemo se negara a conside­
rá-la, por entender que es­
tava além das possibilidades 
reais do pais. A recusa oficial 
à petição da COB, similar à 
apresentada há um ano 
atrás, foi simultânea ao en­
vio do orçamento geral para 
1989 ao legislativo, que con­
cede um aumento salarial 
máximo de 15%. Uma reu­
nião nacional de dirigentes 
sindicais declarou-se inca­
paz de tomar medidas ime­
diatas, e decidiu "consultar 
as bases" sobre um plano de 
greve geral, que seria aprova­
do na reunião de 10 de janeiro. 

A certeza de que a maio­
ria situacionista no Congres­
so respalda a política salarial 
do governo, e as festas de 
fim de ano "nos fazem abrir 
uma trégua, para depois 
retomarmos as medidas de 
fato", disse Oscar lturri, se-

GUATEMALA 

Campanha nas 
O ambiente político na 

Guatemala começa a es­
quentar com a designação 
dos candidatos à presidên­
cia.Entre eles estão o ex-mi­
nistro das Relações Exte­
riores e ex-embaixador nas 
Nações Unidas, Fernando 
Andrade Díaz-Duran, e o in­
fluente direitista general 
Hector López Fuentes. A de­
signação de Díaz Duran co­
mo candidato presidencial 
dos partidos Revolucionário 
(social-democrata) e Nacio­
nal Renovador (centro-di­
reita) causou alvoroço. 

Por sua vez, Fuentes é 
apoiado pelo Movimento de 
Libertação Nacional (MLN), 
um tradicional partido de 
extrema-direita que gover­
nou o pais por 17 anos, a 
partir de 1954, quando parti­
cipou do golpe que destituiu 

cretário permanente da 
COB. No entanto, ltum re­
conheceu que os próximos 
protestos sindicais poderão 
ser prejudicados pela cam­
panha poHtica, com vistas às 
eleições gerais de sete de 
maio. 

Durante o ano de 1988, a 
COB convocou cinco greves 
gerais, que foram parcial­
mente cumpridas e não con­
seguiram nenhum aumento 
salarial. O ministro do Pla­
nejamento, Fernando Ro­
mero, disse, recentemente, 
que o orçamento governa­
mental de 1989 será tão 
austero, quanto o do ano 
anterior, quando foi conce­
dido um aumento salarial de 
apenas 15%. E acrescentou 
que o governo boliviano es­
pera que a inflação, em 
1989, não supere este mes­
mo índice de 15%. 

ruas 
o presidente constitucional 
Jacobo Arbenz. 

Mas, enquanto se perfi­
lam as candidaturas de Díaz­
Duran e Fuentes, com o 
apoio de partidos minoritá­
rios, a União do Centro Na­
cional (centro-direita), a 
principal força de oposição, 
continua sem ratificar a can­
didatura de seu principal di­
rigente, Jorge Carpio Nicolle. 

Ministro das Relações 
Exteriores do último gover­
no militar (1983-1986), Du­
ran é considerado um dos 
esteios do retorno ao siste­
ma democrático e criador da 
política de neutralidade em 
relação ao conflito centro­
americano, que foi seguida 
pelo governo do general Os­
car Mejla Victores. Respeita­
do internacionalmente, é 
considerado muito hábil. 

-
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Missão da ONU verifica acordo 

Francisco Romão recebeu visita de cortesia do gen. Ferreira Gomes 

As Nações Unidas en­
viarão um grupo internacio­
nal para supervisionar o 
acordo de paz celebrado 
entre Angola e África do Sul, 
e que envolve a indepen­
dência da Namíbia e a reti­
rada das tropas cubanas que 
ajudaram os angolanos a re­
sistir às agressões sul-afri­
canas. O comandante da 
força internacional da ONU, 
que verificará a saída das 
forças cubanas, será o ge­
neral Péricles Ferreira Go­
mes, do exército brasi­
leiro. 

O embaixador angolano 
no Brasil, Francisco Romão 
de Oliveira e Silva, ficou sa­
tisfeito com a escolha do 
general brasileiro para che­
fiar a Missão de Verificação 
das Nações Unidas em An­
gola (Unavem). Em declara­
ções feitas em Brasília, de­
pois de um encontro de 
cortesia com o general, no 
inicio de Janeiro, Francisco 
Romão disse ter ficado 
"bem impressionado" com 
o comandante do grupo in­
ternacional que vai verificar 
a retirada das tropas inter­
nacionalistas cubanas de 
Angola. "É um homem fir­
me e correto", afirmou o 

embaixador. 
Ferreira Gomes, que está 

na capital angolana desde 3 
de janeiro, vai comandar 
missão de 70 militares e 20 
funcionários c1v1s, proce­
dentes da Argentina, Argé­
lia, Congo, Tcheco-Eslová­
quia, Índia, Jordânia, No­
ruega e Espanha, além do 
Brasil. Caberá à Unavem 
controlar, nos portos e ae­
roportos angolanos, o mo­
vimento da retirada dos sol­
dados cubanos, decidida no 
final de dezembro (veja, nas 
páginas seguintes, reportagem 
sobre o tratado de paz na Atri­
ca Austral), no âmbito dos 
acordos de paz no sudoeste 
africano, estabelecidos entre 
Angola, Cuba e África do Sul. 

O que é a Unavem 

Antes de partir para Luan­
da, o general brasileiro deu 
entrevista à agência angola­
na Angop, na qual explicou 
a natureza da Unavem e o 
tipo de ação que será desen­
volvida em Angola. O pri­
meiro esclarecimento que 
fez questão de prestar, de 
maneira bastante enfática, é 
que a missão de verificação 
da ONU não se confunde 

com uma força de paz. 
O comandante da Una­

vem repetiu várias vezes que 
o acordo para a retirada cu­
bana é "um ato soberano", 
decidido por "duas nações 
amigas", Angola e Cuba. 
Segundo declarou, "o pro­
cesso será conduzido pelas 
autoridades angolanas, em 
cooperação com as autori­
dades cubanas que por 
ventura estejam no país". 

Estas declarações coinci­
dem com outras feitas em 
Nova Iorque, quando o ge­
neral Ferreira Gomes com­
pareceu à sede das Nações 
Unidas para consultas com 
os funcionários do organis­
mo, quanto a sua missão em 
Angola. Na época, o oficial 
brasileiro declarou às agên­
cias internacionais, que a 
Unavem "vai submeter-se 
às leis angolanas". Sabe-se, 
aliás, que os membros da 
missão da ONU não porta­
rão armas. 

Nas declarações à Angop, 
o general repetiu com insis­
tência a natureza operacio­
nal e administrativa da Una­
vem. Por isso, recusou-se 
a fazer declarações políticas, 
evitando até pronunciar-se 
sobre o apartheid, usual­
mente condenado pelo go­
verno brasileiro. "Como 
vamos para uma missão ti­
picamente operacional e 
neste momento estamos a 
serviço da ONU, não parece 
que eu deva, como coman­
dante militar, me manifestar 
sobre outros problemas que 
por ventura existam na 
área", acentuou. 

Oficial experiente 

Ferreira Gomes, • de 57 
anos de idade, nasceu no 

sertão baiano, 
uma infância de menino po­
bre, ao lado de mais cinco 
irmãos. Filho de um pastor 
evangélico, até hoje define­
se como "cristão evangéli ­
co". É casado, tem dois fi­
lhos e uma neta de cinco 
anos. 

Incorporou-se ao exército 
em Salvador, a capital da 
Bahia. Em 1952, ingressou 
na Academia Militar de 
Agulhas Negras. Depois dis­
so, fez dezenas de cursos de 
aperfeiçoamento e foi con­
decorado várias vezes. 

Em 1967, ainda como ca­
pitão, cumpriu sua primeira 
missão internacional, ser­
vindo no estado -maior da 
força de emergência da 
ONU que atuou no Sinai, 
para controlar a pacificação 
entre o Egito e Israel. 

Mais tarde, de 1977 a 
1979, foi professor de portu­
guês na Academia Militar de 
West Point, do exército 
norte -americano. Entre 1986 
e 1987, como chefe da seção 
de planejamento estratégico 
do estado-maior do exército 
brasileiro, acompanhou a 
situação em todas as áreas 
estratégicas e importantes 
do planeta. 

Ultimamente, comandava 
a li Brigada da Artilharia de 
Costa e Anti-Aérea, em 
Santos, S. Paulo. Foi esco­
lhido para chefiar a Unavem 
no dia 23 de dezembro, pe­
los cinco membros perma ­
nentes do Conselho de Se­
gurança das Nações Uni ­
das. 

"A nossa experiência in ­
ternacional pode ajudar-nos 
a levar a bom termo a 
enorme responsabilidade 
que foi atribuída ao Brasi l", 
disse o general. 
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O acordo de paz 
Com a assinatura em Nova Iorque do 
tratado que assegura a in~ependência da 
Namíbia, os governos da Africa do Sul, 
Angola e Cuba dão um passo decisivo 
para a pacificação definitiva do 
sul do continente africano 

José Eduardo dos Santos conferenciou com Fide~ em Havana, às vésperas da paz que realiza o sonho de Agostinho Neto 

João Melo 

R 
!:presentantes de Angola, Cuba e 
Africa do Sul assinam o acordo 
que dará a independência à Na­

míbia, em 1989, depois de 73 anos de 
domínio sul-africano. O acordo porá 
fim, também, a 13 anos de invasões e 
agressões sistemáticas das forças de 
Pretória contra o território angolano, 
cujo governo foi obrigado, em 1975, a 
pedir ajuda a Cuba para enfrentar o po­
deroso exército racista. Em troca da re­
tirada sul-africana de Angola e da li­
bertação da Namíbia - até aqui usada 
como :rampolim para os ataques de 
Pretória -, angolanos e cubanos assi­
nam no mesmo dia, em cerimônia se­
parada, um acordo bilateral, estabele­
cendo o regresso das tropas internacio­
nalistas de Havana até o final de junho 
de 1991. 
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A solução encontrada para o conflito 
no sudoeste africano constitui mais um 
motivo para comemorar o fim da déca­
da de 80, juntamente com os acordos 
em torno da guerra no Afeganistão, do 
diferendo Irã-Iraque e, na África, da 
guerra civil no Chade, sem falar nas ne­
gociacões acerca do problema do Saara 
Ocidental e das promessas acerca da 
situação no Oriente Médio. Para alguns 
observadores, esta sucessão de eventos 
constitui a melhor demonstração da no­
va dinâmica imposta às relações inter­
nacionais pela subida do novo líder so­
viético, Mikhail Gorbachev, que obrigou 
os Estados Unidos a abandonarem a 
agressividade 1mobílizadora, em maté­
ria de política externa, introduzida há 
oito anos pelo "reaganismo". 

Num quadro mais limitado, os acor­
dos alcançados por Angola, Cuba e Áfri­
ca do Sul representam a vitória da longa 
resistência dos angolanos às tentativas 
de recolonização por parte das forças de 

Pretória, no âmbito da estratégia norte­
americana para a África Austral. Isso fi­
cou patente a partir de março de 1988, 
quando os invasores sul-africanos fo­
ram derrotados militarmente em Cuito 
Cuanavale, pequena localidade no su­
deste de Angola, já chamada "Waterloo 
africano". Esse fato levou o regime do 
apartheid a sentar-se, pela primeira vez, 
à mesa de negociações com Angola e 
Cuba, em maio. Por outro lado, contri­
buiu decisivamente para a adoção de 
uma atitude mais realista dos Estados 
Unidos, que serviram de mediadores no 
processo das conversações - avaliação 
endossada por insuspeitos analistas 
ocidentais (ver terceiro mundo nº 113, 
pág. 39, e n '! 111, pág. 10). 

Protocolo de Brazzaville 

A cerimônia de Nova Iorque foi pre­
parada pela assinatura do chamado 
"Protocolo de Brazzaville", em 13 de 

-

-
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dezembro, na capital congolesa, que 
praticamente definiu os termos finais 
dos entendimentos entre angolanos, 
cubanos e sul-africanos (ver quadro). 

Desde 8 de agosto, vigorava um ces­
sar-fogo de fato entre as forças arma­
das de Angola, Cuba e África do Sul, na 
fronteira com a Namíbia. Os soldados 
sul-africanos, que mais uma vez tinham 
entrado no território angolano, em se­
tembro de 1987, saíram do país, com 
base nos avanços conseguidos nas ne­
gociações, em 27 de agosto de 1988. O 
"Protocolo de Brazzaville" ampliou os 
entendimentos entre todas as partes, ao 
marcar uma data para a independência 
namibiana e estabelecer um calendário 
para a retirada cubana de Angola. 

Foi marcado para 1" de abril de 1989 
o início da aplicação da Resolução 435 
das Nações Unidas sobre a independên­
cia da Namíbia. Em novembro de 1989 
serão realizadas eleições gerais no ter­
ritório, controladas pela ONU, com o 
objetivo de escolher a Assembléia 
Constituinte, à qual caberá proclamar 

a independência do novo país até o final 
do ano. A Constituição da Namíbia terá 
de ser aprovada por dois terços da As­
sembléia, maioria que, segundo a tota­
lidade dos observadores, poderá ser 
obtida pela Organização do Povo da 
África do Sudoeste - Swapo, cujo diri­
gente máximo é Sam Nujoma. 

Conforme estipula a Resolução 435, 
as tropas sul-africanas estacionadas na 
Namíbia serão concentradas, depois do 
1"' de abril, em apenas duas bases, se­
guindo-se sua retirada para sul do rio 
Orange, em três meses, permanecendo 
no território somente 1.500 soldados. 
Até abril, todos os presos políticos na­
mibianos terão de ser postos em liber­
dade. O secretário-geral da ONU, Javier 
Pérez de Cuéllar, será encarregado de 
dinamizar essas duas iniciativas e de to­
das as outras que se mostrarem neces­
sárias para a implementação do proces­
so de independência da Namíbia. 

Em contrapartida, três mil dos 50 mil 
soldados cubanos que estão em Angola 
sairão do país até 1° de abril ; as forcas 
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internacionalistas deverão concentrar­
se, quatro meses depois, a pelo menos 
500 km da fronteira com a Namíbia 
(quando já estiverem nesta região os 
7.500 soldados da ONU, chefiados pelo 
indiano James Chan); em 1" de novem­
bro, quando se realizarem as eleições, 
25 mil cubanos já terão deixado Angola; 
a retirada completa prosseguirá de for­
ma gradual, até 30 de junho de 1991. 

Concessões mútuas 

Para chegar a esses acertos, foram 
necessários oito meses de conversacões 
e 14 reuniões (uma em Londres, uma no 
Cairo, uma na ilha do Sal, duas em Ge­
nebra, três em Nova Iorque e seis em 
Brazzaville). Pode-se afirmar que o con­
senso alcancado assinala um equilíbrio 
rigoroso entre as posições iniciais das 
partes envolvidas. Assim, se angolanos 
e cubanos tiveram de abdicar do prazo 
de quatro anos oferecido para a retirada 
total das tropas internacionalistas, Pre ­
tória também não conseguiu impor os 

Um acordo histórico 
O Eis o texto do "Protocolo de Brazzaville", r 

assinado,em 13 de dezembro de 1988, pe­
los chefes das delegações angolana, cubana e 
sul-africana, na presença do secretário de Es­
tado adjunto norte-americano para assuntos 
africanos, Chester Crocker, e do chefe de Esta­
do congolês, Denis Sassou Nguesso, e sua es­
posa Antoinette Nguesso. 

das Nações Unidas sobre o regime de verifica­
ção a ser aprovado pelo conselho de segurança. 

3 - As partes concordam em trocar os pri­
sioneiros de guerra, após a assinatura do acor­
do tripartido. 

4 - As partes concordam em constituir uma 
comissão conjunta, de acordo com o anexo 
apenso ao presente protocolo. 

A cerimónia foi também presenciada por di­
rigentes congoleses e pelo corpo diplomático 
acreditado na República Popular do Congo, as­

SamNujoma 

Feito em Brazzaville, no dia 13 de dezembro 
. de 1988." 

sim como pelo vice-ministro soviético dos Negócios Es­
trangeiros, Anatoli Adamishine. 

Protocolo de Brazzaville 

"1 - As partes concordam em recomendar ao secretá­
rio-geral da ONU que o dia 1"' de abril de 1989 seja esti­
pulado como a data da implementação da resolução 
435n8 dõ·conselho de Segurança das Nações Unidas. 

2 - .. As partes concordam em reunir-se no dia 22 de 
dezembro de 1988 para a assinatura, em Nova Iorque, do 
acordo tripartido e para a assinatura por Angola e Cuba 
do seu acordo bilateral. Para a data da assinatura, Angola 
e Cuba terão concluído um acordo com o secretário-geral 
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Anexo sobre a comissão conjunta 

Com o acordo, decidiu-se criar também uma comissão 
conjunta, com o objetivo de acompanhar a implantação 
das medidas acertadas. Da comissão farão parte os países 
signatários - e a partir de 1"' de abril também a Namíbia -
enquanto os Estados Unidos e a União Soviética funcio­
narão como observadores. A comissão conjunta deverá 
iniciar seus trabalhos na última semana de janeiro, quan­
do estabelecerá seu regulamento. A comissão não terá 
poderes para se opor a decisões da Untag, a força-tarefa 
das Nações Unidas que funcionará na Namíbia, nem do 
outro grupo da ONU que fará a verificação da retirada 
cubana em Angola. 

terceiro mundo - 11 
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A morte de Bernt Carlsson 
O O desastre do jumbo da Pan­

Am, na Escócia, enlutou o natal 
de centenas de famílias e produziu 
um sentimento de lástima e tristeza 
em todo o mundo. 

Um dos 258 mortos no acidente 
era um homem público cheio de ser­
viços prestados à causa da paz e do 
desenvolvimento com justiça social: 
Bernt Carlsson, comissário das Na­
ções Unidas para a Namlbia. 

la a Nova Iorque, onde assinaria, 
no dia seguinte, 22 de dezembro, o 
acordo de paz na África Austral e que 
assegurava a independência da Na­
mlbia. Incansável e competente no 
seu esforço em favor da libertação 
daquela nação do domínio da África 
do Sul, Carlsson foi, sem dúvida, um 
dos artífices da complexa negociação 
que terminou nos acordos de Nova 

12 meses que pretendia, em troca da in­
dependência da Namíbia. 

Na prática, a África do Sul foi forçada 
a abandonar a tese do linkage (vincula­
çao estrita entre a independência nami­
biana e a saída cubana). A Namíbia será 
libertada em 7 meses mas os cubanos 
levarão 27 para terminar sua retirada. 

O ponto culminante desse árduo 
processo de negociações foi a reunião 
de 15 de novembro em Genebra, na 
qual, por exemplo, foi ultrapassada a 
diferença entre os 30 meses que Angola 
e Cuba tinham aceito para a retirada dos 
contingentes internacionalistas e os 24 
propostos por Pretória e Washington. 

Norte-americanos e sul-africanos 
também queriam que as primeiras uni­
dades cubanas saíssem de Angola até 
janeiro de 1989 (quatro mil, pediam os 
americanos, e de oito a 10 mil, os sul­
africanos) e que, antes da independên­
cia da Namíbia, 75% dessas unidades já 
tivessem regressado a Havana. Mas, 
acabaram por concordar com a saída de 
apenas três mil cubanos até abril, e de 
66% do total de soldados internaciona­
listas até o dia da proclamação da inde­
pendência namibiana. Nessa reunião, fi­
cou tudo pronto para a assinatura do 
"Protocolo de Brazzaville". 

Inicialmente, a assinatura estava pre-
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Iorque. Até as eleições e a posse do 
novo governo, sua experiência e fir­
meza ainda seriam de extrema utili­
dade para a independência da Namí­
bia. 

Bernt Carlsson era filiado ao Par­
tido Socialista sueco e, além de cola­
borador, um amigo íntimo do pri­
meiro-ministro Olof Palme, assassi­
nado em 1985. Durante três anos foi 
o secretário-geral da Internacional 
Socialista. Em todos os postos que 
ocupou foi um defensor intransi­
gente e decidido do Terceiro Mundo. 
A social-democracia, para ele, só en­
contraria uma justificação histórica se 
estivesse ligada não ao sistema das 
grandes potências capitalistas, mas 
aos países em desenvolvimento. 

Para nós, da equipe de terceiro 
mundo, a morte de Carlsson tem um 

vista para uma reunião realizada na ca­
pital congolesa, de 1':? a 3 de dezembro 
de 1988. As delegações chegaram a es­
tar todas na cidade, mas, surpreenden­
temente, a comitiva sul-africana, chefia­
da pelo próprio ministro das Relações 
Exteriores, Pik Botha, recusou-se a as­
sinar o documento e regressou a Pretó­
ria. O pretexto invocado era a necessi­
dade de incluir representantes sul-afri­
canos na comissão que iria controlar 
a retirada cubana de Angola, o que 
contrariava tudo o que havia sido acer­
tado anteriormente. Perante a firme re­
cusa de angolanos e cubanos, os nego­
ciadores de Pretória preferiram, num 
gesto teatral, voltar para casa. 

Período crucial 

Durante alguns dias, observadores 
temeram pelo futuro das negociações. 
Mas, depois de intensos contatos di­
plomáticos, que incluíram até consultas 
com a União Soviética (Gorbachev che­
gou a enviar uma mensagem ao presi­
dente angolano, José Eduardo dos 
Santos, no dia 5 de dezembro), os re­
presentantes dos três países envolvidos 
voltaram a Brazzaville, dez dias depois, 
para assinar o protocolo do acordo, 
transformado em tratado no dia 22 de 

significado espe­
cial. Bernt Carls­
son era amigo e 
admirador de nos­
sa revista. Estive­
mos sempre em 
comunicação e, do 
México ao Rio de 

Certsson 

Janeiro, encontrava tempo para nos 
visitar e discutir os problemas que o 
apaixonavam. 

N.imíbia ser<1 rndq>cndente, An­
~Jola está encontrando a paz e a se­
gurança pelas quais luta há um 
quarto de século, a África Austral 
vence nova batalha contra a barbárie 
racista. São momentos decisivos na 
hrstória contemporânea. A eles es­
tará sempre ligado o nome desse lu­
tador sem tréguas pela paz e pelos 
direitos dos povos oprimidos. (N.M.J 

dezembro, em Nova Iorque. 
Como queriam os govP.rnos de An­

gola e de Cuba - e já havia sido aceito 
na primeira reunião em Nova Iorque, de 
11 a 13 de julho - a verificação da saída 
cubana será feita por uma comissão da 
ONU (da qual o Brasil deverá fazer 
parte). Essa comissão, chamada Missão 
de Verificação das Nações Unidas em 
Angola - Unavem, terá 90 membros, 70 
deles militares. O quartel da Unavem fi­
cará em Luanda, com contingentes 
destacados nos portos e aeroportos e 
em lugares próximos dos paralelos 15 e 
13, em território angolano. 

Aparentemente, portanto, um con­
junto de fatores, regionais e internacio­
nais, permite encarar com certo otimis­
mo o futuro do sudoeste africano, com 
base nos ventos de paz que começam a 
formar-se. A confirmá-lo, o governo 
angolano anunciou que, logo que seja 
iniciado o processo de independência da 
Namíbia, irá concentrar-se na busca de 
soluções pacíficas para os conflitos in­
ternos em Angola, reintegrando_ todos 
os opositores que depuserem as armas. 
Mas o prazo até abril de 1989 será um 
período crucial, pois ainda não está 
claro que destino a África do Sul dará 
aos grupos da Unita, que utilizou até 
agora na guerra contra os angolanos. • 

-
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A vitória 
do 

realismo 
Apenas quinze dias depois de 
acusar a OLP de "terrorista", 

e negar ao seu líder 
Yasser Arafat o direito de 

ingressar nos Estados Unidos, 
a administração Reagan muda sua 

política em relação ao Oriente 
Médio e dá um passo histórico, 
ao decidir dialogar diretamente 

com o comando palestino 

Mohamed Safem 

a uando abandonou o líbano em 
1982, após um cerco de vários 
meses do exército israelense, 

Yasser Arafat comprometeu-se com 
seus compatriotas dos campos de refu­
giados, aos quais deixava em meio a um 
rastro de dor, que, onde quer que a se­
de da OLP se instalasse, prosseguiria 
com a mesma dedicação a luta pelo Es-
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tado palestino independente. Nas Nações Unidas, Arafat reafirmou as propostas de paz para o Oriente Médio 
O país que acolheu a direção da OLP 

foi a Tunísia, aparentemente muito dis­
tante de Israel e dos territórios ocupa­
dos, o principal cenário político do dra­
ma palestino, para permitir que Yasser 
Arélfat mantivesse um contato adequa­
do com suas bases políticas. E pior: o 
pequeno exército guerrilheiro, que teve 
de embarcar junto com o presidente da 
OLP, dispersou-se por vários países 
árabes, principalmente o Iraque e o lê­
men do Sul. Pareciam distâncias in­
transponíveis, que inviabilizariam as 
comunicações entre o povo palestino e 
seus lideres no exílio, evitando o res­
surgimento da resistência. 

Pouco mais de seis anos transcorri -
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dos, foi, no entanto, em Túnis - quem 
imaginaria? - que se deu o passo mais 
significativo, nos últimos quarenta anos, 
em direção ao reconhecimento interna­
cional do direito do povo palestino a seu 
Estado independente: o diálogo direto 
entre os Estados Unidos e a OLP, no dia 
13 de dezembro. Esta modificação 
substancial da política norte-americana 
sem dúvida é uma vitória da intifada, a 
rebelião popular nos territórios ocupa­
dos, e da linha política defendida por 
Arafat, aprovada em novembro de 1988 
na 19~ reunião do Congresso Nacional 
Palestino (CNP), o parlamento no exílio. 
Vista em perspectiva, a saída 

do Líbano não foi uma derrota de Ara­
fat foi o germe da vitória que acaba de 
ser conquistada na Tunísia. 

A diplomacia da paciência 

Arafat sempre disse que uma de suas 
virtudes principais é a paciência. Mas 
também afirmou na Argélia, ao finalizar 
a histórica sessão do parlamento no 
exílio, que proclamou o Estado palesti­
no nos territórios ocupados de Gaza e 
da Cisjordânia, que "paciência tem li­
mite". Isso significava que, se a linha 
diplomática e aberta ao diálogo, na qual 
estava pessoalmente empenhado (junto 
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Em Túnis, Pelletreau reuniu-se com Abdo e Hourani, numa virada de Washington 

com a direção de seu grupo AI Fatah e 
em especial com Abu Jihad, assassina­
do em 1988 na Tunísia por um comando 
de elite israelense), não era recebida de 
forma construtiva por seus inimigos, 
então poderia considerar-se livre do 
compromisso de recorrer à via pacífica. 

"Como sabem - disse à imprensa 
internacional em Argel - o Conselho 
Nacional Palestino me deu um mandato 
para obter a autodeterminacão e pro­
clamar o Estado palestino independen­
te, através de negociações políticas. 
Buscamos a paz em igualdade de condi­
ções com as outras partes envolvidas no 
conflito (do Oriente Médio). Enquanto 
a mtifada aumenta, declaro que estamos 
desejosos de estabelecer um diálogo 
que conduza à paz, mediante a realiza­
ção de uma conferência internacional 
sob os auspícios das Nações Unidas. 
Não importa o quanto demore, não 
existem forças capazes de evitar que 
meu povo tenha seu Estado nacional. 
Mas sejamos claros: se o caminho que 
tentamos seguir não der frutos, estamos 
sempre a tempo de voltar ao CNP e de­
clarar que a moderação não leva a parte 
alguma". 

Partiu das nações ocidentais o pri­
meiro sinal de que o esforço de Arafat 
para transferir a luta pela autodetermi­
nação palestina, da esfera militar para a 
diplomática, estava sendo bem recebi-
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do. Estas se reuniram para ouvir o líder 
da OLP em Estrasburgo, sede do Par­
lamento europeu, em setembro (ver 
terceiro mundo n~ 113: Palestina, a pro­
clamação do Estado independente). E 
mais tarde, quando 61 países - entre os 
quais a União Soviética - reconheceram 
oficialmente o novo Estado, pouco de­
pois de sua proclamação. Mas, apesar 
dessas vitórias parciais, surgiram duas 
pedras no caminho: uma, o resultado 
das eleições em Israel; outra, a decisão 
da Casa Branca de negar a Arafat o visto 
para ingressar nos Estados Unidos, im­
pedindo que ele falasse perante a As­
sembléia Geral da ONU reunida em 
Nova Iorque. 

Nas eleições de Israel, as forças fa. 
voráveis a um diálogo com a OLP, ou a 
uma negociação sobre o destino dos 
territórios ocupados, não obtiveram 
maioria que lhes permitisse formar o 
novo governo, embora seja certo que 
tampouco os partidários da linha-dura, 
encabeçados pelo Likud, conseguiram 
os votos necessários para evitar uma 
negociação com os adversários. 

Efeito bumerangue 

A administração Reagan rapida­
mente constatou que ficara isolada em 
sua decisão de negar a Arafat o direito 
de falar na ONU. Não só violou a Carta 
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das Nações Unidas - fato recriminado 
pelo secretário-geral Pérez de Cuéllar e 
pelo presidente da assembléia geral, o 
chanceler argentino Dante Caputo -
como somente Israel apoiou sua insis­
tência em não reconhecer o lider da 
OLP como interlocutor válido para a cri­
se do Oriente Médio. 

A resposta da ONU ficou à altura da 
afronta que a Casa Branca lhe infligira: 
pela primeira vez na história da organi­
zação, transferiu-se a sede da assem­
bléia geral, de Nova Iorque para Gene­
bra, para escutar o que Arafat tinha a 
dizer perante a comunidade internacio­
nal. 

E a intervenção de Arafat não deixou 
dúvidas, quanto ao acerto da decisão da 
ONU: apesar da primeira reação de Wa­
shington, que tentou minimizar o con­
teúdo do discurso do líder da OLP, foi 
evidente o impacto que suas palavras 
causaram nos que o ouviram. Não eram 
novidades. Quem vinha acompanhando 
a evolução dos debates no seio da or­
ganização palestina - em particular a 
árdua negociação interna que se pro­
cessou durante a última reunião em Ar­
gel - sabia que Arafat obtivera uma vi­
tória pessoal importantíssima, ao vencer 
as últimas resistências à sua estratégia 
de priorizar a negociação diplomática e 
de acatar, como base de negociação, as 
resoluções das Nações Unidas. 

Nesse sentido, foi amplamente co­
mentada no mundo árabe a atitude 
construtiva adotada, na reunião do 
CNP, pelo dirigente da Frente Popular 
para a Libertação da Palestina - FPLP, 
George Habbash. Este dirigente, consi­
derado um dos representantes da linha­
dura palestina, opunha-se à adoção das 
resoluções 242 e 338 da ONU como re­
ferências para uma negociação sobre o 
Estado palestino, porque implicava re­
conhecer o direito de existência do Es­
tado de Israel em fronteiras seguras. 
Mas, quando seu voto contrário à pro­
posta de Arafat ficou em minoria, em 
vez de se retirar, como no passado, e 
criar uma fissura na OLP, o líder da 
FPLP afirmou que, em 1987, regressara 
"para sempre" às fileiras da organiza­
ção, e acatava democraticamente a deci­
são da maioria, e a partir daquele mo­
mento a defenderia como se fosse sua. 

Mesmo com esses antecedentes, o 

... 
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discurso de Arafat causou impacto: 
derrubou, um a um, todos os argu­
mentos utilizados pelos norte-america­
nos e israelenses para continuarem re­
cusando sentar-se à mesa de negocia­
ções com a OLP: o líder palestino rea­
firmou a decisão da organização de re­
conhecer o Estado de Israel e de repu­
diar qualquer forma de terrorismo. 
"Condeno o terrorismo em todas as 
suas formas, e ao mesmo tempo rendo 
uma homenagem a todos aqueles que 
aqui estão e que, nos dias em que luta­
ram para libertar seus países, foram 
acusados de terroristas por seus opres­
sores", disse Arafat em seu discurso. 

Arafat lançou também uma proposta 
de paz baseada em três pontos: a reali­
zação imediata de uma conferência in­
ternacional de paz para o Oriente Mé­
dio; o envio de forças das Nações Uni­
das para os territórios ocupados, "para 
proteger nosso povo e supervisionar 
a retirada das tropas israelenses", e a 
assinatura de um acordo entre todas as 
partes envolvidas, "incluindo o Estado 
palestino, Israel e os países vizinhos, 
para garantir a todos o direito de existir 
em paz e em segurança". 

Por outro lado, o líder da OLP enfati­
zou a justificativa histórica da intifada, 
citando o ex-presidente norte-america­
no Woodrow Wilson, autor dos princí­
pios do direito internacional que esta­
belecem a impossibi lidade de aceitar a 
conquista de territórios pela fo rça, e re­
conhecem o direito dos povos de luta­
rem pela autodeterminação. E terminou 
seu discurso com uma frase emociona­
da: "Apesar do erro histórico cometido 
contra nosso povo (em 1947, quando a 
ONU decidiu dividir a Palestina em dois 
estados, um judeu e outro árabe), nosso 
ponto de vista hoje é que aquela resolu­
ção exige legitimidade internacional que 
assegure o direito de soberania e de in­
dependência nacional dos palestinos". 

A reação de Washington 

Dois dias depois do discurso de Ara­
fat, a ONU decidiu pela esmagadora 
maioria de 138 votos a dois (EUA e Is­
rael) convocar uma conferência interna­
cional de paz sobre o Oriente Médio e 
obrigar Israel a retirar suas tropas da 
Cisjordânia e de Gaza, bem como de 
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Jerusalém. Por sua vez, a Assembléia 
Geral da ONU acatou a proposta do 
presidente da OLP, e recomendou que 
ambos os territórios papassem à "su­
pervisão das Nações Unidas, por um 
período limitado, como parte do pro­
cesso de paz". 

Outra resolução decidiu que, a partir 
desse momento, a representação da 
Organização para a Libertação da Pa­
lestina perante a ONU - da qual é ob­
servadora permanente - será designada 
simplesmente por "Palestina", o que foi 
interpretado como um passo decisivo 
para o reconhecimento do Estado pa­
lestino independente. E afirma que é 
urgente "permitir que o povo palestino 

PALESTINA 

recomendações da primeira-ministra 
Margaret Thatcher de não ignorar as 
exortações de Arafat em defesa de uma 
saída negociada, e, finalmente, do de­
sejo de Washington de adotar uma ati­
tude que pudesse eclipsar - pelo menos 
parcialmente - o impacto do discurso 
do presidente soviético Mikhail Gorba­
chov na ONU, cujas propostas audacio­
sas tomaram a Casa Branca de surpresa. 

Sejam quais forem os motivos, o en­
contro real izado na Tunísia, em 16 de 
dezembro de 1988, entre o embaixador 
norte-americano Robert Pelletreau e a 
delegação da OLP, liderada pelo chefe 
do Departamento de Informação do 
Comitê Executivo, Yasser Abdo Rabbo, 

Jovens palestinos sustentam há 13 meses a rebelião contra a ocupação 

exerça sua soberania sobre os territó­
rios ocupados desde 1967" . 

Nesse mesmo dia, 15 de dezembro -
exatamente um mês depois da procla­
mação do Estado palestino - os Estados 
Unidos deram um passo histórico e 
anunciaram o início de um diálogo di­
reto com a OLP, com vistas a negociar a 
paz no Oriente Médio. Nos círculos di­
plomáticos de Washington, essa mu­
dança foi interpretada como um giro de 
180'? graus na política de Reagan para o 
final de seu mandato, como fruto de 
vários fatores: as pressões de repre­
sentantes de peso da comunidade judia 
norte-americana, dos governos do 
Egito e da Arábia Saudita - dois aliados 
de Washington no mundo árabe, das 

e pelo membro do Comitê Executivo 
Abdulla Hourani, foi qualificado de 
"histórico" pelos numerosos jornalistas 
que o presenciaram. Estava aberta uma 
nova página na história da longa luta 
do povo palestino por sua independên­
cia. 

Podem surgir muitas dificuldades 
pela frente - atentados dos serviços se­
cretos de Israel atribuídos à OLP, dissi­
dentes palestinos minoritários tentando 
boicotar o rumo das negociações - mas, 
apesar de tudo, nada será como antes. 
Mais cedo ou mais tarde assistiremos a 
um dos últimos atos desse drama que já 
dura quarenta anos: a negociação direta 
entre a OLP e os representantes do Es­
tado de Israel. • 
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"A era pós-Pinochet '' 
Da dir_eita à extrema-esquerda, existe no Chile a convicção de que o tempo de Pinochet 
tennmou. Apesar da mobilização social, o mais provável é que as eleições se realizem 

mesmo em dezembro de 1989, e o novo presidente chegue ao La Moneda em 1990 

Aylwin: da frente de oposição à presidência da redemocrat ização Pinochet: tentando moldar a mudança 

Fernando Reyes Matta 

E 
m apenas dois meses, o pano­
rama no Chile se modificou. E 
um fato, que há alguns meses 

parecia impossível, ocorreu: até a direita 
fala da necessidade de introduzir refor­
mas na Constituição vigente. O Partido 
Renovação Nacional, encabeçado pelo 
ex-minist ro do Interior Sergio Onofre 
Jarpa, propôs diversas mudanças, como 
a do artigo oitavo, que atualmente proí­
be os pa rtidos marxistas, e que foi apli­
cado especificamente ao ex-ministro 
das Relações Exteriores Clodomiro Al­
meyda, que ficou um ano e meio na pri­
são, acusado de pertencer a um grupa­
mento político de tendências marxis­
tas. 

Outras modificações visam a eliminar 
a incompatibilidade estabelecida entre 
militância política e cargos de direção 
sindical; alterar o sistema atual de elei­
ção presidencial, definindo que o presi­
dente deve surgir de uma eleição po­
pular; eleição direta de todos os sena-
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dores e não como atualmente, com dois 
senadores designados pelo Executivo; 
manter o Conselho de Segurança, mas 
sem a interferência das forças arma­
das. 

Estas propostas, formuladas por um 
forte partido de direita, são significati­
vas, porque demonstram que a grande 
maioria do país, incluindo um setor im­
portante que votou pelo "sim" a Pino­
chet, deseja mudanças. 

Debate interno da DC 

A Democracia Cristã (DC), após o 
t riunfo do 5 de outubro, concentrou-se 
na tarefa que lhe parece incontestável: 
eleger seu candidato à presidência da 
República, o qual, provavelmente, será 
o candidato comum da oposição. 

Não foi um processo fácil, sobretudo 
em um país em que o longo período de 
autoritarismo enfraqueceu o costume 
do debate democrático aberto. Gabriel 
Valdés, Eduardo Frei Ruiz-Tagle (filho 
do grande líder da DC e ex-presidente 
no período 1964-1970) e Patricio Aylwin 
foram as figuras chaves da eleição in -

terna. Com algumas irregularidades e 
acusações, o resultado f inal indicou Pa­
t ricio Aylwin como o ca ndidato com 
mais possibil idades de ser oficia lmente 
nomeado pela Junta Nacional, em ja­
neiro de 1989. 

Estabelecer o programa comum 

Para o restante da oposição, a t arefa 
é participar do estabelecimento da pla­
taforma política do candidato. Para isso, 
levantaram-se outras pré-candidaturas, 
que não chegarão muito longe, mas que 
têm força para agrupar setores e exigi r 
certas inclusões na pauta de negocia­
ções. 

Foi com essa preocupação que os 
partidos marxistas {socialistas de Al ­
meyda e comunistas), mais a Esquerda 
Cristã e setores independentes, puse­
ram em marcha uma coletividade capaz 
de inscrever-se na legislação polít ica 
atual. Desta forma, poderão se apre­
sentar candidatos a senadores e a de­
putados. 

Assim, nasceu o Partido Amplo da 
Esquerda Socialista {Pais), cujo perfil 

... 
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ainda não foi entendido pela opIniao 
política nacional, acostumada aos par ti­
dos clássicos da esquerda chilena. 

Por outro lado, Rica rdo Lagos conti­
nua o líder indiscutível de um amplo 
setor de centro-esquerda, que tem a li­
derança do Pa rtido pela Democraci.i 
(PPD). Essa ent idade surgiu como um 
pa rtido "i nstrumental", ou seja, cap.11 
de atuar dentro da legislação de Pino­
chet, mas se pro1etou como uma enti­
dade com perspectivas de um novo en­
foque na política. Sua tese é o pragma­
tismo, a modernidade e a necessidade 
de unidade naciona l, para uma fase de 
reconstitu ição da democracia no Chile. 

Volta aos quartéis 

Nesse contexto, as forças armadas 
vão retomando, pouco a pouco e des­
côncertadamente, o caminho de vollil 
aos quartéis. Isso f icou evidente nas 
mudanças regist radas nos altos coman­
dos. Treze generais passaram pa ra a re­
serva, e hoje a distância ent re o coman­
dante-chefe (o general Pinochet) e seu 
imediato, o general Jorge Zinke, é de 18 
anos. Segundo comentários, "é o tempo 
que separa um pai de um filho". 

O novo ministro do Interior, o eco­
nomista e tecnocrata Carlos Cáceres, fez 
um importante discu rso, ao se trans­
forma r no p rimeiro civil a assumir o 
cargo: "Daqui em diante, as forças ar­
madas e de ordem, dentro do caminho 
constitucional, voltarão ao exercício de 
sua competência exclusiva, a qual, na 
história do nosso pais, têm sabido cum­
prir com honra e g lória". Isto foi enten-

dido como um indício ele que basta 
abrir-lhes as portas, para que os mili­
tares abandonem o poder com a máxi­
ma elegância possível. 

Enquanto isso, Pinochet, "como um 
boxeador depois da derrota", segundo 
suas próprias palavras, percorre o país, 

l a Moneda: 1973, 
bombardeio e 
incêndio; 1988, 
véspera da 
reconquista 
pelo voto 

tentando demonstrar que ainda manda 
e que assim o fará, até o último minuto 
de sua permanência no poder. Mas sua 
expressão, especialmente na televisão, 
demonstra que ele já é "um general 
derrotado, e com data marcada pa ra 
sair", como se diz em Santiago. • 

A face oculta da vitória 
oi o dramaturgo e psiquiatra 
Marco Antonio de la Parra (um F dos inte lectuais surgidos du­

rante o regime mi litar) quem advertiu, 
há mais de um ano, que já existiam ma­
nifestações de "pós-pinochetismo". As­
sim foi chamada a criat ividade de gru­
pos Jovens de teatro e de rock, que bus­
cavam novos caminhos de expressão, 
além das heranças míticas das canções 
de protesto. 

O mesmo acontecia em toda a cul­
tura publicitária e empresarial jovem 
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que, desde 1983 - coincidindo com o 
renascimento da atividade política no 
Chi le - começou a utilizar a tecnologia 
das telecomunicações. Também no 
campo da pesquisa social surgiram no­
vos métodos e paradigmas, tratando com 
irreverência as propostas dos anos 60. 

Publicidade e fac-símile 

Quando em 5 de outubro o "não" 
saiu vencedor, para espanto de Pinochet 
e seus seguidores, boa parte das expli-

cações para a vitória foi creditada a essa 
cultura "pós-pinochetista", que havia 
amadurecido sob o nariz do ditador. 

É evidente, no entanto, que o princi ­
pal fator do triunfo do "não" foi a for ­
mação de um acordo político forte, 
pragmático, de toda a oposição. Os 16 
partidos - uns grandes, outros peque­
nos - harmonizaram programas, posi ­
ções e formas de fazer política, pa ra se 
mobilizarem em torno de uma meta 
central: derrotar Pinochet em seu pró­
prio campo. 
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O general havia criado um plebiscito 
com uma pergunta central: "Sim ou 
Não pa ra sua cont inuação no La Mane­
da por oito anos". Este método singular 
de eleição foi concebido por juristas do 
regime, no início de 1980. Eles o elabo­
raram , pensando que seria um expe­
diente de fácil manejo. Uma espécie de 
consulta arranjada, para evitar que se 
pudesse alegar falta de possibilidade de 
expressão da cidadania. 

Mas, todo esse sistema foi se trans­
formando numa armadilha para Pino­
chet. E tornava-se necessário criar um 
cenário mínimo de credibilidade para a 
consult a. Essa fachada incluía a possibi­
lidade de os partidários do "sim" e do 
" não" terem acesso à televisão. Assim, 
fo ram outorgados 15 minutos à oposi­
cão, para transmitir sua mensagem a 
·orlo o país. Os Pstraterfr,t.is publicitá 

balho a favor do . 'não' ", assina­
la Eduardo Tironi, um dos produto­
res de vídeo encarregados da campa­
nha. 

O pós-pinochetismo há tempos já 
estava latente no campo da publicidade, 
à espera de oportunidade. Nele estão os 
diretores de cinema e televisão que o 
Chile terá no futuro. 

Em outro plano agiram os cientistas 
políticos e os responsáveis pela infor­
mação, recuperando, para a oposição, 
as tecnologias desenvolvidas pelo go­
verno em todo o país. O Chile dispõe 
atualmente de boa rede de telefones, 
telex microcomputadores, fac-símiles -
tudo o que a modernização de Pinochet 
introduziu no país para o desenvolvi­
mento de um modelo econômico ultra­
liberal. Graças a esses equipamentos e 
aos engenheiros formar!os nos últimos 
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com dez centros de ação solidá ria no 
Chile. Estes se transformaram em "ob­
servatórios" de acompanhamento das 
informações em Washington, Paris, 
Caracas e Bruxelas. Ali se distribuía a 
informação e se recolhiam os artigos 
chaves da imprensa internacional, que 
eram enviados ao Centro de Informação 
do Comando do Não, em Sant iago. Isso 
permitia que uma equipe de "planeja­
mento informativo" - dirigida pelo re­
dator deste artigo - pudesse saber que 
temas dominavam a agenda de infor­
mações internacional sobre o plebiscito 
no Chile, e a que pontos era necessário 
passar mais informações. 

Em todo esse campo, trabalhou-se 
com alto grau de profissionalismo. Ja­
mais foram entregues boletins informa­
tivos pré-redigidos, press-releases ou 
rnateriais ele relacões-públicas. O tra-

Campanha do Nao trabalho competente de comun icacão, nos aspectos po lltico e técnico, reforcou a luta opo~1c1on 1st,1 

rios pensaram que, colocando a propa­
ganda política perto das 11 da noite, 
muito pouca gente a veria. O resto do 
dia, especialmente na hora dos noticiá­
rios, o governo desfechava todo seu 
pode r publicitário. 

Enganaram-se totalmente. Não cal­
cularam a capacidade de imaginação e a 
criatividade acumulada pelos artistas, 
criadores, produtores de vídeo e de mú­
sica, que durante esses anos tiveram a 
publicidade comercial como o único 
campo de ação. 

"Depois de 1973, por questões de 
sobrevivência e expressão, nos refu­
giamos na publicidade. Vivemos longo 
tempo de doutorado, aplicando técnicas 
avançadas e aprendendo a dizer muito, 
em muito pouco tempo. Tivemos que 
nos tornar engenhosos. Tudo isso re­
verteu, com muito entusiasmo, no tra 
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seis ou oito anos, o comando do "não" 
montou uma rede de computação pa­
ralela, capaz de fornecer o verdadeiro 
resultado do plebiscito na mesma noite 
da consulta. 

"Não sabíamos se seríamos frauda­
dos ou não; se tentariam nos cortar a 
eletricidade, para deixar todo o sistema 
fora de linha. Tudo isso era possível, 
mas então já estávamos em outro cená­
rio, não tecnológico, mas político, e de 
um golpe no golpe", declara Gonzalo 
Martner Filho, encarregado da operação 
da central de computação. 

Planejamento informat ivo 

Paralelamente, foi montado um sis­
tema de informação, via fac-símile e por 
microcomputadores, com os quinze jor­
nais de maior circulação no mundo e 

balho foi baseado na fórmula dado ­
texto-contexto, entregando matéria­
prima (recortes de jornais) organizada 
por temas chaves, oferecendo o acesso 
a um banco de dados estatístico, forne­
cendo a sequência dos principais discur­
sos, etc., de forma que os jornalistas ti­
vessem material para completar suas 
próprias visões e enfoques. 

Na central de informações do gover­
no (muito bem equipada tecnicamente). 
entregavam-se luxuosas pastas, carre­
gadas de fotos coloridas de Pinochet, de 
sua mulher e de seus ministros. Isso 
provocou comentários dos correspon­
dentes: "O governo forneceu as comu­
nicações e os equipamentos; o Coman­
do do Não, a informação e as notí-
cias". • 

F.R.M. 
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A esquerda pode 
ganhar a prefeitura 

de Montevidéu 
O presidente da Frente Ampla revela que especialistas de diversas 

áreas já estão trabalhando em um plano municipal em 
função das pesquisas que dão ao movimento a vitória na capital 

Beatr,z B1ss10 e 
Cristina Canoura 

O 
general Lí­
ber Seregni, 
que foi co­

mandante da região 
militar nº 1 do Uru­
guai, com sede na 
ciciacie de Montevi­
ciéu, e que renun­
ciou ao cargo parn 
não ter que cumprir 
as ordens do então 
presidente Jorge 
Pacheco Areco cie 
reprimir greves e 
manifestações estu­
dantis, pagou com 
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nossa definicão mais precisa, ciizendo 
que o Estacio deve ter um papel de dire­
cionar o conjunto da economia do país, 
particularmente no campo financeiro. O 
Estacio deve administrar diretamente a 
poupanca e o crédito para poder geren ­
ciar meios que estejam escassos, como 
a poupanca nacional, de acordo com as 
necessidades nacionais. 

Atualmente o Banco da República 
controla entre 70 e 72ºt dos depósi tos e 
aplicacões. De fato, houve uma nacio­
nalização do setor mais importante dos 
bancos privados, através das instituí­
cões "controladas" pelo Banco da Re­

pública. Nossa pro­
posta não muda, 
toma outras carac­
terísticas. O mesmo 
ocorre com relação 
aos princípios esta­
belecidos como me­
ta, por exemplo o 
relacionado com o 
comércio exterior. 
As bases progra­
máticas de 1971 de­
vem ser adaptadas 
às contingências e 
às realidades atuais. 

Por outro lado, 
um plano de gover­
no para o período 
1990-95, muito mais 
concreto que o an­
terior, está em ges­
tação. Não nos de-
claramos vencidos 

ciez anos de prisão Seregn i. nao existe horizonte para nenhum pais sem rn tegracao regional nem deixamos cer­
tos princípios de la­

do. Mas um plano de governo específico 
é mais concreto e obedece a concepções 
mais pragmáticas do que as bases ge­
rais de uma proposta de mudança. 

sua fidelida cie aos 
preceitos constitucionais. 

Como presidente da Frente Ampla, 
seia na prisão ou cm liberciade, dedi­
cou-se a unificar as forças de esquerda 
para convertê-las numa alternativa de 
poder no Uruguai. 

As pesquisas agora mostram que a 
coalizão da esquerda uruguaia está em 
primeiro lugar em Montevidéu, e pode 
sair vitoriosa na eleição do próximo 
ano, na capital. Nesta entrevista exclusi­
va ao terceiro mundo, o general Seregni 
faz uma avaliação da conjuntura política 
cio Uruguai, eia situação interna eia 
Frente Ampla e dos desafios que se 
apresentam, para que a Jovem democracia 
11ruguaia não perca sua credibilidade. 
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A Frente Ampla desfruta de uma posi­
ção excelente em Montev1déu, segundo as 
pesquisas pré-ele1tora1s. Esses dados 
permitem pensar em uma vitória nas elei­
ções de 1989. Que propostas a Frente 
Ampla tem para a gestão municipal? E o 
que propõe para o Uruguai dos anos 907 

- Existem diferenças substanciais 
entre a situação que definimos em 1971, 
quando a Frente foi criada - expressa 
em propostas de programas originais -
e a de hoje. A crise estrutural do país 
depois da ditadura se agravou. A apre­
sentação geral dos problemas continua 
em vigor, mas esse tempo não passou 
em vão. Em 1971 falávamos da nacio­
nalização cios bancos. Hoje tornamos 

Por onde começa esse plano de gover­
no? 

- O primeiro item estabelecido é uma 
mudança substancial na política econô­
mica. O governo continuou aplicando 
com roupagem democrática, a mesma 
política econômica da ditadura. Trata-se 
de um governo politicamente conserva­
dor e economicamente neoliberal. Um 
,pais subdesenvolvido como o nosso não 
pode cortar as amarras que nos atam à 
dependência dentro de um reginw rlP 
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mercado aberto. Nossa primeira pro­
posta é privilegiar os fatores produtivos 
em detrimento dos fatores financeiros. 
O Estado deve ter uma função gerencial 
fundamental. É necessário programar a 
economia, o que não significa planifi­
cá-la. São duas coisas diferentes. Os 
objetivos nacionais têm que ser fixados. 

A primeira definição é que a Frente.pri­
vilegia o setor produtivo. Mas, o que é que 
o Uruguai deve produzir? Que tipo de país 
a Frente Ampla pretende construtr7 

- Nós partimos de um princípio fun­
damental: não existe horizonte - para 
nenhum país latino-americano - se não 
existe uma integração regional progres­
siva. A dívida extPrna e .is limitacões 

como em outros setores de ponta. E é 
esse objetivo que devemos perseguir. 

Que cammhos a Frente Ampla sugere 
para conseguir esses objetivos? 

- A Frente Ampla por si só não vai 
poder mudar o país de imediato. É ne­
cessário realizar as mudanças estrutu­
rais que o Uruguai precisa, em conjunto 
com todas as forças sociais e políticas 
que compartilhem dessas idéias. Para 
ser viável, nosso programa necessita de 
ampla aceitação na base. Não queremos 
fazer programas apenas para publicá­
los e ficar em paz com nossas consciên­
cias. 

Mas é necessária também a unidade 
regional. De 1982 a 1987, a dívida da 

Montevidéu: a capital uruguaia concentra metade da população do pais 

que ela acarreta para qualquer progra­
ma de desenvolvimento exigem a inser­
cão do Uruguai e de outros países da 
região no âmbito progressivo de inte­
gração. Apoiamos os acordos com o 
Brasil e a Argentina, mas em um regime 
de co-participação real e efetiva em to­
dos os campos. Entendemos que para 
desenvolver nossa economia devemos 
explorar e exportar os processos indus­
triais de nossas matérias-primas. Mas 
entendemos também que o Uruguai 
deve participar em setores de tecnologia 
de ponta. Isso já está acontecendo, em 
pequena escala. Mas pelo alto nível 
cultural do seu povo e pela excelência 
da mão-de-obra, tem possibilidades de 
participar em etapas do desenvolvi­
mento industrial tanto na eletrônica 
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América Latina cresceu. Nesse período, 
nossos países transferiram recursos 
para o exterior da ordem de 250 bilhões 
de dólares. Nessas condições, o desen­
volvimento fica absolutamente inviável . 
Mas também é impossível pensar em 
pagar a dívida externa nas condições 
em que ela foi negociada. A condição 
fundamental é que os países devedores 
tenham possibilidade de negociar, e 
para . isso é indispensável uma ação 
conjunta. 

Ocorreram avanços nesse campo? 
- Uma das deficiências da América 

Latina que deve ser superada é a de não 
ter saído das formulações genéricas. Os 
países credores, ao contrário, apresen­
tam fórmulas concretas de exigência de 
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pagamento. Até agora temos sido inca­
pazes de traduzir em planos o conceito 
de que a dívida não pode e não deve ser 
paga. 

1-fouve algum avanço, pelo menos a nf­
vel de consciência, na questão de que a 
divida é praticamente impagável nas con­
dições atuais? 

- No plano político, sim. A questão 
foi aceita até pelos próprios credores. 
Começando pelo City Bank, que há dois 
anos começou a fazer reservas em fun­
ção dos empréstimos concedidos aos 
países da América Latina. Era uma 
aceitação tácita de que aqueles créditos 
seriam contabilizados como perdas fi­
nanceiras. No mercado, a dívida externa 
dos nossos países está cotada em torno 
de 60% do seu valor para o Uruguai, 
Argentina ou Brasil, e em 10% no caso 
da Bolívia. Talvez uma fórmula aceitável 
seja a de trabalhar em torno de um va­
lor certo para cada caso e fixar juros 
baixos invariáveis. E não juros que es­
tejam vinculados às oscilações do Libor 
inglês ou outros indicadores, mas juros 
fixos, que no caso dos nossos países 
não podem ser superiores a 3 ou 5% 
anuais. Com prazos maiores e com pe­
ríodos de isenção que permitam a recu­
peração econômica. Digo isso como 
forma alternativa de soluções drásticas, 
do tipo "não pagamos nada". 

Reconstruir um perfil 

Essas medidas são adotadas pelos go­
vernos. Se a Frente Ampla ganhar a pre­
feitura de Montevidéu em 1989, poderá 
disputar o poder a nível nacional nas elei­
ções de 1994. Mas a Frente atravessou 
meses diffceis, quando a unidade do mo­
vimento esteve em jogo, porque dois parti­
dos que a integram - o Partido Democrata 
Cristão (PDC) e o Partido pelo Governo do 
Povo (PGP) - fizeram restrições ao pro­
grama de coalizão e ao seu funcionamen­
to. Qual é a situação atua/? 

- Após meses difíceis, concordamos 
em discutir os diferentes pontos de vis­
ta. Isto está sendo feito em duas gran­
des comissões: uma de estratégia políti­
ca e outra de programa e plano de go­
verno. Temos trabalhado de modo 
aberto e fraternal, e tentamos atualizar a 
Frente para as contingências do mo-
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menta. Estamos trabalhando na redefi­
nição do seu perfil. 

As pesquisas mostram que a Frente 
Ampla tem a vitór,a em Montevidéu prati­
camente assegurada. Confia nessa v1tó­
r,a? 

- As pesquisas mostram que, só se 
cometêssemos grandes erros, seríamos 
derrotados em Montevidéu. E - digo 
com absoluta convicção - isso não sig­
nifica que se1amos excelentes, e sim que 
o povo se convenceu de que os pa rtidos 
tradicionais são incapazes de resolver os 
problemas do município de Montevi­
déu. 

Um governo de participação 

O que a Frente Ampla planeia como al­
ternativa para Montev1déu? 

- A proposta da Frente, já formulada 
anteriormente, postula, tanto para o 
país como uni todo como para o gover­
no da capital, a plena participação da ci­
dadania. Se ganharmos a prefeitura de 
Montevidéu, o governo não será exerci­
do somente pelo prefeito da cidade e 
sua equipe técnica. Será exercido pelas 
bases. Essa participação é que poderá 
superar - aqui e em qualquer outro lu­
gar do mundo - os grandes desafios da 
vida moderna. Repito, a Frente promo­
verá um governo diferente, de ampla 
participação popular. 

Como seria implementada essa partici­
pação? 

- Nossa comissão departamental de 
Montevidéu elaborou pautas gerais para 
a administração da cidade. Estamos 
realizando um levantamento em todos 
os bairros da capital, além de um estudo 
de cada comitê de base da Frente, nas 
diferentes zonas da cidade, para permi­
tir sua inserção nos organismos sociais. 

A solução dos problemas do Uru­
guai, como país, e de Montevidéu, como 
cidade, tem que reconhecer a presença 
do cidadão como protagonista, e utilizar 
seu potencial em todos os níveis das or­
ganizações soc1a1s Já existentes. Qual­
quer organização social que signifique a 
reunião de pessoas com um ob1et1vo 
comum dentro das tarefas que compe­
tem à comunidade é um elemento motor 
para levar a gestão administrativa adiante. 
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Foram delm1das áreas pr,oritár,as? 
- Nosso trabalho tem sido estabele­

cer diferencas por bairros da cidade e 
regiões do país. Tenta-se propor solu­
ções para os problemas e estabelecer 
prioridades. Um aspecto já foi definido: 
a necessidade de descentralizar a acão 
municipal. 

Um dos grandes problemas com que 
o Uruguai sempre se depara, e que tem 
limitado seu poder de acão, é a tendên­
cia centralizadora. Essa tendência foi 
responsável por essa deformação 
monstruosa que é a concentração, em 
Montevidéu, de mais da metade da po­
pulação do país e de todas as decisões 
políticas e administrat ivas. Isso prejudi­
ca o desempenho dos municípios do 
interior. 

Passando a outro tema, parece que tem 
havido uma deterioração nas boas rela­
çôes poh11cas da Frente Ampla com as 
outras forças do país. Isso é verdade? 

- Sem dúvida. E isso é explicável. Em 
1984, quando saí da prisão, o adversário 
comum era a ditadura, e todos estáva­
mos unidos no objetivo da recuperação 
democrática. Na medida em que houve 
a transição, e depois as eleicões, o par­
tido governista e os partidos de oposi­
ção passaram a encarar a gestão política 
de maneira diferente. 

Os problemas tiveram início em 
parte porque o governo eleito em no­
vembro de 1984 não cumpriu os acor­
dos da Conapro (Comissão Nacional 
Programática) e escolheu seu próprio 
caminho. Não entendeu o acordo como 

URU(if \/ 

Politização: é intensa a participacão 
do povo na vida polftica e uma das 
grandes lutas atuais é o pedido 
de plebiscito contra os torturadores 

nós o entendíamos. A Frente acredita 
que o Uruguai, para superar a crise em 
que está imerso, necessita do parecer 
das maiorias e das minorias, e do con­
senso em todas as camadas da popula­
ção. Nossa discrepância com o governo 
é, sobretudo, na concepcão econômica. 
Isso nos foi levando a um distancia­
mento simples, inclusive no trato pes­
soal com os dirigentes. O mesmo 
aconteceu com setores do Partido Na­
cional. 

Com relacão a este último, pode-se 
ter pensado que estávamos disputando 
um mesmo setor do eleitorado, o setor 
oposto ao governo. O certo é que nunca 
trabalhamos como uma oposicão unida. 
Sendo maioria no Parlamento, a oposi­
cão nunca chegou a um acordo para 
enfrentar o governo. E à medida que as 
eleições se aproximam, a necessidade 
de lutar pelo eleitorado e, consequen­
temente, de {presentar perfis bem níti­
dos, leva a um confronto maior. 

Quando a justiça não funciona 

O tema do referendo contribwu para di­
ficultar essas relaçôes 1 

- Sim, claro. Os grandes temas do 
nosso país são o econômico e o dos di­
reitos humanos. O clima que foi criado 
em torno do plebiscito levou a situacões 
realmente difíceis na relacão entre os 
partidos, especialmente entre o partido 
do governo e a Frente Ampla, mas tam­
bém entre o Partido Colorado e forcas do 
Partido Nacional, que apóiam o plebiscito. 

terceiro mundo - 21 



AMÉRICA LATINA 

Há alguns meses o terceiro mundo 
entrevistou Matilde Rodríguez (ver nQ 
104) .e, nessa ocasião ela justificou o 
plebiscito com uma frase: "Se não der­
mos aos jovens um canal institucional 
de participação, no qual eles confiem - e 
neste caso a Constituição lhes dá, e é o 
plebiscito - corremos o risco de eles não 
acreditarem mais na democracia". 

A demora na contagem das assina­
turas, as denúncias de manobras para 
anular algumas delas etc. afetam a cre­
dibilidade do sistema democrático? 

- Claro que sim. Além de todas essas 
práticas, é um tremendo erro político do 
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Mais de 500 mil pediram o plebiscito 

governo e que pode custar caro ao país. 
O descrédito nas instituições num mo­
mento como este - no qual o Uruguai, 
juntamente com outros países da Amé­
rica Latina - tenta estabelecer e firmar a 
democracia - está preparando o terreno 
para a desestabilização. 

Há algo que eu disse ao presidente 
da República e o afirmo também no 
exterior: que não se avaliou suficiente­
mente o exemplo de maturidade cívica, 
de educação cívica do povo uruguaio 
nesta instância. Nosso país sofreu gra­
ves violações aos direitos humanos du­
rante os anos de ditadura, e uma im­
portante parte da sociedade, direta ou 
indiretamente, sofreu os resultados da 
repressão e foi prejudicada. Quando se 
aprovou a Lei da Caducidade, a reação 
desse povo - que ainda está profunda -
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mente ferido - não foi pegar em armas, 
e sim pegar papel e lapiseira para reco­
lher assinaturas; recorrer até o limite às 
vias institucionais. 

Foi um exemplo para o mundo. Não 
houve, em todo este tempo, uma única 
tentativa de justiça pelas próprias mãos. 
Não houve violência. E poderia ter ha­
vido, porque muitos poderiam sentir-se 
frustrados, tremendamente frustrados, 
em seu desejo de justiça. Este exemplo 
não está sendo suficientemente avaliado. 

Que fazer agora? Denunciar essas ir­
regularidades? 

- As irregularidades com relação aos 
procedimentos do Tribunal Eleitoral já 
foram denunciadas. Além disso, há uma 
clara intenção política no partido do go­
verno e nos setores que apoiaram a Lei 
de Impunidade de adiar ao máximo e 
criar todo tipo de dificuldades para o 
processo plebiscitário, negando a mais 
democrática das instituições que um 
país pode ter: o exercício da democracia 
direta. 

Quando são discutidos os objetivos na­
cionais, a Frente tem concordância com os 
empresários? 

- Temos pontos de vista comuns so­
bretudo porque eles enfrentam um fe­
nômeno que é notório em nosso país, o 
não-investimento. Continuam-se man­
tendo taxas de investimento abaixo da 
taxa de reposição. O país está se desca­
pitalizando. E na medida em que se 
descapitaliza, compromete-se qualquer 
possibilidade de desenvolvimento auto­
sustentado. 

Os aparentes êxitos econômicos do 
governo se deveram a fatores exóge­
nos. Os "deuses foram condescenden­
tes com o Uruguai e com este governo: 
baixa dos preços do petróleo, baixa da 
taxa de juros, crescente demanda da 
Argentina e do Brasil durante os planos 
Austral e Cruzado. Este ano, a seca nos 
Estados Unidos provocou a valorização 
de certos grãos. Nossa economia é tão 
pequena que, assim como no ano pas­
sado nos equilibramos com os preços 
da carne e da lã, em 1988, com os pre­
ços da soja e do arroz, somos capazes 
de equilibrar a balança comercial. 

Mas o problema é: por que não se 
investe no país? O empresariado não 
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investe porque as regras do jogo não 
estão claras. E essa segurança só pode 
ser dada por um programa, por objeti­
vos de médio e longo prazos que lhes 
dêem margens de segurança. O investi­
dor quer - e é licito - recuperar seu ca­
pital e reinvestir os lucros. Isso está nas 
mais elementares regras de jogo do 
próprio sistema. E até hoje não se con­
seguiu oferecer essa segurança ao em­
presariado. 

E o diálogo com os militares? 
- A Frente entende - e eu particu­

larmente entendo - que primeiro ao sair 
da ditadura e agora, como opção certa 
de governo que somos, devem ser 
mantidas relações com todos os setores 
polfticos e sociais e, é claro, com as for­
ças armadas, que são um instituto da 
organização do país e uma parcela im­
portante de sua população. Nesse cam­
po temos que ter perspicácia para dis­
tinguir muito bem o que seja instituição 
e o que sejam os maus integrantes da 
instituição, que quebraram o juramento 
de defender a Constituição e a lei. 

O senhor acredita que a Frente esteja à 
altura desse desafio? 

- Creio que ainda não conseguimos, 
a nível de dirigentes da Frente, estar à 
altura das expectativas de nossas bases. 
Possivelmente estejamos muito próxi­
mos de consegui-lo. A busca de identi­
dade e de atualização da Frente nos li­
mitaram a capacidade de projetar e 
aprofundar nossa proposta. 

As coisas são muito simples. Nós as 
complicamos sem necessidade. O pro­
blema do nosso país está centrado em 
um grupo que deseja que tudo continue 
como está, enquanto uma parcela 
substancial dos cidadãos sente necessi­
dade de mudanças; não querem conti­
nuar vivendo assim. 

O jornalista Carlos Ouijano, fundador 
e diretor do semanário "Marcha" e nos­
so grande mestre, dizia que na realidade 
existem dois partidos em nosso país: os 
partidários do "status quo" e os parti ­
dários das mudanças. Na medida em 
que sejamos capazes de formular pro­
postas de mudança que sejam compre­
endidas e compartilhadas pela maioria 
da população, teremos cumprido nosso 
papel. Este é o nosso desafio. • 
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Democracia ameaçada 
Em cinco anos de governo constitucional, a questão militar não pôde ser 

solucionada, e o espectro do golpe de Estado volta a ameaçar o país . 

Dois anos antes da rebelião, Seineldin parecia acatar a autoridade de Alfonsin 

Marcelo Montenegro 

"Q uando duas pessoas param de 
brigar, é porque entraram em 
acordo". Com esta declaração 

do comandante do corpo do V Exército, 
general Humberto Ferruci, em 12 de de­
zembro, finalmente alguém - de todos 
os protagonistas - reconheceu que a 
solução do último levante militar, na 
Argentina, foi obtida através de um 
pacto com os sublevados. 

A intentona começara na tarde de 30 
de novembro, uma quarta-feira, com a 
sublevação de 4 oficiais e 49 suboficiais 
de um comando da Prefeitura Naval 
Argentina, denominado Albatroz, sob a 
chefia do subprefeito Raul Horacio Ra­
món Sagastizâbal. Os insurretos se 
apoderaram de três caminhões e aban­
donaram o quartel, abastecidos de ar­
mas e munição. Episódios iguais a esse 
haviam ocorrido em mais dois regi­
mentos, um da grande Buenos Aires e 
outro de La Plata. Esses fatos, que a 
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principio pareceram confusos e circuns­
critos a problemas salariais dos milita­
res, foram se tornando mais nítidos com 
o passar das horas. Na sexta-feira, 2 de 
dezembro, o comando Albatroz reapa­
receu na Escola de Infantaria do Campo 
de Maio - um grande quartel perto da 
capital - juntando-se a outro grupo re­
belde que, sob as ordens do Coronel Ali 
Seineldin, apresentou uma série de exi­
gências ao governo. 

As exigências da direita 

Os militares queriam a demissão do 
chefe do Estado Maior, general Dante 
Caridi, a suspensão dos processos judi­
ciais contra os responsáveis pela 
"guerra suja", a aprovação de uma lei 
de pacificação, e um substancial au­
mento orçamentário para as forças ar­
madas. 

A pecificação e a anistia implicam 
impor à sociedade a aceitação de tudo o 
que ocorreu no âmbito das violações 
aos direitos humanos, sem a menor re­
visão da política mifüar do passado. Um 
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preço que diversos setores da opinião 
pública argentina não estão dispostos a 
pagar. 

O presidente Raúl Alfonsín, que vol­
tou apressadamente do exterior, onde 
fora assistir à posse do novo presidente 
mexicano e proferir um discurso na As­
sembléia Geral das Nações Unidas, re­
cusou as pressões do grupo rebelde e 
ordenou ao general Caridi que solucio­
nasse imediatamente a situação. 

O chefe do Estado Maior deslocou 
suas forças para o local onde os amoti­
nados estavam concentrados. Após uma 
troca de tiros, notável pela falta de 
pontaria, pois não causou vítimas, os 
chefes das duas facções se reuniram e, 
depois de algumas horas de conversa­
ções, a sublevação foi declarada supe­
rada. 

Enquanto isso, no interior do país, 
outras unidades militares se haviam so­
lidarizado com os rebeldes, e, como se 
soube depois, não havia, em todo exér­
cito argentino, um só regimento dis­
posto a reprimir os insurretos. 

Pressionando as instituições 

Como explicar a pacífica rendição 
sem condições - segundo a versão ofi­
cial - dos "caras-pintadas"? Parece evi­
dente que o conjunto do exército -
"leais" e rebeldes - iniciou uma nego­
ciação cem o governo. Um aumento 
salarial de 20% para os militares, anun­
ciado pouco depois de terminada a su­
blevação, fortalece essa hipótese. 

Os projetos de solução pa ra o res­
tante das exigências são muitos e varia­
dos. Houve quem propusesse a realiza­
ção de um plebiscito, para resolver a 
questão da anistia para os militares 
condenados por violações aos direitos 
humanos. Por essa via, o povo decidiria 
se está disposto a aceitar uma pacifica­
ção ao preço imposto pelo exército. No 
entanto, é difícil supor que quem se uti­
liza de armas para fazer suas exigências 
políticas e salariais aceite submeter-se 
ao julgamento de um referendo popu­
lar. Por outro lado, essa votação faria 
recrudescer a questão da violação dos 
direitos humanos. Muitos analistas es­
timam que, em vez de acalmar os âni­
mos, o plebiscito serviria para avivar 
a fogueira. 
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Em todo o caso, o levante serviu para 
demonstrar que existem algumas 
questões que devem ser analisadas, ho­
nesta e abertamente, pelos argentinos. 
O tema de fundo parece ser o aprofun­
damento da brecha que separa a socie­
dade civil dos militares. Como superar a 
desconfiança e o desconhecimento recí­
procos7 Quando as forças armadas se 
retiraram desordenadamente do gover­
no. após a derrota na guerra das Malvi­
nas, seu desprestígio era tão grande e a 
situação em que deixaram o país era tão 
grave, que não houve possibilidade de 
negociação sobre seu futuro papel em 
um regime constitucional. Os partidos 
não queriam negociar, e os militares 
não podiam fazê-lo, pois não tinham 
sequer um programa elaborado para 
apresentar nessa eventual negociação. 

Falta de comunicacão 

O governo do general Bignone, o úl­
timo do regime militar, ditou uma anis­
tia para os delitos da "guerra suja", bem 

A consciência cívica rejeita às claras o recorrente golpismo dos militares argentinos 

O governo de Alfonsín seguiu uma po­
lítica severa em relação aos militares. 
No entanto, não conseguiu implemen­
tá-la coerentemente, e acabou por ter 
que modificá-la, perante as exigências 
da realidade política. 

Passando do confronto ao acordo -
corro também ocorreu com os sindica­
tos, os credores externos e os empresá­
rios - o presidente deu início à sua ges­
tão, processando todos os membros das 

voltar atrás. Ditou então a Lei de Obe­
diência Devida, pela qual a maioria dos 
processos foi suspensa. 

Beco sem salda? 

A busca do acordo não foi resultado 
de uma política governamental estru­
turada sobre objetivos claros, mas im­
posta pele peso de uma sublevação ar­
mada. A corporação milit ar reagiu, 
reorganizou-se e manifestou-se vio­
lentamente. Não só se negou a admitir 
que as torturas e os sequestros durante 
a ditadura mancharam severamente sua 
imagem, como queria que se reconhe­
cessem os crimes como serviços presta­
dos à pátria, para sua salvação. 

A situação, cada vez mais, adquire 
tons de impasse. A solução menos do­
lorosa - uma reforma educacional das 
futuras gerações militares, com o implí­
cito reconhecimento dos erros do pas­
sado - parece agora uma utopia inal­
cançável, diante das atuais exigências 
que partem dos quartéis. 

Os cara-pintadas não hesitam em minar o país que a ditadura militar debi litou 

Depois de cinco anos, a frágil demo­
cracia argentina não conseguiu sair da 
fase de transição e instalar-se plena­
mente. O governo parece enredado em 
uma política de concessões sucessivas e 
ilimitadas, frente a exigências cada vez 
maiores que revelam, um alto grau de 
periculosidade e fanatismo por parte 
dos militares. Estes, sem programa 
coerente, repudiados pela maior parte 
da sociedade e sem nenhum apoio in­
ternacional, se não forem contidos a 
tempo poderão vir a protagonizar um 
genocídio muito maior do que no pas­
sado, e estabelecer uma desordem 
muito maior do que a do presente. • 

como para as fraudes econômicas co­
metidas pelos militares, durante a ges­
tão das forças armadas. Essas leis, da 
fase terminal do regime castrense, não 
conseguiram um mínimo de legitimida ­
de e credibilidade, e foram revogadas 
pelo Congresso, que se instalou depois 
da eleição de 1983. 

Este vazio de comunicação entre a 
sociedade civil e os militares eviden­
ciou-se durante toda a fase de transição. 
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juntas militares que haviam governado 
o país de 1976 a 1983. Ordenou também 
uma investigação profunda sobre a 
questão dos direitos humanos, para jul­
gar todos os responsáveis por sua viola­
ção. No entanto, depois que veio a pú­
blico a gravidade dos crimes cometidos, 
e que cerca de 500 militares foram pro­
cessados pela justiça civil, veio a pri­
meira sublevação da Semana Santa, em 
marco de 1987 e o governo começou 
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' A beira da guerra civil 
Do acampamento guerrilheiro das Farc, próximo a La Uribe, em conversa com o enviado 

de " ter.c!iro mundo", o comandante Jacobo Arenas acusa o narcotráfico, a oligarquia 
e os militares colombianos de estarem conduzindo o país para um beco sem saída 

Jesus Carlos 

A 
Colômbia viverá uma verdadeira 
guerra civil, caso o presidente 
Virgilio Barco não se convença 

de que o único caminho para a paz é a 
negociação com a guerrilha", afirma, 
preocupado, o comandante Jacobo 
Arenas. Junto com Manuel Marulanda 
Vélez, mais conhecido como "coman­
dante Tirofijo", Arenas é comandante 
militar das Forças Armadas Revolucio­
nárias da Colômbia (Farc), o órgão má­
ximo da direção desse grupo armado. 
As Farc são o mais antigo e-importante 
de todos os movimentos guerrilheiros 
colombianos. 

Arenas e Marulanda são os comba ­
tentes latino-americanos que há mais 
tempo estão na luta clandestina, e em 
torno de ambos criou-se toda uma len­
da. Após anos de clandestinidade, as 
Farc iniciaram uma nova etapa de luta 
em 1984, quando foi pactuada uma tré­
gua entre esse grupo armado e o go­
verno, encabeçado então pelo presi­
dente Belisario Betancur. Na região 
montanhosa de La Uribe, onde o acordo 
de paz foi assinado, a organização 
guerrilheira anunciou, em 26 de março 
de 1985, sua incorporação à luta institu­
cional. Pouco depois era criada a União 
Patriótica (UP), da qual o Partido Co­
munista também participava. 

Quebra do pacto 

O espaço político conquistado com 
essa decisão, no âmbito da proposta de 
paz de Betancur, levou a União Patrióti -

Barco: deixando escapar a oportunidade de paz 

lita res - alguns comprovadamente inte­
grados por oficiais da ativa - desenca­
dearam, desde o início da legalidade da 
U P, uma onda de assassinatos contra 
membros da organização. Até mesmo 
seu presidente, o senador Jaime Leal, 
foi assassinado. O sucessor de Betancur, 
Virgilio Barco, assegurou, logo depois 
de assumir o governo em 7 de agosto 

de 1986, que "existe no país 
uma conspiração contra a 
paz e as instituições demo­
cráticas", e exortou a guer­
rilha a manter-se fiel aos 
acordos, apesar da onda de 
violência contra seus diri­
gentes. 

Do quartel das Farc, o 
comandante Arenas respon­
deu ao apelo de Barco, afir­
mando, em outubro de 1986, 
que sua organização não 
permitiria que o processo de 
paz fosse interrompido. 
"Mantemos nosso compro­
misso com o governo", 
afirmou o dirigente guerri­
lheiro. Desde então, a ecala­
da de violência paramilitar 
se intensificou. 

Neste momento tão difícil 
para a Colômbia - com os 
assassinatos de militantes 

progressistas e de esquerda, de estu­
dantes e professores universitários, de 
dirigentes sindicais e camponeses, e até 
de membros do governo - em que o 
país está tomando um rumo extrema­
mente perigoso, o comandante Jacobo 
Arenas concedeu, no interior da Colôm­
bia, uma entrevista exclusiva a terceiro 
mundo. Para conversar com ele, o fotó-

~~ ca a disputar e vencer importantes elei­
ções em várias partes do país, elegendo 
numerosos prefeitos, inclusive em cida ­
des grandes. 

Mas, a lua-de-mel durou pouco. Os 
esquadrões da morte e grupos para mi - A Coordenadora Nacional Guerri lheira reúne todos os grupos e propõe o diálogo de paz 
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Jacob Arenas (óculos escuros) e Alfonso Cano, no O G das Farc-EP (Foto: Jesus Car1os) 

qrafo brasileiro Jesus Carlos - que, por 
força das circunstâncias, fez também 
o trabalho de repórter - viajou durante 
três dias de Bogotá até a região monta­
nhosa onde está situado o quartel-ge­
neral das Farc. Em condições de total 
clandestinidade e fazendo grande parte 
do trajeto a cavalo - já que a dificuldade 
de acesso só permite a chegada de heli­
cóptero ou a cavalo -, nosso enviado 
chegou ao refúgio de Marulanda, Are­
nas e do comando guerrilheiro. Durante 
o percurso pelo território controlado 
pela guerrilha, Jesus Carlos não avistou 
soldados, nem qualquer outro sinal que 
indicasse a presença do governo. Estas 
são suas fotos e o relato da experiência: 

Uma entrevista amarga 

"O acordo foi feito para conseguir 
uma paz democrática, ou seja, uma paz 
sem fome, sem desemprego, sem vio­
lência, sem terror, com terra para os 
camponeses, habitação para todos, li­
berdades públicas e respeito pela vida 
dos cidadãos. Nós respeitamos a trégua 
durante vários meses, mas, desde que 
Barco assumiu o governo, ficou claro 

COLÔMBIA 

que cederia às pressões da oligarquia 
militarista, que não quer negociar co­
nosco e exige, simplesmente, que de­
ponhamos as armas", afirmou o co­
mandante Arenas. 

"Virgilio Barco rompeu a negociação 
com o movimento armado e só voltou a 
nos procurar oito meses após ter assu­
mido o governo, quando a 'guerra suja' 
dos esquadrões da morte contra a es­
querda ilegal colombiana já havia pro­
vocado a morte de centenas de pes­
soas", continuou. 

Virgilio Barco apresentou à guerrilha 
• uma proposta de paz diferente da de 

Betancur. Baseada na anistia aos guer­
rilheiros, a nova proposta não inclui ne­
nhuma garantia de reforma social ou 
compromisso de acabar com os esqua­
drões da morte. Vários chefes militares, 
por outro lado, insistem em pedir um 
"endurecimento" no trato com os re-
beldes. 

Recrudescimento reacionário 

"Não aceitamos um acordo desse ti­
po, porque milhões de colombianos 
estão morrendo de fome, apesar da ri­
queza do nosso país. A terra da Colôm­
bia está tremendamente subutilizada. 
Isso faz com que uma área essencial­
mente agrícola produza apenas 30% dos 

Cabelos brancos, sempre de óculos 
escuros e uniforme de camuflagem, Ja­
cobo Arenas acusa o presidente Barco 
de haver "traído" o acordo de paz assi­
nado entre as Farc e o ex-presidente 
Belisario Betancur, em 1984. O acordo 
estabelecia o fim da luta armada, em 
troca da anistia incondicional para os 
rebeldes e de uma série de inovações na 
vida política colombiana. Essas inova ­
ções incluíam o desmantelamento dos 
esquadrões da morte de extrema-direita 
e a realização de uma reforma agrária. A vigilância é permanente, no comando central das Farc-EP, nas montanhas (Foto: J. Car1os) 

-. 
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Guerrilheiros das Farc em treinamento 

D As raízes do movimento armado 
colombiano estão, na opinião de 

Jacobo Arenas, no chamado "Bogo­
tazo" de 1948. Assim é conhecido no 
pais o gigantesco levante popular, 
que sucedeu ao assassinato do líder 
liberal progressista Jorge Eliécer 
Gait án. "A insurreição atingiu pro-

<1 111 1 ,vnlOs necessários para a população, 
e que apenas 155 famílias sejam pro­
prietárias de 92% das terras cult iváveis", 
afirmou A renas. 

O comandante guerrilheiro confessa­
se decepcionado com as negociações de 
paz. "Nós achávamos que, através da 
paz democrática, poderíamos conquis­
tar o que até agora não conseguimos: 
um espaço político para o movimento 
revolucionário, que nos permitisse de­
safiar o predomínio socia l, econômico e 
ideológico da oligarquia colombiana, 
que está vinculada aos interesses dos 
Estados Unidos. Foi nesse contexto que 
propusemos a formação da União Pa­
triótica". 

De acordo com o comandante das 
Farc, "a UP não é a frente política da 
guerrilha, mas um movimento amplo. 
Não tem formas organizativas centrali­
zadas, mas somente um programa co­
mum. Dentro desse movimento convi­
vem comunistas, socialistas, liberais e 
até setores progressistas do Partido 
Conservador". 

Oito meses depois de sua fundação, 
participou das eleições legislativas e 
obteve 350 mil votos. "No início de 
1988, nas eleições municipais, a UP 
conquistou 15 prefeitura$ e algumas 
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Tudo começou com o " Bogotazo " 
porções enormes", afirma Arenas, 
"mas, por falta de uma direção clara, 
de um partido revolucionário, não 
culminou com a tomada do poder". 

No mesmo ano, surgiu o primeiro 
grupo guerrilheiro, organizado pelo 
ex-prefeito da cidade de Barranca 
Bermeja, pertencente ao Partido Li­
beral, e começou a operar na cordi­
lheira de San Andrês. "Nesse grupo 
atuaram Gerardo Loaisiga e outros 
l!deres", recorda o dirigente das Farc. 

Nos anos seguintes, outros mili­
tantes do Partido Liberal dirigiram 
um novo movimento armado nos 
planaltos do leste, onde, em certo 
momento, havia 36 frentes de com­
bate simultâneas. "A história das 
Forças Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (Farc) teve inicio em 1964, 
quando um pequeno grupo pegou 
em armas em Marquetalia - região 

outras em coalizão 
com outros parti ­
dos. Esse cresci­
mento atemorizou a 
oligarquia colom­
biana, e deu origem 
à 'guerra suja' li­
derada pelos es­
quadrões da morte. 
Quase 700 militan­
tes e dirigentes da 
UP foram assassi ­
nados, inclusive seu 
presidente, o ex­
senador Jaime Par­
do Leal", recordou. 

que o exército transformou em zona 
experimental, para aplicar a estraté­
gia de 'segurança nacional', na hipó­
tese de guerra contra o 'inimigo in­
terno'. Dois anos antes, os setores 
mais reacionários da sociedade ha­
viam conseguido aprovar, no Parla­
mento, uma vasta campanha de in­
timidação do movimento camponês, 
ao qual acusavam de tentar criar 're­
públicas independentes', onde o 
exército e outras instituições do Es­
tado não poderiam entrar. Isso era 
mentira, mas, na prática, permitiu 
que as forças armadas desencadeas­
sem uma forte repressão contra os 
camponeses de Marquetalia. Espera­
vam acabar em poucas semanas com 
o 'foco guerrilheiro', mas a luta ar­
mada na Colômbia já dura 25 anos e 
a 'doutrina da segurança nacional' 
não deu resultado", conclui Arenas. 

Arenas nega que 
a "gue rra suja" de­
sencadeada pelos 
grupos paramilita­
res tenha levado as 
Farc a desistirem do 
processo de paz. 
"Pelo contrário, 
nossa vontade polí­
tica não se modifi­
cou. Inclusive pro­
pusemos a outros 
grupos guerrilhei­
ros a formação de 
um amplo movi - A vovó exibe foto de Gaitán, nos 40 anos do "Bogotazo" 
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Apartado: greve dos trabalhadores da banana leva a ocupação militar 

mento de massas, a União Bolivariana 
do Povo, para impulsionar as reformas 
necessárias ao país. Não se trata de um 
projeto socialista, claro, mas da criação 
de uma ampla coalizão nacionalista e 
democrática, que elimine os obstáculos 
impostos pela oligarquia colombiana e 
pelo Pentágono. A União Bolivariana do 
Povo prepararia a revolução na Colôm­
bia e seria, por suas dimensões, um fato 
político inédito no país", explicou o diri­
gente. "A oligarquia não percebe que 
essa 'guerra suja', que ela desenvolve 
em aliança com os militares reacioná­
rios e os narcotraficantes contra as for­
ças progressistas, lhe trará enormes 

prejuízos", adverte Arenas. 

Unificação da esquerda 

" Foi justamente essa 'guerra suja' 
que motivou a unificação das forças re­
beldes na Coordenadora Guerrilheira 
Simón Bolívar". 

A Coordenadora congrega, além das 
Farc, o Exército de Libertação Nacional 
(ELNL o Exército Popular de Libertação 
(EPL, de origem maoista), o M-19 (na­
cionalista de esquerda), o Partido Re­
volucionário dos Trabalhadores (trots­
kista) e o Movimento Índio Ouintín La­
mé (autonomia indígena). 

U rabá: o controle militar sobre os bananeiros, na zona de ação guerrilheira 
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"A unificação que não havíamos con­
seguido em décadas de luta armada, em 
função das divergências de concepção 
de cada grupo, foi conseguida em con­
sequência da 'guerra suja' desencadea­
da pela ultradireita colombiana", afir­
mou Arenas. "A Coordenadora come­
çou, nos últimos meses, a realizar ações 
unificadas em diversos pontos do terri­
tório. As divergências desapareceram 
de um momento para outro". 

"Embora a guerrilha não tenha con­
seguido destruir o exército colombiano, 
há décadas que o governo tenta nos 
eliminar, mas não consegue. Pelo con­
trário, a luta armada cresce. Isso 
demonstra que a paz não pode ser 
imposta pelas armas, mas que deve 
ser negociada", disse o comandan­
te. 

Arenas fica indignado quando se 
mencionam as supostas ligações entre a 
guerrilha e os "barões do narcotráfico". 
"Isso é uma grande mentira". E acres­
centa: "Não existe acordo nenhum. Na 
verdade, o narcotráfico, que se aliou à 
oligarquia e aos militares reacionários 
para nos destruir, montou centros de 
instrução de sicários (mercenários) com 
o dinheiro proveniente do tráfico de 
drogas". 

O líder guerrilheiro admite que existe 
um acordo tácito de convivência com os 
camponeses, que plantam coca nas zo­
nas controladas pela guerrilha. "Os nar­
cotraficantes têm por objetivo nossa 
destruição. São eles que financiam os 
esquadrões da morte. Mas, em algumas 
regiões controladas por nós, muitos 
camponeses vivem do cultivo da droga. 
Apesar de nossas tentativas em evitar 
que eles se dedicassem a esse cultivo, 
combatê-lo não é fácil. Eles conseguem 
lucros muito maiores com a coca do que 
obteriam com outros cultivos. Como 
nós não somos policiais, não nos com­
pete a repressão a esse tipo de cultivo. 
Agora, dos narcotraficantes exigimos 
que acatem as mesmas regras de jogo 
que temos para com os latifundiários: a 
todos os poderosos que vivem em 'nos­
sas regiões', cobramos um imposto de 
guerra". E concluiu: "Na prática, o nar­
cotráfico, a oligarquia colombiana e os 
militares reacionários são a mesma coi­
sa. São eles que estão conduzindo o 
país à guerra civil". • 
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As perspectivas para 1989 
Apesar de relativo crescimento industrial, as economias africanas enfrentam problemas para 

se expandirem, como a dívida e os baixos preços das matérias primas 

A 
pesar das graves dificuldades 
econômicas gerais na reg,ao 
tropical da África, em 1987 e 

1988 houve uma recuperação na indús­
tria, tendência que provavelmente con­
tinuará durante este ano de 1989, se­
gundo as previsões da Organização das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Industrial (Onudi). 

Em seu "Relatório Global sobre In­
dústria e Desenvolvimento para 
1988-1989", a Onudi afirma que o valor 
industrial agregado na África Tropical 
teve um crescimento de 4,6% em 1987, 
mas que suas estimativas foram revistas 
e acusam agora um crescimento de 
5,7% para 1988, e de 6,8% para 1989. 

O panorama é menos promissor no 
caso da expansão geral das economias 
africanas, pois as projeções feitas no fi­
nal do ano passado, quando ainda não 
havia cálculos definitivos, intlicavam um 
aumento do PIB de 2,4%, para 1988, e 
de 3,5% para 1989. Esses índices devem 
ser comparados aos 2,1% atingidos em 
1987. O crescimento demográfico mé­
dio, em escala regional, chegou a 3%. 

Estrangulamento 

Ao mesmo tempo, assinala a Onudi, 
apesar do aumento de 15% das exporta­
ções regionais registrado em 1988, a 
relação entre o pagamento dos juros da 
dívida externa e as exportações passou 
dos 43% das exportações em 1986, para 
47% em 1987. Como diz o relatório, "fi. 
ca por saber de que modo se traduzirá, 
em recuperação industrial e em cresci­
mento controlado, a declaração do Gru­
po dos Sete (os principais países oci­
dentais industriali1ados), durante a reu­
nião de cúpula realizada em Toronto, 
em junho de 1988, sobre a redução da 
dívida africana". 

A Onudi, sediada em Viena, sublinha 
que a melhoria do crescimento indus­
trial, tomado pela média, esconde a si­
tuação dos países menores e mais po­
bres, em 24 dos quais a expansão não 
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chegou sequer aos 3%, em 1987. Muitos 
países ainda têm que recuperar os ní­
veis de crescimento do setor de manu­
faturas anteriores a 1980, diz a Onudi. 
Além disso, enquanto o valor industrial 
agregado no PIB cresceu de 7,3% para 
8,2%, no período 1980-1987, o índice 
per cápita diminuiu. 

O relatório sustenta que os progra­
mas de recuperação e ajuste, que estão 
sendo desenvolvidos em 28 países da 
região, enfrentam o domínio das eco­
nomias dos países tropicais africanos 
pelo setor primário e, por conseguinte, 
ficam dependentes das oscilações de 
mercado dos produtos primários. 

Em 1988, os termos de intercâmbio 
para os produtos da região melhoraram 
apenas 2,9% (excluindo o petróleo), de­
pois de anos de queda. 

As estimativas do PIB para cada país 
da região - constantes do relatório -
mostram o quanto as diferenças são 
grandes. Os Camarões, por exemplo, ti­
veram um crescimento global de 9,5% e 
um crescimento do valor industrial 
agregado de 18,5%, em 1987, enquanto 
os índices de 1988 são respectivamente 
10,1 e 19,9%. Por outro lado, a Costa do 
Marfim teve em 1987 uma queda do PIB 
de -2,3% e um crescimento industrial de 
0,6%, enquanto a Onudi dá, para 1988, 
um crescimento de 4,2% na economia e 
de 3,2% no setor de manufaturas. 

O Quênia, por sua vez, repetiu os ín-

dices de 1987, quando teve um cresci­
mento econômico de 3,9% e 7,1% na 
produção industrial. A Nigéria, o gi­
gante da África Ocidental, que registrou 
em 1987 um crescimento do PIB de 
apenas 1,2% e um aumento industrial 
de 3,1%, superou os baixos preços do 
petróleo, e teve um crescimento de 2% e 
de 4,1%, respectivamente, em 1988. 

Ao tomar o exemplo da Libéria, com 
uma modesta recuperação em 1988, a 
Onudi destaca a importância das políti­
cas baseadas no incentivo à pequena e 
média empresas. A organização traba­
lhou ativamente para aJudar o governo 
liberiano a aplicar essa estratégia, que 
"poderia obter uma maior eficiência 
econômica geral". Mas, a Onudi adverte 
que as pequenas e médias empresas 
"operam em uma das infra-estruturas 
mais difíceis e caras". Diz, além disso, 
que o setor industrial subdesenvolvido 
dessa região é estruturalmente defi­
ciente, e que isso é a principal causa de 
sua lenta recuperação, já que essa defi­
ciência não tem solução a curto prazo. 

Com base nessas deficiências, o re­
latório recomenda "uma melhor visão 
da complexidade dos fatores estruturais 
que caracterizam os países tomados in ­
dividualmente", e "evitar as receitas po­
líticas excessivamente generalizadas". 
Acrescenta que será necessária maior 
ajuda a essa região, para que se possa 
investir e manter o desenvolvimento. • 

As economias africanas enfrentam panorama diflcil na luta contra o subdesenvolv imento 
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Cortar a dependência 
Após nove anos de esforços unificados, num organismo para a 

cooperação econômica e ? reconstrução dos prejuízos de guerra, 
os países vizinhos da Africa do Sul avaliam suas atividades 

Govin Reddy 

E m abril de 1980, representantes 
dos governos de nove países do 
sul da África, excluído o regime 

de minoria branca de Pretóna, se reu­
niram em Lusaka para fundar a Confe­
rência para a Coordenação e o Desen­
volvimento da África Austral-SADCC. 
Os objet•vos da nova orgamzação re­
gional eram reduz r os laços de depen­
dência dos países-membros com rela­
ção à África do Sul promover a integra­
ção regional e desenvolver as nove na­
ções integrantes do acordo. (Ver tercei­
ro mundo , n'J 93, p.48.) 

Quase nove anos depois, são poucos 
os que negam a importãncia dessa or­
ganização regional, em especial quando 
se leva em consideração a política de 
agressão sistemática da Afnca do Sul 
aos países da área. No entanto. o presi­
dente atual da Conferência e chefe de 
estado de Botsuana. Ouett Masire, não 
esconde que a organização está atraves­
sando o período mais crítico de toda a 
sua existência. 

Embora a SADCC contabilize imen­
sas realizações, em particular a recons­
trução de instalações ferroviárias e 
portos, não se pode afirmar que os três 
objetivos originários de sua fundação 
tenham se concretizado. As estatísticas 
revelam que a dependência em relação 
à África do Sul é ainda extremamente 
elevada, o comércio inter-regional dos 
integrantes do acordo está abaixo de 5% 
do total, e os povos dos países-mem­
bros estão mais pobres do que antes. 

Em fins de 1988, dirigentes e repre­
sentantes das nações agrupadas na 
SADCC reuniram-se em Maputo, para 
realizar a oitava reunião anual de avalia­
ção. O informe da conferência explicitou 
que, dos nove países, só Botsuana con­
seguiu um crescimento do PIB per cá-
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Masire único a registrar crescimento 

pita, alcançando a impressionante cifra 
de 11.5%, uma das mais altas do mun­
do. No Lesoto, Malaui e Zimbábue, o 
crescimento da população superou o do 
PIB, enquanto que em Zâmbia houve 
um declínio para -3%. A Tanzânia e Mo­
çambique têm economias virtualmente 
estancadas. (Sobre o caso de Angola 
não havia informações relativas ao pe­
ríodo.) 

As razões que se citam para explicar 
esses indicadores são o baixo preço in­
ternacional das matérias-primas, o en­
dividamento externo, os altos índices de 
crescimento demográfico, as secas, o 
subdesenvolvimento tecnológico e a de­
sestabilização posta em prática pela 
África do Sul. 

Pouco incentivo à produção doméstica 

Mas isso não é tudo. A SADCC rece­
beu críticas, que mostram que os go­
vernos respectivos subestimaram os 
projetos baseados na ajuda externa, e 
deram pouca atenção ao incentivo da 
produção doméstica. "A causa funda­
mental de nossos problemas - afirmou 
Masire - é nossa incapacidade para 
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produzir as mercadorias e os serviços 
necessários para o consumo interno e a 
exportação". O tema está na agenda da 
próxima conferência consultiva, a reali­
lar-se agora em janeiro, em Luanda, 
sob o sugestivo titulo de "O setor pro­
dutivo como motor do crescimento e do 
desenvolvimento". 

Masire quer também uma ênfase 
maior nos investimentos. Nesse campo, 
se realizaram pelo menos tres seminá­
rios para executivos da região, durante 
o ano passado. Mas, o ritmo dos inves­
timentos manteve-se lento e não apare­
cem sinais de mudanças para o futuro 
imediato. 

Os investidores em potencial da área 
mencionam, como principais obstácu­
los, a escassez de divisas, o tamanho 
reduzido dos mercados nacionais, a 
ineficiência burocrática e a insegurança 
ocasionada pela ação desestabilizadora 
do exército de Pretória. Alguns desses 
problemas estão fora do controle go­
vernamental, mas outros estão sendo 
analisados na busca de soluções. Entre 
os projetos em estudo, contempla-se a 
provisão de fundos regulares para o 
pré-financiamento de exportações, a 
concessão de linhas de crédito para as 
exportações inter-regionais e garantias 
de segurança. 

Masire advertiu, no entanto, que es­
sas medidas pouco servirão, se não fo­
rem implementadas em um contexto de 
aumento da produção e desenvolvi­
mento do mercado regional. Esse mar­
co é necessário para estimular a pesqui­
sa e o desenvolvimento, para normali­
zar o controle de qualidade e preparar 
quadros capazes de melhorar a produti­
vidade. 

A paz necessária 

O presidente de Botsuana enfatizou 
também a necessidade de coordenar as 
políticas e os planos de desenvolvi­
mento. "Caso contrário, corremos o pe· 
rigo real de duplicar unidades não­
competitivas ao longo da região. Isso 
significaria uma drenagem no conjunto 
das economias da área, que impediria 
de alcançar objetivos modestos como a 
satisfação da demanda interna, para não 
falar da impossibilidade de exportar". 

Os planos de coordenação política, se 
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Mugabe: populaçao cresce mais que PIB 

implementados, trarão bons resultados 
a longo prazo. Mas, a chave da recupe­
ração econômica e o desenvolvimento, 
tanto a curto como a longo prazo, é 

obter a paz e a estabilidade na regiã9. 
Esse tema foi abordado por todos os 
participantes da reunião. 

A desestabilização realizada pela 
África do Sul provocou, nos últimos oito 
anos, perdas materiais de 30 bilhões de 
dólares nos países da SADCC e o custo 
de vidas humanas é muito elevado. Mo­
:amb1que e Angola são as nações mais 
afetadas. Dos seis portos existentes na 
área da SADCC, cinco estão localizados 
em Moçambique e Angola, e foram alvo 
privilegiado das sabotagens promovidas 
pelos sul-africanos na região. 

Kcnneth Kaunda; "a luta pela 
l iberdade continuará" 
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Por uma questão ele princípios, seis 
dos nove países que integram a confe­
rência (todos, menos Malaui, Lesoto e 
Suazilândia) formam também uma 
frente comum de luta contra o "apar­
theid" e são chamados países da Linha 
de Frente. E consultado sobre as ativi­
dades dessa frente, o presidente de 
Zâmbia, Kenneth Kaunda, disse que, "a 
luta pela liberdade continuará, indepen­
dentemente das ações de desestabiliza­
ção que provoque a África do Sul". 

A determinação de Pretória de conti­
nuar com o regime político que discri­
mina a maioria negra, e a consequente 
decisão de seus dmgentes de manter a 
agressão aos países vizinhos, solidá rios 
com as forças que combatem o "apar­
theid", não permitem o otimismo a 
curto prazo, em relação à obtenção dos 
objetivos da SADCC. 

Apesar desse fator externo, que difi­
culta o desenvolvimento, e da variedade 

SA DC< 

de sistemas políticos e econômicos de 
seus membros (que vão desde o socia ­
lismo ao capitalismo, e das democracias 
pluralistas a autocracias regidas por 
presidentes vitalícios), a organização 
mostra um alto grau de pragmatismo e 
unidade. E foram tais fatores que per­
mitiram o respeito e o apoio da comu­
nidade internacional. 

O presidente de l\lloçambique, Joa­
quim Chissano, aludindo a esse espírito, 
disse que os Estados-membros da 
SAOCC estavam "avançando com de­
terminação e perseverança, unidos pelo 
pensamento e a ação". Os dirigentes de 
Angola, Botsuana, Lesoto, Malaui, Mo­
çambique, Suazilândia, Tanzânia, Zâm ­
bia e Zimbábue, estimam, por esse mo­
tivo, que, não obstante as enormes difi­
culdades que a organização deve 
enfrentar, poderão cumprir, ao me ­
nos parcialmente, os objetivos pro ­
postos. • 
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Parlamentares das duas Coréias trocam compromisso de diálogo, em encontro realizado na zona desmilitarizada em agosto passado 

O longo caminho da reunificação 
Os coreanos finalmente chegaram à conclusão de que não é possível uma democracia plena, enquanto 

seu país pennanecer dividido, situação que serve apenas aos interesses estratégicos das superpotências 

Claude Alvares· 

D 
epois da revolução filipina de fe­
vereiro de 1986, o caminho da 
democracia parece apontar para 

o· nordeste asiático. Assim deram a en­
tender, recentemente, dois influentes 
intelectuais coréanos. Tais afirmações 
referiam-se às novas e marcadas ten­
dências, que podem ajudar a superar o 
angustiante passado político dessa na­
ção há tanto tempo dividida, e final­
mente levar à reunificação. 

Os professores Chung Hyun-Back, da 
Universidade Sung Kyun Kwan, e Li 
Sam Yul, da Universidade Sung Sil, 

* Claude Alvares é renomado cientista social e jornalista 
indiano. Fez doutorado no T echnische Hogeschool de 
Eindhoven, Holanda, e atualmente escreve para revistas 
e jornais da Índia e de outros palses 
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participaram do seminário sobre Recur­
sos e Desenvolvimento, organizado pela 
Comissão Internacional de Juristas, 
pelo Intercâmbio Regional Asiático por 
Novas Alternativas, com sede em Hong 
Kong, e pela Universidade das Nações 
Unidas. Li apresentou um histórico de­
talhado dos recentes acontecimentos na 
Coréia do Sul e esboçou o panorama do 
que se espera no futuro. 

Destino de peão 

Frequentemente, a Coréia do Sul tem 
sido considerada um modelo de cresci­
mento econômico. Entre 1962 e 1983, 
segundo Chung, o PNB da Coréia au­
mentou 5,6 vezes, e a renda per cápita 
atingiu dois mil dólares em 1985. A clas­
se média sul-coreana, autora do "mila­
gre", transformou-se em uma força es­
tável, conservadora, fi el ao modelo e 

preocupada com a instabilidade. 
Mas, agora, a imperturbável classe 

média foi sacudida por uma série de 
acontecimentos: as tentativas de reunifi­
cação nacional, -efetuadas por estudan­
tes sul-coreanos, três dos quais se imo­
laram em fogo, e sucessivas greves de 
importantes sindicatos. 

A divisão das Coréias do Norte e do 
Sul é um exemplo de como o mundo 
ainda está à mercê das su perpotências, 
e de como, apesar dos clamores de des­
colonização e liberdade, alguns países 
sofrem imposições externas. 

Como enfatizou Chung, a Coréia 
nunca foi independente: sempre existiu 
para atender ~ necessidades dos ou­
tros. Até 1945, serviu como linha-de-to- .,, 
go do ca pitalismo japonês. Depois, co· 
mo a Alemanha, foi dividida em duas 
para servir aos interesses estratégicos 
das superpotências. 
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"Este é o principal problema da Co­
réia", repetiu Chung, "a sujeição às po­
tências estrangeiras e a divisão da na­
ção". 

É importante observar esta mudança 
transcendente nas preocupações atuais 
dos sul-coreanos. Li apresentou dados 
esclarecedores, para se entender por 
que a questão da reunificação de ambas 
as Coréias se transformou na reivindica­
ção primordial de todos os grupos polí­
ticos independentes. 

Desde 1945, os coreanos viveram sob 
ditaduras: ao regime de Syngman Ri, 
que reinou implacável por 14 anos, su­
cedeu o curto governo de Yu Bo Sum 
(1960-61 ), que foi derrubado pelo ge­
neral Park Chung Hi. Este se manteve 
no poder até 1979, quando foi assassi­
nado. O general Chun Du Huan ocupou 
o governo pouco depois, em 1980, pas­
sando-o em fins de 1987 a Ro Tae-Wu, Ro visita tropas na fronteira norte, oprime iro compromisso logo após ser eleito 

homem de sua confiança e que se be-

Governo enterra vestígios do passado 
O O presidente Ro Tae Wu anunciou medidas destinadas a consolidar a 

democracia na Coréia do Sul e a enterrar os vestígios do governo passado. 
Entre as medidas estão a reestruturação do gabinete e do partido gover­

nista, libertação dos presos políticos, anistia para os dissidentes com proces­
sos judiciais e "outras ações para erradicar o legado da quinta república" do 
presidente anterior, Chun Ou Huan. 

A iniciativa de Ro ganhou novos rumos, após Chun haver pedido perdão, 
publicamente, pelas irregularidades de seu governo (1980-1987), e devolvido 
ao Estado sua fortuna e propriedades particulares. As desculpas de Chun 
eram esperadas por Ro,seu amigo pessoal e por ele escolhido como sucessor. 

Nas esferas do poder, espera-se que Ro, junto a essas novas medidas de­
mocrãticas, decrete a anistia politica para Chun, embora essa questão seja 
provavelmente tratada com os dirigentes da oposição parlamentar. 

Os chefes dos dois principais grupos de oposição, Kim Dae Jung e Kim 
Young Sam, consideraram insuficiente o discurso de Chun, em parte seguin­
do a reação dos estudantes e oposicionistas, que insistem em sua prisão. 

É por isso, segundo observadores, que Ro tentarã um compromisso políti­
co com Jung e Sam, incluindo uma "troca" de medidas democratizantes pelo 

"esquecimento" do caso Chun. 
No anúncio que o atual presidente fará, figurarão igualmente compensa­

ções financeiras para os que sofreram abusos de poder durante o mandato de 
Chun, ou para as famílias dos que morreram pelo mesmo motivo. 

Entre estes motivos, estão o massacre de Kuangju, em 1980, após a impo­
sição da lei marcial, as mortes nos "acampamentos militares de reeducação 
ideológica", as vitimas de outras violações aos direitos humanos, e os funcio­
nãrios e jornalistas expurgados com a ascensão dos militares ao poder. 

Ro chegou à cúpula dirigente pelas mãos do próprio Chun, seu compa­
nheiro na academia militar, e os comentaristas estimam que um prolonga­
mento da polêmica em torno do ex-presidente poria em perigo a estabilidade 

do atual governo. 

neficiou, nas eleições, das divisões das 
oposições. Nesse período, os temas 
prioritários eram a democracia e os di­
reitos humanos. 

Autoritarismo 

Mas, hoje, os coreanos chegaram à con­
clusão de que não podem exercer uma 
democracia plena, enquanto o país 
permanecer dividido. Chung fixou o re­
lativo êxito do modelo de desenvolvi­
mento econômico sul-coreano nessa di­
visão: os EUA tentavam fazer da Coréia 
do Sul um modelo bem-sucedido, que 
contrastasse com a Coréia do Norte. 
Mas, o êxito foi artificial. 

A divisão da Coréia em Norte e Sul 
teve consequências terríveis, que so­
mente agora os sul-coreanos estão per­
cebendo. "Desde o jardim de infância 
nós, sul-coreanos, somos doutrinados 
para o anticomunismo. Durante 43 
anos, a circulação dos livros. do norte­
coreano Kim li Sting esteve proibida, e 
sua imagem não podia aparecer na tele­
visão. Os que ouviam emissoras norte­
coreanas eram presos. Se hoje quisés­
semos ensinar aos nossos filhos a his­
tória da Coréia do Norte, não haveria 
ninguém que pudesse contá-la". 

A partir da divisão, os sul-coreanos 
foram estudar na Alemanha Ocidental, e 
os norte-coreanos na Alemanha Oriental. 
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Não é à toa que intelectuais, como 
Chung, consideram que a Coréia está a 
ponto de explodir, e que provavelmente 
seja o primeiro lugar onde se desenca­
deie uma guerra nuclear. A Coréia des­
tina 38% do orçamento nacional para a 
defesa, e 42 mil efetivos militares dos 
EUA estão baseados nas suas frontei­
ras. O comando geral cabe aos norte­
americanos e não ao exército coreano. 
E, embora atualmente haja 600 mísseis 
nucleares em seu território, a Coréia do 
Sul não está entre os 15 países que in­
tegram a Otan (Organização do Tratado 
do Atlãntico Norte). "Somos o bode ex­
piatório", diz Chung, para quem "a Co­
réia do Sul foi excluída da decisão sobre 
assuntos nucleares". 

Nesse contexto, Chung repudiou o 
modelo coreano. 

"Importamos produtos industriais e 
agrícolas, e o que produzimos é jrrele­
vante para as necessidades da nossa na­
ção". De 1962 a 1983, a indústria au ­
mentou 21 vezes, e a agricultura apenas 
duas. Temos um capitalismo estatal e 
de conglomerados: as pequenas empre­
sas empregam 30% da mão-de-obra, 
mas atua basicamente como apoio da 
grande empresa. 

As condições de trabalho são duras. 
Em 1983, a jornada era de 11 horas diá­
rias, 54,3 horas semanais e havia nu­
merosos acidentes de trabalho. Pela 
mesma tarefa, as mulhe 'es recebiam 
metade do que se pagava aos homens. 

A distribuição desigual da riqueza criou 
tensões, e conduziu ao autoritarismo e à 
violação dos direitos humanos. 

E, assim, enquanto o mundo admira­
va o modelo sul-coreano, os coreanos 
tinham suas preocupações, conscientes 
de que o modelo era, na realidade, uma 
imposição, e que a reunificação "cons­
tituía uma tentativa de cicatrizar uma 
velha ferida". A iniciativa não par­
tiu do governo, mas dos estudantes, 
dos grupos da igreja e dos intelectu­
ais. 

Por que organizações da igreja7 Por­
que, na Coréia do Sul, a igreja é conhe­
cida por seu anticomunismo, e, portan­
to, não poderiam acusá-la de que suas 
atividades eram uma ameaça à segu­
rança nacional. 

" Superar a divisão geográfica signifi­
ca superar a divisão ideológica", enfati­
zou Li. Atualmente, ambas as Coréias 
têm vidas separadas, estão paralisadas, 
e necessitam reencontrar-se. 

A força juvenil 

Li descreveu suas próprias tentativas, 
desde 1982, para organizar seminários e 
encontros sobre o tema da reunificação, 
naquela ocasião ainda um tabu para a 
consciência nacional. Todos os esforços 
foram cerceados pelas autoridades. Um 
seminário internacional sobre o tema, 
que iria ser realizado em Seul, teve que 
ser adiado à última hora, porque o ge-
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rente do hotel anunciou que faltaria 
água por uma semana. "Tivemos que 
avisar a todos que não viessem, porque 
não havia água! Mas é claro que todos 
sabfamos a verdadeira razão". 

Uma vez que os estudantes tomaram 
a frente, não houve retrocesso. Pela 
primeira vez na história das duas Co­
réias, estudantes da Universidade de 
Seul fizeram um convite aberto aos es­
tudantes da Universidade Kim li Sung, 
da Coréia do Norte, para que se encon­
trassem na zona desmilitarizada, um 
mês antes dos Jogos Olímpicos. Os es­
tudantes da Coréia do Sul marchariam 
desde as montanhas de Han-Ra San, 
enquanto os norte-coreanos desceriam 
desde a cadeia montanhosa de Baek-Du 
San, e se encontrariam na zona estabe­
lecida, onde teriam seus próprios en­
contros esportivos. 

Os estudantes norte-coreanos con­
firmaram a participação. A data fixada 
foi 10 de junho, um dia memorável para 
todos os coreanos, porque nesse mes­
mo dia, em 1928, houve um levante es­
tudantil contra os japoneses, quando 
vários estudantes coreanos foram 
mortos. 

Os estudantes da Coréia do Norte 
chegaram: eram 13, e esperaram. Os 
estudantes da Coréia do Sul tentaram, 
mas não conseguiram superar o blo­
queio policial para alcançar o local do 
encontro. E haja elogios para as demo­
cracias liberais da era pós-colonial... • 

Os avanços democráticos na Coréia do Sul têm sido arrancados por corajosas manifestacões de rua, tendo na vanguarda os estudantes 

_, 
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Onda de assassinatos 

A violência policial e sobretudo a de grupos clandestinos continua a preocupar 

N 
umerosos advogados de atuação 
destacada na defesa dos direitos 
humanos nas Filipinas têm sido 

assassinados brutalmente. Entre as ví­
timas estão vários membros do Flag 
(Grupo de Assistência Legal sem Car­
go), a mais ativa organização filipina em 
temas relacionados com os direitos hu­
manos. 

Violência aumenta 

Parece evidente que os assassinatos 
fazem parte de um terrorismo sistemá­
tico e contínuo dos vigilantes e das for­
ças paramilitares, contra as pessoas 
comprometidas com a defesa dos di­
reitos humanos. Esse tipo de esqua­
drão-da-morte aumentou em uma pro­
porção alarmante. O Flag pediu uma in­
vestigação imediata dos assassinatos e 
exigiu medidas governamentais que 
garantam a justiça. 
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Em um artigo publicado em rJ,,nila, 
em 7 de julho de 1988, a parlamLntar 
Anna Coseteng afirmou que desde que 
Corazón Aquino assumiu a presidência, 
formaram-se 225 grupos vigilantes. Há 
acusações, inclusive, de que a situação 
dos direitos humanos está pior do que 
na época do deposto Ferdinand Marcos. 

Segundo a congressista, o país está 
dominado pelo medo, e "as pessoas 
exigem medidas urgentes e decisivas" 
contra os atos de terrorismo. 

Maria do Socorro Diokno, dirigente 
do Flag, disse que a situação nas Filipi­
nas está confusa e perigosa. "O regime 
de Marcos foi declaradamente brutal, 
mas o governo atual também é brutal, 
embora consiga disfarçar-se sob o 
manto da democracia". 

Num recente encontro de peritos 
asiáticos em desenvolvimento e direitos 
humanos, organizado pela Comissão 
Internacional de Juristas, pela Arena 

A crescente onda 
de assassinatos 
de advogados e 
outras pessoas 
comprometidas 
com a defesa dos 
direitos humanos, 
pelos chamados 
grupos vigilantes 
e paramilitares 
das Filipinas, 
aumenta as 
críticas à 
situação dos 
direitos humanos 
sob o governo de 
Corazón Aquino 

Chee Yoke Hiong· 

(Intercâmbio Regional Asiático por No­
vas Alternativas) e pela Universidade 
das Nacões Unidas, foi enviado um te­
legrama a Corazón Aquino, exigindo a 
"imediata investigação e julgamento 
dos assassinos, como demonstração do 
firme compromisso do governo de 
proteger a vida de advogados e cida­
dãos que atuam na defesa dos direitos 
humanos". 

A Rede do Terceiro Mundo também 
condenou os assassinatos, e enviou 
uma carta de protesto à presidente, na 
qual expressa seu repúdio pela onda 
desenfreada de assassinatos e pede ao 
governo filipino a adoção de medidas 
imediatas para investigar os crimes e 
pôr fim às atrocidades. Fez também um 
apelo ao governo filipino, no sentido de 
salvaguardar a causa dos direitos hu­
manos. 

* Chee Yoke Hiong é pesquisadora da Rede do Terceiro 
Mundo 
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Ponto estratégico, o pais abri ga importantes hases esta_dunidenses, o que reforça a ação d os grupos dire itis tas 

Advogados, os alvos principais 
O O Flag presta assistência gra­

tuita a pessoas acusadas de de­
litos contra a segurança nacional, e 
que não têm meios para constituir 
advogado. Também dá apoio a 
setores marginalizados da socie­
dade. 

As três últimas vítimas foram: 
• Emmanuel "Noel" Mendoza, 

advogado, baleado e assassinado em 
seu automóvel, em 2 de julho de 
1988, por indivíduos não-identifica­
dos. 

• Alfonso Surigao (filho), 47 anos, 
coordenador regional do Flag em 
Cebu, ilhas Visayan. Em 24 de junho 
de 1988, foi assassinado em casa por 

três indivlduos, na presença da 
esposa e de outras três testemunhas. 
Defensor ferrenho dos direitos hu­
manos, era conhecido por seu tra­
balho incansável de defesa e promo­
ção dos direitos de setores marginais 
em Cebu, Bohol e outras províncias. 
Em dezembro de 1987, foi preso pelo 
exército. Sofreu diversos atentados, 
nunca esclarecidos, e, em 18 de 
agosto de 1986, lançaram uma bom­
ba em seu escritório, que ficou to­
talmente destruído. Tudo isso foi in­
formado às autoridades militares e 
ao departamento de defesa, mas as 
investigações não chegaram a qual­
quer resultado. 

• Ramos Cura, advogado do Flag, 
ssassinado em 18 de junho de 1988. 

Anteriormente a esses três casos, 
houve outras vítimas: Zorro C. Aqui­
lar, assassinado em 23 de setembro 
de 1983, na cidade de Dipolog. Ro­
mraflo R. Taojo, em 2 de abril de 
1985, em Tagum, Davao do Norte; 
Crisostomo Cailing, em 6 de julho de 
1985, em Balingasag, Misamis 
Oriental; Luisito Villanueva, em 21 de 
fevereiro de 1986, em Calamba, Mi­
sarnis Ocidental; Vicente A. Mirabue­
no, em 6 de fevereiro de 1988, em 
Gen. Santos; e David Bueno, da Liga 
de Advogados Protestantes, em 27 
de outubro de 1987, em Laoag. 



A seção de discos foi amplia­
da. Agora. o leitor interessado pode 
,olicitar, por telefone ou carta, o 
cmco de sua preíer&lcia, indepen­
dClllemelllle dos que esllio à venda 
em i--, cadJogo. Acreditamos 
que, desta fonna, estamos prestando 
mais um serviço 806 nossos leitores 
e asinantcs. Ligue (021) 252-7440 
e faça seu pedido. 

• tene1 
aun 

Não perca na página 7t a fem 
de livros do Terceiro Mundo Pos· 
tal Cultural com descontos exce­
lentes. Você vai encoJJtrar ali livros 
importantes para sua ;nformação, 
formação e entretenimento. Peça 
logo porque o estoque é limitado. 

Ano 111 - 1989 - N!? 18 Preco desta ed,cao válidos p i pedidos até 15.02.89 

" O EMPRESARIO 
MAIS PODEROSO DO MUNDO: 

gênio ou irresponsável? 

Presidente pa maior e mais poderosa empresa 

do mundo, a General Motors, com 3 milhões de 

empregados e um faturamento anual de 100 bi­

lhões de dólares, Roger Smith exerce a liderança 

~ polêmica da história da administração de 

empresas em todo o mundo. A GM possui fábricas 

e instalações. da Austrália ao Zaire. De cada cinco 

automóveis, um foi fabricado pela GM. De suas 

fábricas. saiu até mesmo o único carro estacionado 

na superficie da lua. Seus competidores mais pró­

ximcis têm menos da metade do seu patrimônio. 

Produziu a grande maioria de todas as locomotivas 

diesel e mais computadores do que qualquer um, e 

s6 perde para o Governo dos EUA em operações 

financeiras. 

Na direção da General Motors, desde }981, 

Roger Smith mexeu na estrutura organizacional 

que a orientou durante 75 anos e a mantinha na li­

derança. Investiu 80 bilhões de dólares para rees­

truturar a corporação à sua maneira. No seu pro­

jeto estão inclufdos a elite da alta tecnologia, fá­

bricas roboúzadas, mão-de-obra reduzida e o seu 

objetivo é o domínio da indústria automobilística 

mundial. 

Dispondo de bilhões de dólares para investir 

em equipamentos modernos e informatizar a pro­

dução, a GM tomou-se, em pouco tempo, a in­

dústria automobilística mais dispendiosa da Amé­

rica, com os mais baixos !odices de lucratividade. 

Roger Smith tem·até 1990, quando termina sua 

gestão, para jogar a GM no século XXI, à frente de 

todos os concorrentes, ou.transformá-la num gi­

gante falido. 

Publicado recentemente nos Estados Unidos, o 

livro Roger Smith vem causando grande impacto 

na imprensa internacional. 

E-189 Cz$ 13.000,00 

BRASÍLIA: A HISTÓRIA 
DE UMA A VENTURA 

O livro de Neiva Moreira é um depoimento há 
muito esperado. A mudança da capital para Brasí­
lia foi um acontecimento histónco com poucos 
antecedentes no mundo e nenhum deles realizado 

no contexto de problemas tão complexos e num 
prazo tão curto. · 

Milhares de pessoas deslocadas dos seus lares, 
toneladas de cargas transportadas por uma rodovia 
ainda não conclufda para 1.200 quilômetros de 
distância, problemas administrativos, econômicos, 
familiares e emocionais, a novela fascinante de 
uma cidade em constru9ão. Quando se toma co­
nhecimento de que no dia da inauguração dezenas 
de deputados disputavam um colchão e que horas 
antes da inauguração da capital não havia campai­
nhas na Câmara nem a imagem do Cristo para en­
tronizar no plenário, então pode se avaliar o que 
foi o 21 de abril de 1960. 

Neiva, então deputado federal pelo Maranhão, 
era secretário da Mesa e presidente da Comissão de 
Transferência da Câmara. Coube-lhe dirigir a 
complexa operação de localizar em Brasília uma 
numerosa população, até então instalada à beira­
mar e que, de súbito ia viver a desconhecida reali­
dade do planalto central. 

O livro foi escrito entre 1960 e 1961, o perío­
do Jânio, em plena "república dos bilhetinfios" e 
depois escondido junto com outros papéis durante 
quase vinte anos, para escapar à repressão da dita­
dura, e s6 recuperados alguns anos depois da anis­
tia. 

"Publiquei-os como os encontrei'.' - declara o 
autor. "HoJe, seguramente não saberia reconstruir 
o fascinante momento". 73 pág. 
E-184 Cz$ 4.000,00 
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l\lEI\IORlAL DOS 
PALMARES 
De: ITilII Alves Filho 

Ao pôr abaixo toda uma es­
truturn que, poderíamos chamar 
de igualitária, a qual prevalece até 
a segunda metade do século xvr, 
o processo de colonização abre a 
via para a sociedade dividida em 
classes sociais antagônicas DO 

Brasil. A partir daí, todas as pro­
postas visando a modificar as 
condições de existência do povo 
brasileiro se darão DO quadro de 
uma realidade classista oode os 
grupos humanos se definem pelo 
lugar que ocupam na esfera pro­
dutiva. Nessa perspectiva, todos 
os movimentos sociais, desde os 
mais autoritários aos mais demo­
crilicos, refletem as contradições 
objetivas da sociedade e tendem, 
sobretudo, a se posicionar no sen­
tido da defesa dos interesses eoo­
n5micos e políticos de uma classe 
historicamente determinada. o li­
vro convida o leitor a examinar as 
peripécias dos palmarinos. A luta 

· pela Abolição começa em Pal­
mares. 204 pág. 
E-190 CZ$ 7.700,00 
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VENDAVALDA 
LIBERDADE 
A Lata do PoTO pela 
Abolição 
De: Edmar Morei 

Neste seu livro, &!mar 
Morei reconmtui <' papel de­
sempenhado pelo janpdciro 
Francisco J~ do Nascimento, 
cognominado o DRAGÃO 
00 MAR, DO contexto da luta 
pela aboliçio da escravatura 
no Brasil. 

Estudo objetivo e seguro, 
III&', animado de um frmüto 
de entusi&mlO, o que df à sua 
leitura especial interesx 
Vc:adual da Libcràdc: t 
obra que l'Cvela a ação de um 
bravo pioneiro DO grande 
combate contra a exploração 
do trabalho escravo, ainda 
exisacnte em tantos recantos 
do mundo, mormente naque­
les em que o Imperialismo ou 
go"'2'DOS impopulan:s cxer­
cc:m a sua poderosa e opressiva 
dominação. 217 pág. 
E-171 Cz$ 6 600.00 

CANUDOS: 
A GllffTII Soda! 
De: Edmundo Moniz 

~ a primeira história gei:aJ 
sobre o movimento sertanejo, 
na Bahia, que mobilizou o pa!s 
inteiro e teve o seu ponto cul­
minante do final do s6culo 
XIX. 

Edmundo Moniz ocu­
pou-se das origens do movi­
mento, de seu aspecto eoon6-
mico e social, do seu sentido 
utópico, das expedições mili­
tares, mostrando o que: ele sig­
ni f":cava na vida estadual e na­
cioaal. 307 pág. 
E-170 Cz$ 9.500,00 

LIVROS DE SUCESSO 

Em Mi,:. o ia-gan oea­
tral t ama força da --..rc::za. -
bnmcm em penw ..:ciaflilD 
c::oosigo mesmo, capa: da maior 
vilania ou de diQogo ema o ab­
mlulD. Raros pc:1--,.aB c:m 
-lileramraf1-lemcma• 
manha propiedacle e ~ e 
o uni""Cnal. H-it -»vca­
lle. Ageu Rigaein. o Gt_ ta caa­
finnaçio de que IDdo ~ 
tnmsfigma. vida. 

o romucc: t • nuwtaeçio 
admirivd de - yicfa e: de -
11:mpo bnlilc:iro. 

Dwcy Rt"bc:iro - filho de Mi­
w. -ttopólogo e cdacalar -
mais uma w:1. wpee..dc: -
leillon:s.. 422 pfg. 

E-171 Cd 1 ! IIOII no 

Afundacão 
Roberto 
Marinho 
111.ÍRIC.MADWIJ 

-
AFUNDAÇÃO 
ROBEllTOMAaINBO 
De:R..&.C.~ 

O livro, ofcnx:c:, aio .s-pd­
blico lradicicmalmem: leia, -
tambáa - ja]g;aam:alD de IOda 
a sociedwlc: braáJeira, talftZ o d­
bilo mais pol,!mico da ~ 
d6cadas. Nmn c:a:u.-owfiow •· 
editorial de enorme «-lia, -
oocivel trabalho de ànaaipçio 
jomaifsôca. Sacc:ao ..,._, que 
8C c:xprasa .i' na 3! edição em 
poucos meses..255 ~ 

E-179 Cz$ 1>.1 .no 

O HOMEM ESUA FICHA 
De: Jau 8-a Pereira 

Soara Paeina ~ -- dí­
n:ia políticoa ~ por 1b 
--. em abril de 1964, .em qaal­
Cl'M% jaificativa pua tal violb­
ciL 

Vm-se obrigado a emigrar do 
Braàl. A.lllr:s de ablodomr a P'­
lria, DO CDCUIIO, elc:p O povo 
hnliJciro como Tn"bunal de 
Hoaa e ade submeti:u a candente 
dcdançio de princípios e a impe­
dvd roo. de IICrVlÇO que t este 
livro.. 

Um livro admidvel e edifi­
'**. que '9Cb 08 cidadlos dig­
- deYelian ler. Mais: bem po-­
deria tramformar-se em lelllO es­
col.M-, para que • novas gcraç6es 
..,., .. , 11 como modelo de coa­
data a vida de um cidadio excq,­
cimal, que colocou o Brail à 
frealc e acima de quajsquer outros 
iaterar.a.266P'g. 
E-IN Cd I0.000.flfl 

COMBATE NAS TREVAS 
De:J--c-----

Combate nas lrnas, de Ja­
cob Oormder, t a hist6ria da es­
q.r.rda bnâlc:ira que pegou em 

- ooaMI 08 ~ ditu>­
riais iamelados .., Brail a putir 
de 1964. 

8-'o em exaustiva pes­
quisa e ünbnens enmvism com 
Cl[-militames.. o autor faz ~la­
ç&s ill6dii. e apre9Cllla novas 
ffD6es de acontEc:imenkc ms­
callm. ClltK eles a morte de Ma­
ôgbdla e o alentado coatra a co­
mili-n do gimi:nl Cosme Silva DO 

aeropol1D de Recife. 228 P'g. 

E--111 Cd 6500.00 



INFORMACAD • FORMACAõ • 

A HISTORIA SECllETA 
DA llFDK GLOBO 
De: Dluild Bcn 

IU - lado c1a Rede G1obo 
qae l mfflf,re,1 paaos qac a: rda­
cioaaa oca caa cmpraa IÍID-

1• te w • • 111 e ccw• c:a. 
tU a1.go qwe .S a: patd,e porlrfl 
ela Globo. IH um .-ido ocalto1 no qa: a Globo reprca:aaa.qae-, 
pode - parocbido qaado a: 1a'l'I 
umloo~deaelll 1 
.... cmpn:sa. 300 p6g. 
E-IA CzS - ~'" º" 
CONS1T11JJÇÃO Bit CUM.­
COMO t & COMO 

nJNCIONA 
De:0..yo..tel'lnlra 

o ... traça - .._ pmfll 
claffistdriacabw-•• ,· ~· 
eapenboh • • cliladara de a--.. 
-....-o 26 de jaDlo e a ..... 
laçlodopodr:r-moolei+Mlw,-e wliao..aee:xm ........ 
ai. Diz: M Ao - dabanlla • --o--;,·•·...._ 
IClluç&I e.a-, _,;, --~·' ____ ...., __ . tu ffmllOÍID p:lo 
CI MHZº$ 1 9 ..::i..o..---96 .... 
lt-145 Cd , .... on 
DO DOOSTS DAS DfVIDAS 
an:aNASAO~UIDO 
DOS PlllVIÚGIOS ÃS 
EXPORTAÇÕES 
De:J-.-Uadb 

Es livro prova qac a dfqfu 

~ do - e.godo e qae os 
prml{gioskequtaç&a.er-. 
ada,~-u.:re.esctos 
pú:11 cksa..ulvidm. 352 pi&. 
E-H, Cd 8.000,M 

OUTUBROEA 
PERIPSlllOIKA 
De: Mikliail CerbaclóeY 
Mptc. 
&-153 Cd , nnn,no 

MAIS DEMOCRACIA 
MAIS SOCIALISMO 
De: Miltlilllil ~ 
77.-c. 
E-155 CzS ! -,,..,oo 
NICilÁGUA 
NICARAGÜITA- UM POVO 
EM ARMAS CONSTRÓI A 
DEMOCRACIA 
DII: lllrtu C IS I u 1 
l56fi'&. 
E-144 Cd S.Mfl.M 

1989- Nn 18 

CARTAS AO PLANETA 
BRASIL 
De:ee-t.. ..... Nee. 

0 qac 1C Dan Klte livro f 
A f aüa*. ,eal. Sio depoi• 
mmlQs ia6tiem, publicalb na 
~ ngo, ........... ICID corta 
que ap6aa o peawiiCIIIIO ""°"'" 
pb+ da. Cilbuimda&: Aalbony 
Bargea. Arnaldo labor, Duuel 
Cohlt-Beadit. F.--:ixo Juliio, 
Gilbalo l'reyn-;, Gilberto Gil, 
e~ Bezern. Haafil, Hflder 
c:in-., Joio Cabnl de Melo 
Ndo, Joio, SaMmbe, Laiz Goa­
ag;a. PEie 8m. Roberto Car­
lmlC'M:lao Vdom, Rom.ld Ed­..._ 

Um ,a -aitir-e"abisl6-
ria bsailâa ftlClC:IIK. l'IIIOI e ICI­
• t w ~ ~ cbcoabccídoc 
cio p61ico. 264 plg.. 
E-Ili Cd nnu.oo 

o ESPfarro DAS irocAS 
De Ft4 fo -,oeíz 

Em ~ a gaa1a a!.i,.io de O 
Espfrill> da F.poca. ... pllbli­
c:acla IIObodlalo pai OiaM6ca da 
f-icçio. - lígii:in& allcnç&:s de 
baa ca ali:- - e a iD­
dalo de~ .... ---. ao­
-. rq,ramta mn doslmllDCDIOS 
mais ala do - r~ labor 

-· 1 1 m:ati-'o, c:aln: OSlros, 
poda«-OmlceCam&s, 
lealrdlogol a-, Shakesprarr 
en.a.e,• axno 
Dwtoic•*• Bahac: e Eça de 
Qaciroz. esta obra eYiclmcia que. 
Jml' RI :'-n Moaiz. a poesia.o 
1ea1n> e o ~ Dio sio c:all:­
gonas c:sa&íca qae IC prodmlcm 
.a-.: : • . projdadas para 
- •ti - • ia:laf&ica., -
• •eqaçiodiall:Picaqac n:mlla 
• iaaaçio CD1re criaçio espiri­
tual e realidade ob_Jdiva de uma 
ck:*3 · ::.:r- a bi.srica. re­
Odida • - "gm:ia e ICSibili­
dadc dos c:acrilOJCL 216 piig. 
E-112 Cd e, .,.. •• , 
OMOl'DÁRIO 
lllllA.SILEIJlO 
F.MCUBA 
De:f...-F-=a 
~s.... Mayrialt Vdp 

bapc, -op&ario.e ~de 
daac IIOCial localizada na outra 
pc-. do acndo, IC --=sD para 
uw;ar jmans CSA aYClllUra: a de 
mn opcdrio bnlilciro cm Cuba. 
1np1g. 
lt-llJ CIIS ,. fNIO ... 

UM DESAFIO 
CHAMADO BRASIL 
De: Arnaldo Mourthf 

O livro comcgue não .S traduzir 
em linguagem acessível toda a 
complexidade da atual crise bn-
5ileira como,tamb&n, aprcscnlar 
110luçóea comistentes para que o 
Brasil nio se transforme definiti­
VNDCn&c no puto do capitalismo 
internacional, como querem DOS· 

sa elites no poder. 107 p6g. 

B--172 CzS ~500.00 

tt.\.NSFORMAÇÃO E CRISE 
NA ECONOMIA MUNDIAL 
kCdaeFmtaa 

"A dccúlo de rewur -
cmaiol <-> foi mocivada pcJo 
delejo de imíc. a aova gcnçlo 
a n:nom.- - csmdos dos pro­
blaml globais. - o qac estare,. 
--~ ... provilx:iuiauo 
imdcctaal. e coa.muwanoa cau­
cbdrioa de alguma villo do IDIID• 

do recortada IOb medida para qac 
.. COIIÍOl1t'.le:iJIIOS 001D - • 
aai. sitmçlo de dcpend!DCia". 
(Cdao Fartado) 289 ~ 
lt-~ CzS •1 -,m on 

PANTHF.R,O 
EXPANCIONISMO 
GERMÂ1',CO 

J05é Joííily csd prestando 
um serviço cxtnK>rdinário ao 
nosso pafs, sobretudo à sua iu • 

Uma vislo abrallgeme do .,_ 
ciaJismo DO s&:u1o XX. Começa 
pela revoluçio sovi~ e conclui 
com a adlix do e.o particulN' 
do Chile de Allende e com a apre­
ciaçio das guerrilhas latino-ame­
ricana. 276 piig.. 
E-1'4 CzS !i ."4Nl,(Nl 

A IN'l'DNACIONAL 
CAPITALISTA: 
l!S1'aA ttCIAS E T Ã TICAS 
DO EMPRESARIADO 
TRANSNACIONAL 
1'11-19" 
De:ltaaflt.raall.,.._ 

lt-165<::d l!.000.08 

vcntude, exumando com um me­
ticuloso e competente trabalho de 
pesquisa e tntCTprclaçáo, cpisó­
díos que a histdria oficial achou 
mais conveniente sepultar. 

Seu 111tuno livro foi '"O caa, 

Panther", a história da invasão de 
ltaJaf, Santa Catarina, em 1905, 
por bipulantes daquela poderosa 
canhoci.ra alemã, cm complck> 
desrespeito à soberania brasileira. 
A ação dos invasores durou 50 
dias e foram occessúios 82 anos 
para que fosse conhecido em toda 
sua extensão e gravidade. 

O mais curioso~ que nem na 
Marinha nem DO Arquivo Nacio­
nal o autor coconttou elementos 
para sua pesquisa. Mas não desa­
nimou e, depois de quatro anos, 
nos oferece, agora, um trabalho 
documentado sobre um momento 
crucial do expansionmno gcrmi­
nico no novo mundo. 217 pág. 

l-~ 185 7.000,00 
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UMA LEITURA NECESSARIA E ATUAL 

Em um mundo cada vez mais interdependente, você precisa estar em dia com o que acontece lá fora e que, em al­

gum momento, pode repercutir no país. Mais importante ainda é ter uma informação confiável e a análise correta 

dos acontecimentos. 

A revista Cadernos do Terceiro Mundo não se apresenta apenas como uma publicação especializada em temas in­

ternacionais, mas é, sobretudo·, fonte permanente de informações e análises independentes, atualizadas e que le­

vam em conta os interesses dos países em desenvolvimento, o que não se encontra em outras publicações do gê­

nero. 

Sua leitura torna-se, assim; necessária e oportuna para a informação mais completa do leitor, que tem ainda amplo 

enfoque de assuntos nacionais no Suplemento Brasil que acompanha cada edição. 

Assine Cadernos do Terceiro Mundo, uma porta que você abre para a compreensão mais exata do mundo. 

COM A PALA VRA:NOSSO LEITOR 
Luta pela justiça social 

Parabéns a terceiro mundo 
pela linha editorial independenle e 
progressista, o que a t,,na potfiHloZ 
das coosaéncias oprimidas do ~ 
neta. Noo deixo por menos: eu os 
profbo de esmorecerem na llta por 
uma sociedade mais jusla.. 

Ricardo Teixeira Batt>osa 
Porto Alegre - R.G. Sul -
Brasil 

Fonte única 

Sou leibr e assinante desta ex­
celente revista. Desejo k/iairif,b:s,. 
pois se trata de uma b1te p,alica­
menle única de inbrmaç6es sArias 
para se conhecer a problembca de 
nosso cástigado T etreiro Mundo. 

Antonio Torossian 
Montevid6u - Urvguai 

O portunhol 

Felicitaçôes pelo lema da capa de 
julho, "O portunhor, q~ estf muib 
bem realizado, e também pelo nlvel 
de terceiro mundo, silTfJlesmenle 
genial 

Enrique Darro Draz C~ 
Paso de la Arena 
Montevidfll 
Uruguai 

4t - terceiro mundo postal cultural 

AIDS 

<.Nero parabeniú-los pela ex­
celenle maJéria sobre a M1s, puf». 
cada por terceiro mundo de ma,ço 
passado. 

GiNnio N. Camilo 
Taguatinga - DF - Brasil 

Em Lima tamWm 

Passei uns dias em Lima num 
<XJt191esso e reencontrei terceiro 
....._ revista que élCOITJ)allho 
desde os primeiros nooieros, mas 
que hl ~ meses náo l'ia.. Me 
agradou a sua diagramaçllo, os ar­
fgos oontinuam w,,eressames., Vejo 
agora uma "'1fase altamente elogiá­
velem seç6es, romo mulher e~ 
lias, que antes eram menos /rata­

das. 
Espero que continuem nesse 

caminho, sem esquecer que na 
Amifnca Lalina temos poucas bmes 
de ~ fidedignas sobre o 
resa, do Terceiro Mundo. E que 
nossas realidades, COfl"f)lexas e 
subdesenvolvidas, sáo rooit} mais 
ricas que a sirTJ)les amostra que nos 
brinda a vida pol,lica de cada um 
oo,ç nossos pafses. 

Hol'kio Mjrquez Almeida 
San Pedro Sula 
Honduras 

Novo Formato 

Realmente de trTJ)Scb o no\lO 
bmat> do terceiro mundo. Est>u 
wnbém muitJ irTJ)ressionado com a 
qualidade da ediçoo em ingltk F9-
fmaç6es por esse trabalho too de­
safiador. 

Medea Benjamin 
Senior Analyst 
Foodfirst 
San Francisco - EEUU 

Parabéns 

Quero parabenizar o eóltor pelo ex­

celente nbalho, que 11 refletkJo nos 
exertf)lares de terceiro mundo, 
que recebo mensalmente. 

M*cio Ant6nio AnOjo 
Belo Horizonte-MG 

Em primeiro lugar noo poderia 
deixar de parabenizar k>da a equipe 
de t8n:eiro mundo pela excelente 
qualidade e independéncia das 
ma1IJrias. Como estudante sei que 
s6 com liberdade e independéncia 
conseguimos aprender algo. 

Recebi a revista referente a maio 
e lendo a seç.1o de car1as, notei que 
nlJo me enviaram o n .. o 108 de 
rna,ço. Desde j4 agradeço. 

Elizabeth Pereira 
Mitier- Rio de Janeiro 

De frente 

JA coleaono ten:eiro mundo 
desde setembro de 1983, quando a 
conheci e aprendi muítJ a cada nú­
mero publicado. Aqui no Rio Gmn­
de do Su~ a rewista é muítJ lida e 
tem 6tima aceilaçáo. Pelo mena; 
em.algum lugar, \IOOl05 as 001SaS 

mostradas um pouco mais de tmfe. 
Sandra Regina Napiwoski 
Canoas - RS - Brasil 

lntercãmbio de discos 

Por saber que ten:ei,o mundo 
circula e tem grande penetraçáo 
em pafses da América Laina, 
Ásia e África, quero que me 
ajudem a entrarem contato com 
pessoas que desejem trocar dis­
cos, fitas cassetes, livros sobre o 
Terceiro Mundo. Eu posso en­
viar material especffico do Bra­
sil. Tenho 36 anos, sou médico 
(casado), amo a música e sou 
assinante do terceiro mundo hA 
mais de trés anos. 

Gildo "ndrade Simões 
Rua C, n!! 221 
J•rdim S;:,nto Ant6nio 
I talaia - Aracaju 
Surgipe - CEP 49.000 
Bra~il 



Descontos 
e 

Brindes 

A ASSINATURA DE TERCEIRO 
• 

M·UNDO E PRESENTE O ANO 
INTEIRO ••• PRA TODA_ A VIDA. 

OFERTA VÁUDAATÉ28.0:1.89 

terceito 
munao 

~fR\CA AUS1RAl 

, . CpR~IA; • . \~~ 
º tigre esrata' L ·. 

N~ DE VALOR POR TO TAL 
ASSINATURAS ASSINATURAS APAGAR BRINDES 

CZ$ CZ$ 

. 
1 18.300,00 18.300,00 -

2 17.700,00 35.400,00 -

3 17.100,00 5 1.300,00 -
4 16.500,00 66.000,00 2 livros de nossa escolha 

5 15.400,00 77.000,00 2 livros à sua escolha 

01)5.: Os lívros de ~ esão ~ seção FEIRA DE LNROS 

Assinatura (6 meses) Cz$ 11 .400,00 

Assinatura (2 anos) Cz$ 30.000,00 

Renovação Cz$ 15.900,00 

Preencha os cupons em letra de forma. Junte chequeis) nominal!is) ou vale postal (ag.lapa) no 
valor dos pedidos, de acordo com a tabela acima e envie para a Editora Terceiro Mundo. 

Í 1-;;ome: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 Nome: . . .....•.•.......••••...•.••• • ....• . ' 

1 Endereço: . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . Endereço: • . . . . • • • • • . • • • • • • . . • . • • • • • • • • • • • • . • . 1 
1 Bairro: . . • . . . . . . . . . . . . Cidade: • . . . . . . . . . . . . . . . Bairro: . • . . . . • • • • • • • • • Cidade: . • . • • • • • • . . • - - • • 1 
1 Estado: ......... CEP . . . . . . . . . Tel.: . . . . . . . . . . Estado: ..•...••• CEP . . . . . . . . . Tel.: . . . . . . . . . . 

1 I ~ssa por () cheque nominal ou () vale postal - ag. Lapa Remessa por () cheque nominal ou() vale postal- ag. Lapa I 

1 

1 

2 Nome: ...............•.............. . ..... 

Endereço: ....... · ................. , , , • · · · · · · · · 

Bairro: . . . . . . . . . . . . . . . Cidade: . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 Estado: . . . . . . . . . CEP ...... . .. Tel.: ...... . . . . 

1 Remessa por ( ) cheque nominal ou () ,ale postal ag. Lapa 

1 

1 
3 Nome: ........•......•.................... 

Endereço: .· . . . . . . . . . . . . . . . . . · . .. · · · · · · · · · · · · · · · 
1 Bairro: . . . . . . . . . . . . • . • Cidade: . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 Estado: 
\ Remessa por () cheque nominal ou () vale postal ag. Lapa ._ ____________ _ ......... CEP ......... Te!.: ......... . 

5 Nome: •.•.•••••••• • .•••••.•••.•• • ••••••• • • 

Endereço: ..••.•••••••••••••••.•• • •••.•••••• . . 

Bairro: . • . . . • • • • • • • • • • Cidade: • • • • . . . . • • • • . _. . • 

Estado: . . • . • • . . . CEP • • • • • • • • . Tel.: • • • • • • • . • • 

Remessa por ( ) cheque nominal ou () vale postal - ag. Lapa 

Brindes éooforme relação da Feira de Livros. 
REMETENTE Código: E-( ) e E-( ) 
Nome: .......•.•.•••.••••.•.•• . •. • ••.•...• 

Endereço: •..•...• • •••••.• . •••.••• • ••••• •• •• . 

1 
1 
1 
1 
1 

Bairro: . • . • • . . . • • • • •• • Cidade: • · • • • • • • • • • • • • • 1 
Estado: • • • • . . . • • CEP • • • • . • • • • Tel.: • • • • • • • • • ..) 
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O SOM DA NOSSA GENTE 

(~2 
CASTORIA2 

Com Elomar, Geraldo Azeve­
do. Vital Faria,, e Xangai. Partici­
pação especial do ceguinho canta­
dor goiano Francisco Aafa. 
Lado A 
ABERTURA - Xangai, Elo-
nw-, Vital e Geraldo 
- Desafio do Alio da Catingucira 
CF.Jomar) 

Repente (Vital Farias) 
- 1':ovcoa (Gera.Ido Az.evc-
do/Marcus Vinicius) 
ERA CASA ERA JAR­
DIM/VEJA IIAJt.GARIDA 
(Vital Farias) Vital, mais Gcn.ldo 
no violão 
SABOR COLORIDO (Gcn.ldo 
Azevedo) 
MOÇA BONITA (Gc:raldo 
Azevedo/Capinam) Gera.Ido, com 
Xangai no vocal 
NA QUADRA DAS ÁGUAS 
PERDIDAS (Elomar) Elomar, 
com Gcn.ldo, Vital e Xangai nos 
YOCai.s 
CANTILENA DE LUA 
CHEIA (Vital Farias) Vital, Ge­
raldo, Elcomar e Xangai 

LadoB 

AHUIIAÇÃO (Elomar) 
Francisco Aafa. cm · · -

. ai partJctpaçiD 

~E CORIENTEZA - E­
lomar, Xangai, Gc:raldo e Vital 
- Barcarola do São Francisco 
(Geraldo Azevedo/Carlos Fernan­
do) 
- Talismã (Geraldo Azevedo/Al­
ceu Valença) 
- Caravana (Geraldo Azeve-
do/Alceu Valcoça) 
ESTAMPAS EUCALOI (Hc­
lio Cootrciras) 
Xangai, com Geraldo no Violão 
SAGA DE SEVEIUNTN(Vital 
Farias) 
Vital 
CANTIGA DE AIIIGO (E)o­
mar) 
Elomar, Xangai, Geraldo e Vital 
D-009 C~ 95.110.00 

RADAMÉS GNATTALI 
(Ao pia-) 
Mais que um disco a realização de 
um desejo: .. Hã 4-0 anos queria fa. 
u:c um disqJ como este, tocado só 
ao piano. Mas com uma música 
popular mais apurada, mais para 
concerto. S6 agora consegui colo­
car isso cm pratica". 

D .... 1 Cz$ ~.500,00 

81:- terceiro mundo postal cultural 

OS VILLA-LOBOS 
MAIS ORIGINAIS DO 
MERCADO EM LP 

A FLORESTA DO 
AMAZONAS 

WagncrTaso, Nc) Maloposso 
e Assis Brasil 1cdcscobrcm a ohn 
de Villa-Lobos. Uma recriação 
desta obra-prima, a parir de -­
nuscrito in&l:ito pwa piao R'!­

cán-dcscobcrto DO Museu Villa-­
Lobos. São as sufliCS Na flensla, 
\l&a da Floresta e 111n impro­
"iso, tmindo o ri-> Stciaway -
modernos sinll:tizadon:s e sam-­
p!CB. Participação cspc,cial de Ja­
ques Mo,-cJcnh;nnn (~)e 
Jurim Moren Cpeu:.ussão). 
D-N2 CZ$ " \tio oo 

VILLA-VIOLÃO 

Tunõio Salatos aprCSICllla a 
obn complda de Villa-1...obm 
para violio solo. Um da5 .__ 
mais impowmiles do Siaalo XX,o 
violão de Villa-Lobos l. ru•isitldo 
por seu maior- c<peria,Iissa No LP, 
os 12 Estndos, os 5 Prclddios e 
OJorusa!J. 
D-.-:J CZ$ 6.SOII.OU 

CANTORIA 1 
Com Elomar, Gcn.ldo ~ 

do, Vital Farias e Xaapi_ Grava­
do ao vm> no Tca1ro casaro Al­
ves, cm SalvadoF. 

Lado A: N- (Gcnldo 
Azcwdo, M.an:m V-micias); Sele 
Caatigas plll1l Vou (V"rtal Fa­
rias); Caatiga - Boi l.acaala­
- (Ebmr); ICllhbya (Olia 
de França); Ai cpc s t t • 
Od(V"rtal Farias); Ai .r& So­
àde(ttadicioaal). 

Lado B: S - _., .«e A<iiD 
(GcnJdo Azicw:do,Carb i::a-­
do); Y-,-w t (Gil, Oipim); 
Caatiga., Estnlts<Ec-'); 
Saga ._ Aewdeia (Vital Fa­
rias); Jla1-Ça (lalobi); Caaliga 
- Aaigo(Elomw}. 
D-NS CzS 1.eno.• 

CONSF.llTÃO 
Álbum duplo aJm EJomar-. 

Althur Moreira Lima. Palo 
Moura e Hco.ldo do Moale. mos­
trando a capacj,.:fadc 4o -míisico 
brasileiro em unnjar, improvi­
sar, pintar e bordar. 

Lado A: Eatrda Magw .. 
C.-/Neik,teS.... 
llm; Nw Estraà das Arais. 
Oaro;Cwape ..... ·Elonar). 

Lado8: '~,nTan 
qae • Sal Mata.; Trchslb # 
ra - Dtsteca (Elomar); Pwa dr 
Arara (Lufs Gonzaga); Fala -
Sertie ·H.Villa-Lobos~ 

Lado C: Vwlsw d- Dar H. 
Villa-Lobos); ',ENINIA •Cod6); 
VaJsw de Esqaillw a••e 12 
(Francisco Mignoae); ............ 
Rwcalhaa (Sevmno Anlijo~ 

Lado D: Palw • hm .. 
e& (Waldir Azl:wdo); Cw­
bwa (Elom:ar). 
D-416 Cz$ ll.GOe.M 

Do11ca do Alar ---

f \,~ISCO :niRIO 

O Clil:IDCmJ ig,a csd _, lime 
IIO pn~, e aio fui pM' __, 

qac a àimçãodcaiador-do mmi­
a, Fna::isco lirio la-oa a essa 
DA ."ÇA 00 IAR cadc s: ra­
c::oamwa as dlras ..-do .,w:1c, 

cb vida. A peça - - tmJVi­
lllCIIIO!s ~.,. .......... ube-
dcce - flucsda....-cza,amãe 
dcaodaasfulças. 

Tem cmpo de miãia::a aw1i1a 
IJCP ......,aciidadc lá:aicadcma 
solações 5ICDlpR: ..... wtas paa o 
lado do lirismo. E alma popabr, 
--.,aJIIIIIOU .... 

A cle,ça cpifdial dos Yiolílio-.. 
aw,zgmadoYiolio,asmaaD­
~ do cdlo, bgolc. O.ta,. 
~ Yiola. pmo e 6rgio; 
IOdosa<amiahos-coala-­
zrm a dqMtaçao csal!lica. Uma 
sialcsccarre o popabreoawli., 
a11111> dr.a:acwca o poeta AJmr-
81-:.. Poams de Caymmi e pia­
-.dc Lobia+::o. 

Lado A: Vcrio (I! t.fowi­
-=-o) o.- cr- Mo~) 
r.-:...(J!' Mori+raa>) 

Lado B: Priaawaa (~t.10-
rimcwlo) C E ia (~ Mcm­
.--0) A-~ {6'! Mo'lri­
-=->) °" a e Ir rr- t.lori­...,> 
D-ell Cz$ 17 ...... 

Pado Mom:ll _, SB e~ 
ta,. "b:;d_ Mona - --. Djabm 
Couea • rn· - ·'-hlF Dcps 
., baüo, Yiolio e-.. Laaçado 
., mb do ec......aio da Aboli-
ção. em c:111 •• •· c:spa:ial ., 
Olympia de Pais. O LP sai si-
11&Jta& • ao Brasil e • 
Eampa. 

Lal:-1: ........... Marb 
~A.-al);~ 

- o.tws{.JorfFDcps); ~ 
~ Acacr São l...au); f'ata ._ 
Xim (Palo Miara); SDlaA 
JorJF [.)lq;l,dZcz Mona) 

Lado 2: ::.-Ili -GíD,cr-, 
GiVWaDy Salomão); .... 
(J.Degasll>. Carr&); r.mw Ro­
balo Gmma); " Qadf ...... 
- (Djalna Lm); - ---:r..e. 
·Djalma e.o...&). 
D-a7CZ$6.7 ..... 

JAZZ BRASIL - JOÃO 
CARLOS ASSIS BRASIi, 

S•lilx • vi11Uo1,Nno no piano 
de Joio Carlos A~s Brasil, com 
mmicas in6füas de seu irmão 
V-acax- e de Radam& Gnattali, e 
ma&5 Tom Jobim e Wagner Tiso, 
ate cm pmicipação especial. 

Lado A: Steps ViclOr Assis 
Bnisil); \\'altziag Victor A. Bra­
sa'J); An-eie Yietor A. Brasil); 
Wa-.uic (Victor A. Brasil); Cho­
ra- W.-gni-.-Tsso),a2pianos. 

Lado 8: Maaeiraaclo (Rada­
mb Gmna.li): Sela-e T-, im­
proviso-homenagem: Wavc (Tom 
Jollim); F.a Pfflcuo de Vod (Tom 
e AJoisio de Oliveira), Estrada 
Braca (Tom e Vinicius), Moon­
~ Oüquiri (Tom Jobim), Eu 
Te Amo (Tom .e Ouco Bwu-que), 
Pda Luz Dos Olhos Teu (Vini­
àas de Monis), Samba[;~ Uma 
Nota S6(Tome NcWIDll Mendon-
ça); ~-- ·Rada~ 
Gamali); Aes fflhm amigas 
Wagm::,r Tsso). 
O.CCZ$ 6.500.00 

\ t.LII \ (,l ,\IU).\ 
DA PORTELA 

Nc:sle disco. a Velha Guarda 
da Portela csd inleira, de a,rpo e 
a1na. Ela mo n:gistra apenas os 
saDlas dcSlilc magnífico grupo de 
a,mposilDleS e de KllS antigos 
a,mpmhciros. Aqui csd também 
o som que faz nonoalmcntc, nos 
sem; CDC011tros na casa da Doca, 
do ~ e de outros inte­
gaaacs doconjunlo. 

Lado A: tr- .. Velha 
Gaanla .fa Podcla (Francisco 
Sanlana) V~ Não E. a Tal 
lhlkr (Alcidcs-Malandro his­
llSóco) Para o "- Bc:e (Al­
vaiade) Flor do latcrior (Ma­
oúia) Flli c:o-#eDMO(Mooar­
a, e Mivinha) N.,,c:m qae 
'"-(Art,emiro) Doce Amor 
(11:"aboa) 

Lado 8: Vai 11- (Rufi­
no) lla4nagada (Aniceto da 
Portela) .,_ Proc:eclimcnro 
(Ncbon Amorim) llall1cr la­
grata (Owin) Nega Daawda 
(Que Mulher) (Cllabn) Esqac­
ça (Albcno Lonldl:-) Doce Rc­
c:onlação (Casqninha e 8ubu) 
Ciclwle llalllcr (Paulo da Por­
cda) 
">-el9Cz$ 7.sN,00 



U-AniliaçaAw4 i •w 
tlw()MstieSaawl 
Dr.C....Aa.t 

Se o - alo t lloje ~ -
ICDlido lcpl. t porqac wlo o t-
lelllido aocial.. O - li~ to 
- libatwdo de ---os~ 
vca quealfaqw1otai--, 1 h-
de praicml visiodo .._com 
a molhrz. 140 pig. 

E-175 C4 .\.088 no ! 

~7UD~E 
IDEOLOGIAS NORASII. 
Dr.~AaeaaíeC..... 

~-~..e-,-.. 
ado imcdiwloc ..e a pmiçlD dD 
.,,.,,... diwwlll: de ,__ _, 

1964, 1968, n:pado. de.. am:a 
da - "abatllra" _ UNE. -
aif~ «--lndd, a raçio 
doa mel w clm:rdm fima­
doa em 1961, a tinha ideol6gic:a 
do amtasilii .. , lata pm 
uruw.:nidadc mica..- e por priwd­
plOI dc.mocdricosado peKllllcs. 
164 pig. 

A MÁQUI DE 
NARC ISO - Tclrriáe. 
ladmd- e ...-.r -
Bnúl 
Dr.Mllllia s..f 

A cai.a illdastrial­
a--= prodazida e dimi­
bufda aimi=i. • ftSD-­
de, - .io!,o ... ,.- ., .. 
1111t11mr .,.,.. r- * 
poder. Se o b:1:1::r e a • 
fomaçio colocam IC a 
ICrvJÇO da ordem mcial 
(do F.mdo I paMii: cm­
prca), _, ugwifica que a 
cullUJa dai Clnlllda pn:11:a­
de orpaiza dou -;. 
pula pelif • 
-.Scma-.-dd­
vida, como ca.plíàta c:sle 

~ tino, -. cal­
lura dc-t-polai­
ca que alo - CODÍ_. 
oacu aomc-. 147 pdg 

E-74CzS 3-

1989- N 18 

LUrAmTD&A 
aJGAmt'OICE 
Dr::C...'1'1aa,6a ....... 

11-.dD cwa- Íât«-n-
6t - d6cala .. ---- - n:­plo 6t Alfwa..Slr. F,wiw::o. e ..-=• . ... .. • 
- lldcr dD ____, .... o ~~.-.-.-.• 

- 1 1 tCc wiul!w.::ía dlt 
lllawilaa,mc.2S6 .. 
&-UICIIS .a..?M.- 1 - M 

l'IALUrASDI 
ftDIR LICENÇA 
DE llliwa: llaàd 

Dcpaã•-•-c­
Lioraçaaa -•1w1w-. Eliwac­
'*-:c GmV lmo MádD. aailD 
-•alleçacocmaçãDtlc..-­
._ cw · rn e a1o ac e -.irc.._o..,._ __ 

...... 100 .... 
&-161Cd .,_ 

Nali:r-.:,Clllr'Coalra 
ClOÍla, Lc.zic:iro- --ara como 
os ladilJS liDcxlr:nlÜDadosc como 
ac iwwala:w lcada .-a que o ge­
wodilio pcaa .,.- -c11pr ..... afi-
. 1 • e, pm iao __,, ID-

bado. • 
C.. - wantiva fone e di­

R:la, o--. compõc - qadro o .... wllidopoaftoeldc _ _., 
.....,_ qwc raw 1rm oca­
...., __ ,. ,i- . ·- 300pig. 
E-154 CZ$ 1 ,_._ .. ?.IIM.fNI 

msDIYOLVDIENTO,C&ISll 
SvJS&!sALTDNATJVAS: 
riitSr&CHYAS DAS 
IIIJl,IIIIIUS oonacuao 
lflN)() 
Dr::G .. S..eC-C.--

0 lmo .-asa do cdorço ~ 
hV da R:dc DA WNIMUDAR 
O& 1 ca,----. Demcaa:oh-..­
Allcnali->. 

Silllmza. --* bfs d6c:a-­.. * paltica 1'0lladla paa • ---. .,,.,.,._.,_ ......... 
• e.iam fawc qwc x.c-a:tuizaada 
ble cria: CJOCehir:a qwc úda oa 
,-cadoTaa:iroMawdo. .._. __ ~c:sdo 

accag ti1smalllpCDl"•difi­
c:aldades ..... pela polnza. ra­_____ ailli,· r t rm'-:a 

ê~.Jbw1iva. ISOP'g. 
&-UI C,S ... IM.80 \ Mft.llO 

POLUJÇÃO-ALIF.NAÇÃO­
IDEOLOGIA 
Dr. Ailtoa 8 . de Soma e 

R. A. Amaral Vidra 
tJes-c. 
E-75 CzS :? llflff nn 1 '-00 INl 

RAUL SENDIC: 
AS IDÉIAS DE UM 
LÍDER TUPAMARO 
Truaçio: Cmía Corilltlla 

Phlto 

"""· E-152 CzS \ fiM.ftft ' nnn M 

POLÍTICADAREP~ÃO 
Fwçw e Peda- de --J~ 
•a..ac 
Dc: Laigj MeKatdi 
IS7P',. 
E-132 CzS -'.609M :?500.N 

PARA UMA PSIQUIATRIA 
DA LIBERTAÇÃO 
De: Was~ Loyello 

E-el3 CzS 3.SY.1111 :!.900.N 

REBELDIA NEGRA & 
ABOLICIONISMO 
0e La .... La~ de e-u... 

E-J76 CzS ., '-M.OCI :? 'Hlfl.M 

A QUESTÃO JUDAICA 
Dc:KartMan 

E-177 CzS :!.799.0CI :!.:?00.N 

A MULHER NA LiNGUA DO 
POVO 
De: Elia.De Vasconc:dlos Leitie 

E-J73 CzS ., .~.Clft .\.OMl.00 

UMA INTRODUÇÃO 
POLITICA AOS 
QUADRINHOS 
De: M..cy C.--

E-174 CzS J.Me.00 :!.ll00.00 

O GUIA DO 
TERCEIRO 

MUNDO 89 
VEM AÍ! 

Faça sua reserva. 

CUPOM DE PEDIOOS DO POSTAL CULTURAL NO VERSO-. 
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• 5% Para pedidos acima de CZS 25.000,00 

DE DESCONTOS 

EtlllaNç,o • •• • ••••••••• ·-· · ··········:····· 

Bairro • ••••••••••• adlde ••• • ••... . ... 

&ado • • • • • CEP • • • • • • Te«.: •••••• 
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• 10% Para pedidos acima de CZS 30.000,00 
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acima de CZ$ 38.000,00 
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ASIA 

Dívida externa 

Protesto de agricultores acabou em uma dóz,a de mortes 

Por Juan V. Sarmiento (filho)' 

e erca de 90 o_rganizações nã_o:g_o­
vernamenta1s tomaram a m1c1a­
t1va de formular uma política 

global para o tratamento da dívida ex­
terna. O objetivo é priorizar o cresci­
mento e a justiça social, em detrimento 
do pagamento dos 28 bilhões de dólares 
de dívida externa. 

No primeiro congresso nacional so­
bre o tema, os membros da Coalizão 
contra a Dívida procuraram fórmulas 
diferentes para tirar o país da situação 
de endividamento que, segundo a coali­
zão, priva os filipinos de alimentação, 
trabalho, educação e, em última análise, 
do seu futuro. 

O conferencista convidado, senador 
Alberto Rómulo (Laban), disse que, de­
pois de cinco anos da crise de endivi­
damento e dois anos após a Revolução 
do Poder Popular, as Filipinas não têm 
ainda uma política nacional com relação 
à dívida "Até agora não tivemos uma 
política nacional com relação à dívida, a 
menos que consideremos nossas as po­
líticas de Marcos (o ex-presidente filipi­
no), as do FMI e as do Banco Mundial". 
Desde 31 de dezembro de 1987, a dívida 
das Filipinas ascendeu a 28,629 bilhões 
de dólares, dos quais 15,055 bilhões 
correspondem ao endividamento com 
bancos estrangeiros; 4,881 bilhões com 
instituições financeiras multilaterais; 
4,030 b1lhoes com créditos bilaterais, e o 

restante com outras fontes. 
O economista Manuel F. Montes cal­

cula que cada filipino deve ao sistema 
financeiro estrangeiro cerca de 500 dó­
lares. Montes disse que entre 1987 e 
1992, o povo filipino estará pagando 
anualmente uma média de 2,300 bilhões 
de dólares de juros e 1,330 bilhões de 
amortização. 

Sangria 

Segundo o programa atual do go­
verno filipino, estarão pagando 18,200 
bilhões a mais do que receberam dos 
países ricos. "Será mais um caso em 
que uma economia pobre contribuirá 
com capital para as economias dos paí­
ses ricos", acrescentou. 

Os membros da Coalizão contra a 
Dívida consideram que não é possível 
que se continue pagando a dívida às 
custas da economia filipina, e propõem 
uma estratégia alternativa para enfren­
tar o problema do endividamento. 

Uma das propostas consiste em li­
mitar os pagamentos do serviço da dí­
vida a 10% dos lucros atuais com as ex­
portações, como meio de promover o 
crescimento e o desenvolvimento eco­
nômico. Segundo os acordos em vigor, 
o governo filipino deve pagar aos cre­
dores estrangeiros 31 % dos saldos da 
balança comercial entre 1987 e 1992. 

A coalizão sustenta que, destinar en­
tre 5 e 8% da renda nacional aos servi­
ços da dívida, atenta contra o cresci­
mento econômico. 

FILIPINAS 

O oneroso pagamento da dívida 
pressupõe que sejam preteridas as 
necessidades básicas dos filipinos, 
comprometendo o futuro do povo. 
Para encontrar uma saída, a 
Coalizão contra a Dívida propõe 
limitar o pagamento e renegociar a 
dívida em outras condições. 

Segundo Montes, caso se reduzisse à 
metade o serviço da dívida, seria possí­
vel criar anualmente 210 mil empregos 
e garantir alimentação mínima à totali­
dade das crianças filipinas. 

Dívida impõe ritmo 

Os membros da coalizão exigem 
também uma renegociação baseada na 
capacidade de pagamento, e asseguram 
que, se as negociações não tiverem iní­
cio imediato, continuarão a instabilidade 
econômica, as altas taxas de juro e a des­
valorização do peso filipino, devido ao 
baixo nível das reservas internacionais, 
o que fomenta a especulação monetária. 

Outra proposta da Coalizão contra a 
Dívida consiste no desconhecimento 
dos empréstimos fraudulentos - os ne­
gociados pelos sócios de Marcos - e da­
queles que não se destinaram ao bene­
fício do povo filipino, como os emprés­
timos negociados para a construção da 
Usina Nuclear de Bataan. 

Os membros da coalizão defenderam 
a realização de uma campanha nacional 
de informação, na qual o povo se intei­
rasse dos benefícios que a liberação da 
dívida traria. 

Rómulo afirmou que isso se traduzi­
ria em liberdade para decidir políticas 
econômicas nacionalistas, que possibi­
litassem a recuperação econômica do 
país, e no direito de formular e pôr em 
prática uma política independente, que 
refletisse os objetivos e aspirações na­
cionais. "Nossa soberania nacional es­
teve comprometida devido à nossa de­
pendência do crédito externo", disse 
Rómulo. E acrescentou que os EUA se 
aproveitaram de seu vultoso crédito 
com o governo filipino para interferir na 
política nacional, particularmente nas 
questões externas e militares. • 

Juan V. Sarmienlo (fi lho) escreve para o Philippine 
News and Features. de onde foi exlraldo este artigo, com 
a devida autorização. 
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ECONOMIA AMÉRICA CENTRAI 

O peso da dívida 
Para as nações centro-americanas é cada vez mais difícil pagar os serviços de suas dívidas externas. Ao 

renegociá-las com os bancos privados internacionais, tiveram que aceitar condições exageradamente onerosas 

Ortega, Duarte, Cerezo, Azcona e A rias enfrentam o estrangulamento provocado pela dívida e os conflitos de origem política 

Em 1987, a dívida externa da 
América Central aumentou 
aproximadamente um bilhão de 

dólares, atingindo a cifra de 18,115 bi­
lhões de dólares (Quadro 1 ). O paga­
mento dos serviços foi particularmente 
difícil para a Costa· Rica e Honduras, que 
tinham se atrasado no pagamento de 
juros, e em 1988 poderia somar-se a 
Guatemala. A situação centro-america­
na com respeito à dívida é só um micro­
cosmo do que acontece no mundo sub­
desenvolvido, onde as dívidas externas 
aumentaram em 2.5%. 

Em relação ao PIB, as dívidas da Ni-
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carágua, Costa Rica e Honduras são as 
mais altas da região. Em 1987, a elevada 
dívida externa da Nicarágua atingiu os 
6,200 bilhões de dólares. 

Em 1986, a Nicarágua havia recusado 
pagar mais de 13% das divisas por ex­
portações, enquanto que a Costa Rica, 
EI Salvador e Honduras pagaram 48%, e 
a Guatemala 33% (Quadro 2). A nível 
regional, os serviços da dívida cresce­
ram de 39% das divisas por exportações 
em 1984, para 42% em 1986. 

O aumento do endividamento regio­
nal decresceu em 1987, depois de ter 
aumentado dois bilhões de dólares em 

1986, um índice de que os credores es­
tão reticentes em reescalonar a países 
excessivamente endividados. 

O pagamento das dívidas dos países 
da região é dificultado, entre outros fa­
tores, por suas economias frágeis, as 
barreiras protecionistas estabelecidas 
nos países industrializados, as instáveis 
taxas cambiais e as desfavoráveis condi­
ções que as nações centro-americanas 
têm que aceitar na renegociação de suas 
dívidas. 

A experiência das pequenas nações 
devedoras demonstra que os bancos 
internacionais são menos flexíveis com 



ECONOMIA M1ÉRICA CEIVTRAL 

A. Central - Dívida Externa ( 1970, 1980-87 - em milhões de dólares) 

Ano A.Central C. Rica EI Salvador Guatemala Honduras Nicar,gua 

1970 648 134 117 152 90 155 
1980 7.651 2.209 1.176 1.053 1.388 1.825 
1981 9.834 2.687 1.608 1.385 1.588 2.566 
1982 11.962 3.188 1.808 1.841 1.986 3.139 
1983 13.655 3.532 2.023 2.149 2.162 3.789 
1984 15.106 3.752 2.095 2.505 2.392 4.362 
1985 16.267 3.742 2.162 2.624 2.803 4.936 
1986 17.177 3.739 2.093 2.641 2.931 5.773 
1987 18.115 3.800 2.250 2.720 3.145 6.200 

Fonte: Central America Report, sobre dados da Cepal/Onu 

América Central - Indicadores da dívida externa 
(1986 - %) 

A. Central - Mudanças nos t ermos das renegociações 

País a) dívida/exportações b) serviço/exportações 

A. Central 359.8 42.3 
Costa Rica 271.9 48.6 
EI Salvador 235.2 48.0 
Guatemala 216.7 33.1 
Honduras 264.6 48.2 
Nicarágua 1.977.1 13.0 

a) Dívida externa total comparada às exportações anuais 
b) Serviço da divida externa comparado às exportações 
anuais 

Primeira rodada 
Peru (1980) 
Nicarágua (1980) 

Segunda rodada 
Méxoco(1982i83) 
Peru(l 982/83) 
Costa Roca 
Honduras(! 982/83) 
Nocarágua(l 982/83) 
Panamá(1982/83) 

Terceira rodada 
México 
Brasl1(1984185) 
Costa Rica(l 984185) 
Panamá(1984185) 

Quarta rodada 
Argentina (1986/87) 
Honduras (1987) 

Taxa de Prazo de Carincla 
risco pagamento (anos) 

(anos) 

1.28 5 2 
a) 1.50 12 5 

1.88 8 4 
2.25 8 3 
2.25 8 4 
2.38 7 3 

a) 12 5 
2.29 6 1.5 

1.13 14 b) 
1.13 12 5 
1.63 10 3 
1.38 12 3.5 

0.81 19 7 
1.13 6 4 

Fonte: Central America Report, com base em cifras da 
Cepal 

a) No acordo com a Nicarigua. os Juros que excediam a 7% foram agregados à 
divida. A renegoaaçlo de 1982-83 foi a extenslo pr6tlca do acordo de 1980 

esses palses do que com os grandes de­
vedores, talvez em função de não repre­
sentarem ameaça para a estabilidade fi. 
nanceira mundial (Quadro 3). Com ex­
ceção da Nicarágua, que limitou unila­
teralmente o pagamento da dívida co­
mercial de acordo com sua capacidade 
econômica, os palses da região tiveram 
que aceitar condições de renegociação 
pesadíssimas, pagando até mais de dois 
pontos de percentagem sobre a taxa Libor. 

A situação na Costa Rica é especial-
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b) Inicialmente. as amortizações slo pequenas. com aumentos periódicos 
Fonte: Central America Report, sobre dados oficiais 

mente crítica, pois tem uma das rela­
ções divida/PIB mais elevadas da Amé­
rica Latina (superada só pela Jamaica e 
Chile). Nos últimos anos, as dividas de 
EI Salvadr e Honduras foram aliviadas 
pela assistência financeira dos Estados 
Unidos. Como expressou um analista: 
"Preferiram adaptar suas políticas in­
ternacionais (às necessidades dos Esta­
dos Unidos) antes de empreender as 
reformas econômicas exigidas pelos or­
ganismos multilaterais". 

Em 1987, a Costa Rica recebeu um 
importante apoio financeiro dos Esta­
dos Unidos e do FMI, apesar de teres­
tado em moratória no ano anterior. 
Honduras tampouco pagou em fins de 
87, e a Guatemala, que enfrentou pesa­
das obrigações em 1988 e enfrentará em 
1989, decidiu adiar o pagamento de ca­
pital de sua dívida comercial (contando 
com o apoio de bancos privados). 
(Extraido de Central America Report, 
Guatemala) 
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Com a faca e o queijo na mão 
Comissão Sul condena as políticas autoritárias de instituições financeiras 

internacionais como o FMI e o Banco Mundial, que, além do alto custo 
político, não rendem nenhum benefício e até aumentam o endividamento 

N \,'erere: década de estagnação na África 

O 
presidente da Comissão Sul, Ju­
lius Nyerere, acusou as institui ­
ções financeiras internacionais 

de exercerem políticas autoritárias so­
bre as nações pobres, particularmente 
na África. 

O ex-presidente da Tanzânia, reco­
nhecido crítico do sistema de Bretton 
Woods - o acordo sob o qual se criaram 
tanto o Banco Mundial como o Fundo 
Monetário lnternacional(FMI) - disse 
que os Estados africanos carecem do 
poder necessário para influir nos fatores 
externos que afetam sua economia. No 
entanto, as instituições financeiras in­
ternacionais, dominadas pelas nações 
que as criaram e as utilizam para bene­
fício próprio, exercem um autoritarismo 
de "tome-o ou deixe-o" contra os Esta ­
dos-membros subdesenvolvidos, disse 
Nyerere, por ocasião do aniversário da 
Comissão Econômica das Nações Uni­
das para a África, fundada em 1958. 

Segundo Nyerere, a África não parti ­
cipa na fixação dos preços das exporta­
ções e importações, nem nas condições 
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dos empréstimos e créditos. Isso impli­
ca que os palses africanos ficam sem 
opção: ou aceitam, ou, pelo contrário, 
não exportam, não importam nem ob­
têm empréstimos. 

O peso da dívida 

Nyerere criticou o refinancimento 
das dívidas dos paises subdesenvolvi­
dos, pois, segundo suas palavras, "au­
menta o endividamento". 

Atualmente, a África está pressiona~ 
da por uma dívida estimada em 200 bi­
lhões de dólares que, segundo previ­
sões do Banco Mundial e de outros or­
ganismos, chegará aos 550 bilhões de 
dólares no ano 2000. 

O refinanciamento da dívida africana 
entre 1980 e 1986 cobriu só 15,5 bilhões 
de dólares, com um custo de 155 mi­
lhões de dólares por gastos e 248 mi­
lhões por juros adicionais, além do alto 
custo político que acarretou. 

Entretanto, as divisas da África obti­
das por exportações caíram de 93,3 bi­
lhões de dólares em 1980 para 49,7 bi­
lhões em 1986. No mesmo período, os 
preços das importações subiram. Só o 
preço do petróleo baixou nos últimos anos. 

"Esse desequilíbrio da relação ex­
portação-importação, combinado com 
altas taxas de nascimento, implicou um 
cessar virtual de qualquer tipo de cres­
cimento econômico na última década", 
disse Nyerere. 

Ainda que, historicamente, só o Ja­
pão tenha se desenvolvido economica­
mente sem a injeção de grandes somas 
de capitais estrangeiros, Nyerere obser­
vou que a entrada de capitais na África 
diminuiu na última década, enquanto as 
divisas pelas exportações do continente 
caíram. 

Não é de estranhar que, atualmente, 
exista frequente mal-estar social, já que 
os trabalhadores exigem melhores sa­
lários, e os estudantes melhores condi-
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ções de ensino e oportunidades de tra­
balho - exigências que os governos não 
podem satisfazer por falta de recursos". 

Frente da dívida 

Por outro lado, a corrupção se ge­
neralizou, e cresce a desesperança, ex­
pressou. "A desmoralização está à 
mostra - entre as pessoas, e entre os 
governos que querem servir ao povo, e 
não reprimi-lo para manter o controle", 
fez ver Nyerere. 

O presidente da Comissão Sul rece­
beu com beneplácito e apoiou as tenta­
tivas atuais de organizar uma conferên­
cia internacional sobre a divida africana, 
expressando que significa um avanço 
para a Organização da Unidade Africana 
(OUA). 

"Nosso principal organismo conti­
nental sobreviveu a muitas crises políti­
cas - inclusive ao não-pagamento re­
gular de nossas contribuições - mas 
continua seu lento caminho para uma 
ação combinada sobre assuntos comuns 
a toda a África", disse Nyerere. 

O preside r te da Comissão Sul consi­
derou que um acordo ~obre a necessi­
dade de realizar uma conferência sobre 
o problema da dívida exterria não era 
suficiente, sendo antes necessário que 
os países africanos se expressassem 
coletivamente. A África deve fixar bases 
de negociação com seus credores, disse. 
"Temos que dizer aos credores que não 
estamos dispostos a negociar separa­
damente, até que se realize a conferên­
cia e se chegue à adoção de principios 
comuns sobre os quais se desenvolve­
rão as negociações individuais". 
. "Para que a cooperação africana se 
torne realidade, e para aumentar a força 
individual e coletiva, temos que encon­
trar melhores métodos, que assegurem 
o cum.primento de nossos compromis­
sos e a efetividade de nossas decisões", 
assinalou. Também disse que os gover­
nos africanos deviam tomar como 
exemplo as tentativas de cooperação 
regional e sub-regional do passado, e 
examinar se as medidas internas e as 
posições adotadas em outros organis­
mos ou encontros internacionais confi­
guram realmente um apoio às organiza­
ções regionais. • 

Rede do Terceiro Mundo!IPS 



SAÚDE 

Pobreza: 
a mãe de 
todos os 
males 

Os programas de saúde e 
desenvolvimento nos povoados do 
Terceiro Mundo estão em geral 
condenados ao fracasso, por 
melhores que sejam as intenções. 
E não porque haja resistência 
às mudanças, mas pela extrema 
pobreza em que vivem. O que deve 
ser erradicado em primeiro lugar é 
a pobreza, diz um médico indiano 
com experiência em trabalhos 
de saúde nas comunidades 

U.N. Jajoo' 

A 
maioria dos que trabalham na 
assistência médica primária aos 
mais necessitados tem a idéia 

bastante ingênua de que a ignorância é 
a causa dos problemas. E que esses 
problemas teriam solução, se houvesse 
uma tentativa sincera no sentido de se 
darem noções elementares sobre co ­
nhecimento científico. 

Mas a causa reside em outro fato, 
como o demonstrou nossa experiência 
de trabalho na região de Sevagram, no 
distrito de Wardha, na Índia. 

* O Dr. U.N. Ja100 6 catedràtico do Departamento de Me· 
dlclna do tnsllluto Mahatma Gandhi de Ciências Médicas. 
em Sevagram. Índia. Este artigo 6 uma adaptação de um 
capitulo do seu livro -When lhe search began• (Quando a 
pesquisa começou), editado pelo mesmo Instituto 
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A realidade da pobreza frustra a efi ciência de planos conceb idos em gabinete 

As políticas governamentais dão 
prioridade ao controle da natalidade, 
pelo que consideramos nosso dever 
fomentar os núcleos familiares peque­
nos, lançando mão de todos os meios 
disponíveis. Planejamos exibir um filme 
sobre o tema, fixamos cartazes e visita­
mos os grupos aos quais a campanha 
era destinada. Garantimos o transporte 
de ida e volta do hospital, atenção pes­
soal durante a hospitalização e nenhum 
gasto. 

Nossas expectativas foram frust ra­
das. Ninguém compareceu, apesa r da 
propaganda persuasiva, e tentamos 
entender o motivo. 

A mãe de seis meninas nos pergun­
tou sem rodeios: "Por acaso vocês nos 
sustentarão quando fica rmos velhos?". 

Uma candidata ideal para a cirurgia 
uma mulher com um casal de filhos, no 
perguntou: "Doutor, alguma vez o se 
nhor viu um carro de bois puxado po 
um boi só? Precisa pelo menos de u 
par; assim, se um morrer, o outro pros 
seguirá". E um agricu lto r nos disse 
"Temos que ter mais filhos, doutor. Nã 
posso pagar mão-de-obra, e preciso d 
gente de confiança que me ajude n 
trabalho". 

· A experiência nos mostrou que, 
menos que se reduza a mortalidade da 
crianças menores de cinco anos, a me 
nos que se garanta segurança para o 
idosos, e a menos que a agricultura sej 
rentável, não haverá propaganda nem 
incentivos, que convença m a gente 
pobre dos povoados quanto aos be-
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A desnutrição é o grande flagelo en­
e os menores de cinco anos. O habi-

um espírito mau, Satavi, para a qual 
ão hã remédio, somente a oração. 

Uma pesquisa feita de casa em casa 
velou que quase todas as crianças es­
vam abaixo do peso mlnimo para sua 
ade, e que as meninas constituíam os 
sos mais graves. Empreendemos uma 
mpanha educacional, usando disposi­

vos para demonstrar os diversos sin­
omas da desnutrição. 

Enfatizamos que a culpa é de uma 
hmentação inadequada e carente, e 
ão de um espírito mau, explicando que 
ma criança deveria receber uma dieta 
uilibrada. Recomendamos leite como 
melhor alimento, não esquecendo os 

etais verdes, frutas e ovos. Aconse­
hamos às mães o uso abundante de 
zeite como fonte de energia, e que a 
riança fosse alimentada pelo menos 
inco vezes por dia. 

Para dar mais ênfase ao nosso ar­
umento, selecionamos cinco meninas, 

ilhas de famílias sem terra, e começa­
os a alimentá-las com uma dieta su-

e acordo com a recomendação do 
onselho Indiano de Pesquisa Médica. 

As meninas não engordaram nem 
m grama. Ficamos desconcertados. 
ovamente fomos a suas casas, e per­
untamos cuidadosamente qual a 
uantidade de alimentos que recebiam 
ntes do início do programa de supera-

imentação. Recebiam a mesma quanti­
ade que agora7 

A resposta explicou tudo: a alimenta­
ão que lhes estávamos proporcionando 

hão era suplementar, mas um substituto 
o que recebiam antes. Com a certeza 
e que as meninas estariam bem ali­
entadas com nosso programa, as 

mães preferiram repartir suas quotas de 
limento entre os outros filhos. 

Fizemos o impossível para convencê­
las de que deveriam continuar dando 
límentação adequada às filhas desnu­

tridas. Aqui a campanha educativa to­
mou outro rumo, e nos descobrimos 
aprendendo. As mulheres tinham muito 

Índia: como consumir mais calorias1 

para nos ensinar: "Não temos gado, o 
leite que vendem no povoado é diluído 
em água e vendido a preços exorbitan­
tes. O mesmo acontece com os ovos, o 
azeite, o açúcar, as verduras e as frutas. 
O senhor sabe, doutor, que o azeite 
custa 20 rúpias o litro (quase um dólar e 
meio ou cerca de 800 cruzados), e o 
açúcar, 6 rúpias o quilo?" 

Afinal, a população não estava tão 
errada quando atribuía a desnutrição à 
obra de um espírito mau - o espírito da 
pobreza. 

Projeto político 

A pobreza é a causa de todos os ma ­
les. Viver - e inclusive morrer - com 
dignidade é um luxo permitido a pou ­
cos. A causa básica das duas doenças 
mais mortais entre as crianças - diarréia 
e infecções respiratórias - é a desnutri­
ção, uma enfermidade que não pode ser 
tratada com medicamentos, e sim com 
alimentação adequada. O tratamento 
hospitalar destas doenças, por mais de­
dicado e intensivo que seja, de nada 
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serve se não se ataca a causa social - a 
pobreza. 

Foi trabalhoso nos reunirmos com os 
é.lgricultores, individualmente ou em 
grupo, e calcular suas rendas nos últi­
mos três anos. Concluímos que a maio­
ria havia sofrido prejuízos e que apenas 
cerca de 5% das famílias possuíam pe­
quenos pedaços de terra (mais de 18 
acres para uma família de cinco pes­
soas). A água ó escassa, e os agriculto­
res estão a mercê dos ventos de mon­
ções, pelo menos uma ve1 em cada três 
anos. A terra irrigada requer grandes 
investimentos, que são difíceis de reali­
zar, já que os bancos não emprestam 
dinheiro enquanto houver dívidas. Os 
preços dos produtos, embora sejam 
subsidiados pelo governo, não dão 
muito lucro, e o agricultor depende das 
flutuações do mercado. 

O que poderá ser feito para gerar 
fontes de renda adicionais? A pequena 
indústria pareceria ser a resposta, em­
bora nossa tentativa de estabelecer uma 
pequena indústria de tecelagem tenha 
durado apenas dois anos, porque não 
garantia sequer 3 rúpias diárias (120 
cruzados) para os salários, além dos 
problemas de conseguir a matéria-pri­
ma. 

A análise dos custos desta e de ou­
tras possíveis indústrias similares reve­
lou que elas não podem sobreviver no 
mercado competitivo sem a proteção 
oficial. 

Pensamos que a indústria de laticí­
nios seria possível, já que o _governo as­
segura um mercado através de seu es­
quema leiteiro. Mas, o enorme investi­
mento inicial necessário, o custo dos 
serviços veterinários e a necessidade de 
forragem para os animais a tornam im­
praticável para o aldeão pobre. 

Por estranho que pareça, o único 
emprego que vimos prosperar em al­
guns povoados foi a destilação ilegal de 
bebidas alcoólicas. Obviamente, um ne­
gócio que não podíamos fomentar. 

Chegamos à conclusão de que en­
quanto não houver proteção oficial para 
a pequena indústria e vontade política 
de servir aos interesses dos mais neces­
sitados, as tentativas de melhorar o ní­
vel econômico da população rural po­
bre, por meio desse tipo de esquema, 
não terão viabilidade. • 



INFÂNCIA ANGOLA-.\fOÇAUBIQUI . 

As vítimas 
da agressão sul- africana 

Em 1986, 140 mil crianças morreram em ~ngola e em Moçambique vítimas da guerra e da desestabilização 
econômica provocadas pela Africa do Sul. Se a situação não melhorar, metade das 

crianças desses dois países estarão mortas ou incapacitadas antes dos cinco anos de idade 

Lee Musonda • 

O
s países da Linha de Frente so­
freram no período 1980-1986 
perdas estimadas entre 25 e 28 

bilhões de dólares, em consequência da 
instabilidade económica da África Aus­
tral provocada pela política racista da 
África do Sul. 

Numa tentativa de diminuir o sofri­
mento - particularmente das mulheres e 
das crianças - foi feito um apelo à co­
munidade internacional, solicitando 
uma doação de 2 a 2,5 bilhões de dóla­
res destinados aos países da Linha de 
Frente, vítimas da agressiva segregação 
racial sul-africana. 

O Fundo das Nações Unidas para 
a lnfãncia (Unice!) confirmou a morte, 
em 1986, de 140 mil crianças em Angola 
e em Moçambique, vitimas diretas ou 
indiretas da guerra e da desestabilização 
económica provocadas pela república 
rncista. 

Se a situação atual não mudar, me­
tade das crianças nascidas nesses paises 
~starão mortas ou ficarão incapacitadas 
antes dos cinco anos de idade. 

Richard Jolly, do Unicef, afirmou re­
centemente: "Equivale dizer que a cada 
quatro minutos morre uma criança, ou 
que diariamente morrem 360 alunos de 
uma escola. Esses dados são trágicos, e 
nós não percebemos isso". 

Segundo um relatório do Unicef in­
titulado "As crianças da Linha de Fren­
te", as taxas de mortalidade infantil de 
Angola e de Moçambique estão entre as 
mais altas do mundo, Já que ao subde­
senvolvimento se somam a guerra e a 
ínstab1l1dade econômica. 

lee Mu v Ida 6 ,- "ª"••• em Lusa~a. ZAmb1a 

' 
A destruição p rovocada pela África do Sul é responsável por milhares de mortes 

Os dois países estão em guerra con­
tra os rebeldes apoiados pelos sul-afri­
canos os angolanos contra a Unita (U­
niao Nacional para a Libertação Total de 
Angola) e os moçambicanos contra a 
Renamo (Movimento Nacional de Re­
sistência de Moçambique). O relatório 
estima que nos últimos seis anos as 
perdas sofridas pelos países integrantes 
do Comitê de Coordenação para o De­
senvolvimento da África Austral 
(SADCC) oscilam entre 25 e 28 bilhões 
de dólares. Na estimativa se incluem as 
perdas pela desestabilização econômica 
causada pela África do Sul, os bens 
destruídos, os gastos militares, os altos 
custos dos transportes e as perdas na 
produção. 

O Unicef assinala que essas cifras 
equivalem à produção anual do con­
junto dos países do SADCC, e são muito 
superio res ao total da divida externa 

desses países . 
Todos os países do SADCC sofreram 

prejuízos, mas foi em Angola e em Mo­
çambique que foram verificadas as 
maiores perdas humanas e materiais. 
Só em Moçambique foram destruídas 
718 clínicas, e os programas de saúde 
tornam-se impraticáveis. Calcula-se que 
aproximadamente metade da população 
de Angola e de Moçambique está dire­
tamente afetada pela guerra. 

Ao solicitar ajuda a curto e a longo 
prazos para os países do SADCC, o re­
latório do Unicef afirma· "É necessário 
dar atenção especial às necessidades 
vitais das crianças, das mulheres e de 
outros setores particularmente vulnerá­
veis, tais como os incapacitados e os 
grupos de renda muito baixa". A comu­
nidade internacional tem obrigação de 
ajudar os países afetados a melhorar 
seu nível de vida. • 
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Sob o véu , fluem as idéias 
Em pleno coração do Golfo Árabe, llmitado a oeste com Qatar e Arábia Saudita, e ao sul com o 

sultanato de Omã, os Emirados Arabes Unidos em 16 anos se transformaram num país à 
beira do desenvolvimento tecnológico, onde as mulheres desempenham um papel fundamental 

O véu dá uma imagem de mulher que já não corresponde a uma realidade de participação 

lhsan Bouabid 

O 
país é formado pelas ilhas de 
Abu Dhabi, Sharjah, Ras ai Jai­
mah, Fujairah, Ajman e Umm ai 

Oaiwain, que foram unificadas em de­
zembro de 1971, sob o nome de Emira­
dos Árabes Unidos (EAU), depois de 
mais de um século e meio sob o con­
trole colonial britânico. 

Com uma população originariamente 
beduína com tradição islâmica, os EAU 
oferecem a imagem de um Estado em 
plena formação, cujo processo de de­
senvolvimento contínuo é percebido 
pela contradição entre a imagem que a 

mulher passa ao visitante e a concepção 
que ela tem de si mesma. 

Coberta dos pés à cabeça com seu 
traje de seda pura preta, a cidadã dos 
EAU - ou "muwatina", como é chama­
da no dialeto árabe do país - passa co­
mo uma sombra majestosa e discreta 
em todos os lugares públicos: merca­
dos, escritórios, praias. 

Mas sob o véu, a "muwatina" pensa, 
trabalha, se diverte, sonha e tem gran­
des ambições para seu jovem país, ha­
bitado por mais de um milhão de pes­
soas e que ingressou na era moderna 
graças a seus enormes potenciais pe­
troleiros. 

Na última década, a "muwatina" co­
meçou a integrar-se à força trabalha-

dora do país, como é o caso de Aida 
Manza, recentemente nomeada direto­
ra-adjunta da Rádio Nacional, que nos 
recebeu em seu escritório, num bairro 
em que se concentram os meios infor­
mativos da capital. 

Com cerca de 30 anos e vestida com 
elegância européia, Aida nos conta que 
foi, durante dois anos, diretora das rá­
dios locais que transmitem em urdu, 
bengali, árabe e inglês. 

"Gostava muito desse trabalho, pois 
possibilitou minha formação nessa área 
e me ajudou a compreender as outras 
culturas que temos em nosso país", re­
velou. 

Cerca de metade da população atual 
dos EAU é constituída por pessoas ori­
ginárias de diferentes países asiáticos, 
como Índia, Paquistão, Filipinas, Tai­
lândia e Sri Lanka. 

"Estou consciente das novas respon­
sabilidades que assumi, pois devo bus­
car um equilíbrio entre o trabalho ad­
ministrativo e a prática para resolver 
os problemas dos jornalistas, organi­
zar os serviços e verificar toda a produ­
ção." 

Aida reconhece que muita gente não 
aceita uma mulher nesse cargo, "mas 
compreendo essa atitude, embora tenha 
de trabalhar mais para demonstrar que 
tenho a mesma capacidade que o ho­
mem". 

Filha de uma cantora popular em 
Abu Dhabi, Aida passou cinco anos nos 
Estados Unidos, onde se graduou em 
bioquímica na Universidade da Califór­
nia, e também se formou em comunica­
ção. 

"Meu sonho sempre foi trabalhar na 
área da informação, mas aproveitei a 
oportunidade de viver nos Estados Uni­
dos para aprender uma disciplina que 
pudesse ser útil em meu país", comen­
tou. 

Aida interrompe a conversa para 
participar de uma reunião com o minis-
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tro da Informação, e aproveitamos a 
ocasião para conversar com Raihana 
Attamri, responsável pela Rádio Popular 
e há dezoito anos dedicada ao rádio e 
à informação sobre o património nacio­
nal. 

Com seu véu, Raihana foi explicando 
com grande domínio as diferentes se­
ções da Rádio Nacional. Chegando ao 
seu escritório, tirou o véu, deixando 
aparecer um vestido de seda azul com 
finos bordados artesanais. 

Após o chá tradicional, Raihana conta 
que seu interesse pela herança cultural 
abrange todas as artes populares, co­
meçando pela · música, o canto e a dan­
ça, passando pela poesia, a cozinha e a 
medicina caseira. Baseando-se nos re­
latos e testemunhos de pessoas mais 
velhas, os programas transmitidos por 
Raihana procuram recuperar e gravar 
informações sobre as receitas utilizadas 
para curar certas enfermidades, despo­
luir a água ou cuidar das árvores. 

"Em um país que não teve transição 
entre a vida seminômade, tendo o ca­
melo como meio de transporte, e o 'bo­
om' petroleiro, é imprescindível recor­
dar aos jovens suas raízes, e a única 
maneira é reutilizar uma das tradições 
mais arraigadas do nosso povo, que é a 
transmissão oral", revelou. 

Acrescentou que todos os responsá­
veis pelo Estado insistem sobre a neces­
sidade de gravar esses testemunhos, 
que são o reflexo da autêntica civiliza­
ção dos Emirados Árabes Unidos, e que 
não devem se perder entre os arranha­
céus e as auto-estradas que a vida mo­
derna trouxe. 

Originária de Sharjah, a diretora da 
Rádio Popular é casada e tem cinco fi­
lhos. 

"Casei-me tarde porque meu traba­
lho na rádio me apaixonava. Mas agora 
meu marido me apóia totalmente, em­
bora às vezes eu mesma reconheça que 
meu trabalho me absorve mais da me­
tade do dia", frisou. 

Ao comparar a "muwatina" nos EAU 
com as mulheres em outras regiões do 
mundo, Raihana sustenta que "em ou ­
tra parte, a mulher dirige ônibus e exe­
cuta trabalhos físicos árduos. Aqui, em 
compensação, se respeita sua natureza 
e a mulher fica em harmonia com sua 
personalidade". • 
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A mulher boliviana temtradicão de participação nos negócios, principalmente comércio 

A " chola," mulher 
que pega em armas 

Os cem milhões de dólares que o comércio informal na 
Bolívia utiliza anualmente são administrados 

pelas mulheres indígenas, chamadas cholas 

Ama.lia Pando 

D 
esde o início do século elas con­
trolam o comércio atacadista 
dos produtos agropecuários e de 

mercearias, incursionaram no contra­
bando de roupa e de bebidas e atual­
mente vendem desde equipamentos de 
som até frutas importadas. 

A atividade comercial fez surgir uma 
aristocracia chola que, em sua parte 
masculina, hegemoniza o transporte 
público de ônibus e caminhões. 

O termo chola é derivado da chula 
espanhola, que também deu à mestiça 
boliviana sua vestimenta. 

Gastón Velasco, estudioso das tradi 
ções da capital boliviana, conta que os 

namoros dos colonizadores espanhóis 
com as tawacus, jovens aimarás, nas­
ceram das mestiças que foram vestidas 
como chulas, e que mais tarde foram 
chamadas cholas. 

A chola do início do século calçava 
botas de cano médio e usava uma saia 
pregueada, ajustada à cintura, e cujas 
cores vistosas contrastavam com a árida 
paisagem andina. Sobre os ombros re­
luzia uma manta de seda importada, 
presa do lado esquerdo com um pren­
dedor de ouro. 

Debaixo, uma blusa de rendas, de 
estilo vitoriano. "O andar da chola ar­
rancava suspiros dos rapazes", diz 
Gastón, e explica que perto dela se po­
dia ouvir o roçar sensual das anáguas 
engomadas que usava por baixo da 
pollera (saia), e também se podia sentir 
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O trabalho árduo converteu a mulher no eixo familiar e ela exibe um cariter de altivez 

a fragrância de seu perfume. 
A chola sempre trançou os cabelos e 

usou chapéu, mas o chapéu tradicional 
era de palha, como os chapéus equato­
rianos, e tingido de branco ao ser pas­
sado com goma e enxofre. As solteiras 
usavam um chapéu de copa baixa, or­
nado de flores naturais. 

"Esse chapéu desapareceu em 1925", 
lembra Gastón Velasco. "Acontece que 
um chileno, Guillermo de Nota, que ti­
nha uma loja na rua do Comércio, rece­
beu um lote de chapéus italianos da ca­
sa Borsalino, que pareciam um cogu­
melo. Como nâo conseguia vender os 
chapéus, o comerciante os colocou em 
promoção, vendendo-os a preços muito 
baixos às mulheres mais velhas dos 
mercados, que rapidamente trocaram a 
moda do chapéu branco de palha pelo 
de pano escuro italiano. 

Essa chola, que arrancava suspiros 
dos jovens, havia deixado os sobreno­
mes aimarás ou quíchuas - como Ma­
mani, Ouispe ou Huanca - e ostentava 
sobrenomes espanhóis - Mendoza, Ve­
lasco, Cabrera. 

Seu forte sempre foi o comércio. 
Comprava a produção agropecuária dos 
latifundiários ou das comunidades indí­
genas, que só chegavam até as portas 
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da cidade, e se encarregava de vendê-la, 
bem como a produção artesanal a que 
seu marido se dedicava. 

Depois da reforma agrária, em 1953, 
o camponês, livre da criadagem, inun­
dou as cidades. A mulher camponesa 
recém-chegada imitou o modo de vestir 
da chola da cidade, mas o transfor­
mou. 

A pollera se tornou longa e pesada, 
inclinada para a frente. A manta, para os 
d'ias de festa, passou a ser feita de lã de 
alpaca, e as botinhas de cano médio 
foram substituídas por um sabato baixo 
e arredondado na ponta. 

No entanto, a chola tradicional não 
perdeu seu lugar privilegiado na socie­
dade. Seu poder econômico se concen­
trou no comércio atacadista e no trans­
porte. Ocupou a populosa avenida Bue­
nos Aires, onde ergueu edifícios de la­
drilho e abriu galerias comerciais. 

Impôs a festa religiosa do senhor do 
Grande Poder, que tem início em 3 de 
maio e dura uma semana. Nesta festa, 
em que as participantes ostentam luxo e 
cores, e multidões cholas ocupam o 
centro de La Paz obrigando os kras 
(brancos) a se retirarem de seus lugares 
habituais. 

Na festa do Grande Poder, ela dança 

BOLIVIA 

e se embriaga tal como os homens, e 
nas brigas participa em condições de 
igualdade, e às vezes com vantagem, 
pois em geral é mais alta e gorda que 
seu companheiro, que deve se resignar 
a receber um bom murro de sua mulher 
se esta estiver aborrecida e embriagada. 

A chola não só é dona e senhora nos 
mercados atacadistas, mas também em 
seu lar, pois seu trabalho árduo a con­
verteu em eixo familiar. Leva seus filhos 
de um lugar a outro, os educa e sus­
tenta. Seu caráter forte não demonstra 
sinais de humildade, mas de altivez. 

A chola tradicional fala um castelha­
no perfeito, mas o comércio a obriga a 
ser bilingue, pois os produtores conti­
nuam sendo aimarás ou qulchuas. Ela, 
mais do que ninguém, reflete o pulsar 
da economia. Se sobe o preço da batata, 
ela justifica: "Por acaso não sabe que o 
dólar subiu?". 

A beleza chola é gorda e morena. 
Quanto mais gorda, mais formosa. A 
gordura é símbolo de boa posição eco­
nômica e, esteticamente, também se 
traduz em um dente de ouro e muitos 
anéis e argolas de ouro. 

A chola é rechaçada e temida pela 
sociedade branca, mas ela também re­
jeita a sociedade indígena. Ri-se dos 
camponeses que só falam castelhano, e 
não dançam ao som das samponas e 
das quenas (instrumentos ameríndios), 
mas introduziu a banda, composta de 
instrumentos ocidentais. 

Seu voto pesa nas eleições, favore­
cendo os partidos conservadores. 
Opõe-se ao controle de preços e, se ne­
cessário, provoca o desabastecimento. 
Mas é também uma mulher que pega 
em armas. 

Liderou a revolução de 1946, na qual 
o presidente Gualberto Villarroel termi­
nou pendurado num poste da praça 
Murillo. Também apoiou decisivamente 
a insurreição de 1952, que derrubou o 
governo da elite mineiro-feudal e levou 
pela primeira vez ao governo o presi­
dente Victor Paz Estenssoro. 

A chola é o símbolo da cidade de La 
Paz. Trafega e ocupa suas ladeiras incli­
nadas, dando-lhes vida e cor. Os turis­
tas assediam-na para tirar fotos, acre­
ditando que é uma índia típica, mas ela 
é uma chola, a que concentra poder, 
respeito e história. • 
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O 
ano de 1989 será dominado pela 
sucessão presidencial e promete 
ser um período extremamente 

rico para o debate, em profundidade, 
dos problemas básicos que entravam o 
salto brasileiro há décadas. Afora o 
aspecto de que dezenas de milhões de 
cidadãos poderão escolher o dirigente 
máximo da nação, pela primeira vez, e 
eleger um programa de ação que 
repercutirá na vida nacional por inteiro 
(na verdade, dois terços do eleitorado 
estrearão sua cidadania em termos de 
pleito presidencial), 1989 permitirá a 
extensão do amplo movimento de 
reflexão iniciado meses atrás, com a 
campanha e o voto das eleições 
municipais. 

Os resultados destas, como vimos, transfigurou as perspectivas políticas 
nacionais, na medida em que o pleito revelou a face progressista da 
cidadania e seus anseios de mudanças profundas no perfil do 
desenvolvimento brasileiro. A consolidação nacional do PDT, o 
crescimento do PT, particularmente em S. Paulo e a estréia do PSDB 
comprovaram um avanço das teses da mudança. 
Mudar ou não mudar - esta é a síntese do debate a que o eleitorado será 
chamado a decidir ao longo deste ano. Não serão poucos os sofismas que 
lhe serão apresentados e, mais do que nunca, redobrarão os esforços para 
impedir que as esquerdas possam fluir de forma madura e cooperativa na 
direção dos mesmos objetivos. 
A oportunidade histórica lança uma responsabilidade impar sobre as 
lideranças políticas progressistas e de sua maturidade dependerá a 
resposta de um eleitorado claramente identificado com as mudanças de 
fundo. 
Com o objetivo de estimular o debate, já a partir deste número 
passaremos a apresentar entrevistas exclusivas dos diversos candidatos 
presidenciais, para que os leitores de terceiro mundo possam acompanhar 
as propostas de cada grupo político brasileiro. A série é aberta, a partir da 
p. 57, com a entrevista do candidato do Partido Comunista Brasileiro, 
deputado Roberto Freire (PCB/PE). 
Na área econômica - decisiva para qualquer projeto de mudanças no pais 
- o Suplemento Brasil traz, nesta edição, uma contribuição ao debate, 
focalizando o caso dos Tigres Asiáticos, os novos paises industrializados 
do Extremo-Oriente. O que se aponta como fruto da presença externa é 
um desenvolvimento alcançado, na verdade, através de severos esforços 
internos, que levaram inclusive às reformas de base. 

Panorama nacional 
Assuntos que merecem sua atenção 
p.48 

Como se faz um tigre 
Políticas pouco liberais é que deram 
origem aos Tigres Asiáticos da 
economia 
p.51 

A integração do Cone Sul 
Brasil e Argentina impulsionam a 
criação do mercado comum 
latino-americano 
p.56 

PCB vê passagem gradual ao 
socialismo 
O candidato comunista Roberto Freire 
analisa o momento e lança propostas 
p.57 

Ecologistas pedem trégua para salvar a 
floresta 
Cientistas e pesquisadores lançam alerta 
a favor da Amazônia 
p.63 

Aids, atrás dos remédios 
O Dia Mundial da Aids pede 
conscientização e solidariedade 
p.66 

As várias faces de Angola 
A cultura angolana apresenta-se ao 
Brasil 
p.68 

A guerra da intolerância 
Crenças afro-brasileiras denunciam 
radicais protestantes por perseguição 
p.70 

Opinião 
O índio brasileiro sofre o ocaso, sob a 
pressão da expansão econômica 
p.72 
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1 Primeiras escaramucas Um programa 

A sucessão presidencial já 
domina a cena política bra­
sileira, embora os principais 
atos ainda se façam nos 
bastidores, onde cada grupo 
arma seus arsenais de alian­
ças e argumentos para o 
embate, que será histórico 
por diversos motivos: trata­
se da primeira eleição presi­
dencial direta em 29 anos, 
que será decidida por um 
eleitorado esmagadora­
mente urbano, na qual a es­
querda conta com chances 
reais de vencer, após a de­
monstração de força eleito­
ral no pleito municipal, e 
que se processará em meio 
a uma crise social sem pre­
cedentes. 

A esperteza da direita já 
está em ação e seu objetivo 
principal é criar divisões ir­
remediáveis nas esquerdas, 
sobretudo através do jogo 
de lançar o PT de Lula con­
tra o PDT de Brizola, este li­
derando as pesquisas de 
opinião no conjunto do país 
e respaldado pelo avanço do 
partido nas eleições de 15 de 
novembro, quando con­
quistou quase 300 prefeitu-

ras. São cada vez mais fre­
quentes os comentários que 
procuram estimular o dis­
tanciamento dos dois parti­
dos, atribuindo ao PT uma 
organicidade ideológica que 
se contraporia ao socialismo 
pedetista. São repetidos os 
qualificativos de populista 
para o partido que integra a 
Internacional Socialista. 

São as primeiras escara­
muças da guerra eleitoral 
que explodirá a partir de 
abril e somente terminará 
após o pleito de novembro. 
A direita aposta na divisão 
das esquerdas e sabe que a 
melhor maneira de inventar 
divergências é ampliar as 
diferenças de enfoques que 
caracterizam os programas 
de cada partido. Como des­
taca o deputado comunista 
Roberto Freire (veja a pro­
pósito sua entrevista, a par­
tir da p. 57). às esquerdas 
cabe o importante papel de 
manterem a clarividência 
sobre o momento, enten­
dendo com perfeição a men­
sagem do pleito municipal, 
último e principal recado do 
eleitorado brasileiro. 

• para as cr1ancas 
O relatório de 1988 do 

Unicef alertou, às vésperas 
do Natal, que a situação das 
crianças brasileiras continua 
crítica, com alta taxa de 
mortalidade (ainda 87/1000, 
uma queda de apenas 50% 
em 30 anos), desnutrição e 
abandono. Para o tamanho 
de sua economia e para o 
nível de sua renda per capi­
ta, o Brasil é um país que 
ainda não aprendeu a cuidar 
de sua infância, que é o seu 
futuro, e apresenta o mesmo 
índice de mortalidade que EI 
Salvador, que vive em 
guerra civil e tem uma renda 
individual de apenas 820 
dólares anuais, menos da 
metade dos 1.81 O dólares 
do brasileiro. 

A carência médica asso­
cia-se à carência alimentar e 
de apoio social, estendendo­
se à desatenção educacional, 
fruto da atitude tradiciona­
lista e sem inovação da au­
toridade pública, gerando 
abandono e a permanente 

lnfâncía recebe pouca atenção 

reprodução de uma mão­
de-obra de baixa ou ne­
nhuma qualificação. 

Para um país com a qua­
lificação econômica do Bra­
sil, torna-se claro que existe 
algo de profundamente er­
rado no campo social, que 
impede que os benefícios 
cheguem à infância. Parece 
claro que falta um programa 
para as crianças. 

Mapa industrial 
Levantamento do IBGE 

revela que a região sudeste 
tem 50, 1 % das empresas 
existentes no Brasil. Os da­
dos fazem parte da pesquisa 
intitulada "Censos Econômi­
cos", referente a 88. O estu­
do mostra que, depois da 
região sudeste, a reg1ao 
nordeste sedia 20, 1 % das 
empresas; o sul, 19,2%; o 
centro-oeste, 6,5%, e o nor­
te, 4,1%. Neste início de 
1989, será lançada uma edi­
ção especial sobre micro e 
pequenas empresas. 

A pesquisa descobre um 
fato surpreendente: do total 

de empresas pesquisadas, 
15% não possuem inscrição 
no Cadastro Geral de Con­
tribuintes -CGC-, sendo que 
no levantamento regional, 
esse percentual é mais ele­
vado na região nordeste. 

A apuração do IBGE 
constata que, do total de 1,3 
milhão de empresas exis­
tentes no país em 1988, 
50,3% são do ramo comer­
cial, 33,7% (440.513) de 
prestação de serviços, 13,6% 
(177.666) de indústrias, 1,2% 
(16.826) de transportes 
e 1,1% (14.387) de constru­
ção. 
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Economizando divisas 
O Serviço de Engenharia­

Segen, da Petrobrás, já 
conta com uma embarcação 
especial para trabalhos na 
plataforma marítima e que 
representará importante 
economia anual em divisas, 
pois substituirá equipa­
mento estrangeiro alugado. 
Trata-se da embaracação 
BGL-1, especializada no lan­
çamento de dutos e instala­
ções petrolíferas, entregue 
pelos estaleiros lshibrás. A 
BGL-1, que é operada pelo 
Grupo Especial de Instala­
ções Marítmas (Geimar) do 
Segen já está atuando na 
Bacia de Campos e ao longo 
da plataforma continental. 

A embarcação passa a 
substituir barcaças estran­
geiras e possibilita uma eco-

nomia em divisas, segundo 
cálculos da Petrobrás, da 
ordem de 34 milhões de 
dólares anuais. 

A barcaça foi comprada 
no Japão e passou por 
completa recuperação e di­
versas adaptações, com a fi. 
nalidade de adequá-la a 
operações em profu ndida­
des de até 200 metros. A 
mais nova integrante da 
frota marítima da Petrobrás 
está equipada com guin­
daste de 1000 toneladas, dez 
âncoras de 1 O toneladas, 
sistema para lançamento de 
dutos submarinos de até 48 
polegadas de diâmetro, he­
liporto para helicópteros de 
até 13 toneladas, além de 
alojamento para 233 pes­
soas. 

Hidrelétricas e tribos 

Paiacã denuncia no Canadá os projetos anti-ecológicos 

Pesquisadores apontam 
resquícios das obras faraô­
nicas que caracterizaram 
o regime militar, ao denun­
ciarem efeitos prejudiciais 
no projeto, ainda no papel, 
de construção do Complexo 
Hidrelétrico de Altamira. 
São sete barragens ao longo 
do rio Xingu, planeJadas 
com base nas projeções de 

demanda energética do 
"Plano 2010", da Eletrobrás, 
que prevê - absurdamente, 
na opinião dos pesquisado­
res - 7% de crescimento 
anual do PIB brasileiro até o 
fim do século. 

O livro "As Hidrelétricas 
do Xingu e os Povos Indíge­
nas", foi escrito por 23 pes­
quisadores e faz a revisão 

total do projeto. Apresenta, 
como denominador comum, 
a tese de que as sete barra­
gens ao longo do rio alaga­
riam 5 mil km2 de florestas 
no Pará, inundando as terras 
de sete povos indígenas. O 
estudo faz um completo le­
vantamento dos efeitos an­
tropológicos, sociais e am­
bientais do Complexo de 
Altamira. Para a antropólo­
ga Líg1a Sigaud, que contri­
bui na antologia com o ca­
pítulo Implicações Sociais da 
Polftica do Setor Elétnco, "o 
grave é o papel absoluta­
mente secundário em que a 
questão social, o destino dos 
índios e das comunidades 
rurais e ribeirinhas, tem sido 
colocada no planejamento 
do setor elétrico". 

Eduardo Viveiros de 
Castro, também antropólo­
go, alerta que "os estudos 
de impactos ambientais têm 
que ser feitos antes do pro­
jeto da engenharia, e não 

depois, como tem aconteci ­
do". 

O aproveitamento hidre­
létrico do rio Xingu vem 
sendo estudado desde 1975, 
e sempre com consequên­
cias inaceitáveis do ponto de 
vista ambiental, de acordo 
com as queixas constantes 
de ecologistas e antropólo­
gos. As barragens pretendi­
das pela Eletrobrás inunda­
riam as terras dos sete po­
vos indígenas da região -
Jurunas, araras, cararaôs, 
asurinis, arautés, caiapós e 
paracanãs- além de popula­
ções ribeirinhas e outros 
grupos indígenas localizados 
mais ao sul do Xingu. Uma 
questão assinalada pelo pa­
dre Ângelo Pansa, do Con­
selho lndigenista Missioná­
rio, é que até agora os técni­
cos da Eletronorte não se 
dignaram sequer a esclare­
cer a população sobre a área 
real que vai ficar inundada, 
caso o projeto saia do papel. 

Seguindo a Coluna 
Sessenta e quatro anos 

depois da Coluna Prestes, o 
projeto cultural "Expedição 
Sagarana" vai trilhar os 25 
mil quilômetros percorridos 
pelo "Cavaleiro da Esperan­
ça" e suas tropas pelo inte­
rior do Brasil. 

Segundo um dos ideali­
zadores do projeto, Ronaldo 
Fioravanti Jaconi, a recons­
tituição histórica desse tra­
jeto, tão esquecido da me­
mória brasileira, tem como 
objetivo examinar, de São 
Luís Gonzaga, no Rio Gran­
de do Sul, a San Mathias, na 
Bolívia, passando por 16 
estados, 12 parques nacio­
nais e mais de 300 municí­
pios, as desigualdades so­
ciais e estilos culturais, 
"num corpo a corpo com 
a realidade brasileira". 

As vivências e experiên-

cias da expedição serão 
transformadas em palestras, 
transparências, fotos, crôni­
cas e textos. Dados de an­
tropologia, sociologia, medi­
cina, ecologia, geografia, 
história e espeleologia ser­
virão para trabalhos poste­
riores. 

O nome de Sagarana 
para a expedição histórico­
científica teve a intenção de 
justapor Guimarães Rosa e 
Luís Carlos Prestes e sugerir 
o exercício de nacionalidade 
que cada um a seu modo 
praticou. E também porque 
a expedição não deixa de ser 
uma saga, "um campo 
aberto, lugar de trilhas e 
caminhos, de Prestes e de 
Rosa", assinalam os organi­
zadores, que contam, entre 
outros, com o apoio da Uni­
camp e PUC de Campinas. 
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Os trilhos da Norte • Sul 
A Ferrovia Norte-Sul está 

concluindo o assentamento 
de trilhos no primeiro trecho 
construído, na extensão de 
100 quilômetros - 7% do 
total da obra inteira - entre 
Açailândia (confluência com 
a Ferrovia Carajás-São Luís) 
e Imperatriz, na divisa com 
Tocantins. Pronta para a 
corrida do primeiro trem 
nesse trecho inicial, a Norte­
Sul, em meio a toda a polê­
mica sobre sua oportunida­
de, prepara-se para mostrar 

os efeitos de sua presença 
numa região antes afetada 
pela ausência de meios efi­
cientes para o escoamento 
de safras. Ou seja, sua exis­
tência incorpora à produção 
em escala uma ampla re­
gião, onde o cerrado apenas 
vinha produzindo a nlvel de 
subsistência. A oferta de 
transporte barato despertará 
regiões cada vez mais exten­
sas para a produção econô­
mica, à medida em que pro­
gredirem as obras. 

A ferrovia torna-se realidade, seis meses após inicio das obras 

Os crimes da terra 
A rotina de crimes do la­

tifúndio contra lavradores e 
defensores da reforma 
agrária incluiu entre suas ví­
timas mais recentes .o de­
putado estadual do Pará 
João Carlos Batista 
(PSB/PA), advogado conhe­
cido por sua luta contra os 
grileiros e em prol dos inte­
resses dos posseiros, e o lí­
der dos seringueiros do Acre 
e ecologista Francisco Men­
des, enquanto se confirmava 
que também está jurado de 
morte o bispo de Rio Bran-

co, d. Moacir Grecchi, co­
nhecido por sua atuação na 
Comissão Pastoral da Terra, 
da CNBB. Nos crimes, o ga­
tilho do latifúndio e a som­
bra da UDR. 

João Carlos Batista foi 
morto na noite do dia 6 de 
dezembro. Horas s1ntes, ele 
denunciara ameaças de 
morte que vinha recebendo. 
No dia 23, outros dois pis­
toleiros mataram em Xapuri, 
Acre, o líder seringueiro 
Francisco Mendes, conheci­
do e premiado internacio-

nalmente por sua luta (veja, 
nesta edição, reportagem 
"Ecologistas pedem trégua 
para salvar a floresta", p. 
63). Entre futuros alvos do 
latifúndio estão o bispo da 
capital acreana, d. Moacir 
Grecchi, o padre Ricardo Re­
sende e a vereadora recém­
empossada de Belém, So­
corro Gomes. 

Rotina como os crimes, a 
impunidade dos mandantes 
é considerada certa, mesmo 
que se chegue a identificar e 

eventualmente prender al­
gum dos pistoleiros (veja, a 
propósito, terceiro mundo, 
edição 103, p. 60; edição 111, 
p. 62; edição 112, p. 64). O 
ano de 1988, fechou com de­
zenas de assassinatos de 
trabalhadores e seus de­
fensores, no campo brasi­
leiro - uma das facetas 
de uma guerra macabra 
contra as massas deserda­
das e contra a moderniza­
ção da economia brasi­
leira. 

Faltam os mandantes 

Pará: padres denunciam assassinatos, ao lado da viúva Maria Santos 

Pouco mais de uma se­
mana após o assassinato do 
deputado paraense João 
Ca rios Batista, outra vítima 
dos latifundiários pôde ouvir 
a sentença de condenação 
de um pistoleiro. O padre 
italiano Francisco Cavazzutti, 
agora cego, devido à des­
truição de seu nervo ótico 
por uma das balas, acompa­
nhou o julgamento de Antô­
nio Marcelino, o pistoleiro 
contratado por grandes fa­
zendeiros da região de Mos-

sâmedes, em Goiás, área de 
atuação do sacerdote. 

O criminoso pegou 12 
anos de cadeia, em parte 
devido ao empenho do go­
verno italiano. Mas, não se 
passou do pistoleiro. Os 
mandantes sequer foram 
citados, embora sejam co­
nhecidos e um deles, o tam­
bém advogado e vereador 
Eurlpedes Gomes, do 
PMDB, tenha mesmo atuado 
como principal defensor do 
matador profissional. 
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Como se faz um tigre 

O salto do desenvolvimento foi alcançado at ravés de rlgido pla ne jamento estatal, num programa de três décadas 

O soberbo e feroz animal é o símbolo dos novos países industrializados asiáticos, eficientes caçadores de 
mercados pelo mundo afora e exemplos - segundo certa versão vendida aos brasileiros, por certos brasileiros -
de economias internacionalizadas e totalmente abertas às transnacionais. Estudo sobre o caso da Coréia do Sul, 

porém, demonstra que o surto econômico dos " tigres" repousa no nacionalismo e em bem planejadas 
e melhor executadas políticas econômicas, sob o impulso avassalador da presença estatal. Esta foi a ração 

que pennitiu aos tigres o salto do desenvolvimento, em apenas três décadas 

Procópio Mineiro 

N o início da década de cinquenta, 
o Brasil dava continuidade a po­
líticas de industrialização, abrin­

do caminhos através de um abrangente 
planejamento estatal que buscava criar 
as bases necessárias à modernização, 
pela transformação do perfil econômico 
do país. O projeto brasileiro envolvia 
a forte presença estatal, da qual conti­
nua como símbolo maior a Petrobrás, a 
empresa que viabilizou a indústria pe­
trolífera nacional. Hoje, quase quatro 
décadas depois, das quais a metade do 
tempo sob uma ditadura militar que se 
instalou para evitar as reformas sociais 
exigidas pelo novo patamar do capita-

!ismo brasi leiro, o país sofre com a in­
definição de políticas econômicas, em 
meio ao coro dos que condenam o ca­
minho naciona lista e pregam, como 
inevitável, a internacionalização da eco­
nomia. Um dos argumentos remete aos 
Tigres Asiáticos - Coréia do Sul, For­
mosa, Cingapura, Hong Kong - aponta­
dos como seguidores da filosofia ultra­
liberal que se pretende para o Brasil. 

Na época em que Getúlio Vargas da­
va sequência, em seu segundo governo, 
à política nacionalista, a pequena penín­
sula da Coréia vivia os primeiros sinais 
da Guerra Fria, enfrentando urra guerra 
civil, que terminou pela divisão do país 
em duas metades: a Coréia do Norte, de 
regime socialista, e a Coréia do Sul, não 
um tigre, mas um gato desarvorado sob 
a proteção dos Estados Unidos. País 

rural, que saía não só da guerra recente, 
mas de longos períodos de ocupação 
estrangeira, a ú ltima por pa rte do J a­
pão, a Coréia do Sul foi condicionada 
pela geopolítica (circundada pela vizi­
nhança socialista da Coréia do Norte e 
da China) a busca r o caminho da afir ­
mação econômica capitalista. E o fez 
com rara eficiência, seguindo uma polí­
tica nacionalista, no decurso de mais de 
30 anos de ditaduras mi litares, ciclo so­
mente encerrado no início de 1988. 

O caminho da industrialização foi a 
opção, ta l como ocorria em todo o Ter­
ceiro Mundo. O Estado armou-se para 
induzir a transformação, ut ilizando in ­
clusive a força do regime pa ra a realiza­
ção das reformas de base necessárias a 
qualquer projeto de desenvolvimento 
(mas que outras nações não puderarr 
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O conto dos tigres 
Neiva Moreira 

D No Rio da Prata, se usa muito a 
expressão "noveleria", que o di­

cionário da Real Academia Espa­
nhola define como "contos, fábulas 
ou novidades fúteis". Em nossos 
meios políticos e até universitários 
não são poucos os que produzem ou 
manipulam "novedades" fantasiosas, 
criações mágicas distanciadas da 
realidade. 

Essa história dos "Quatro Tigres 
Asiáticos" (com letras maiúsculas 
como são citados) é a "noveleria" do 
momento. Estão sendo frequente 

pitalismo exitoso, totalmente basea­
do na iniciativa privada. 

É verdade que nem todos os por­
ta-vozes do sistema capitalista pen­
sam assim. Alguns especialistas e até 
empresários lúcidos têm refutado es­
sas opiniões, demonstrando que o 
privatismo ou o antiestatismo do 
"modelo coreano" é uma falácia. Es­
sa versão é fabricada como mera 
propaganda. Os resultados conheci­
dos da economia coreana são uma 
combinação eficaz de estatização, 
protecionismo alfandegário e iniciati­
va privada nacional, com as multina­
cionais ocupando posições secundá­
rias ou passando ao largo. 

Tenho em mãos um estudo muito 

A indústria pesada nasceu por meio de fortes investimentos oficiais 

mente apresentados como a solução 
milagrosa dos nossos problemas. 
Aparecem como o modelo industrial 
- exportador ideal e o exemplo indis­
cutível do que a iniciativa privada é 
capaz de fazer, quando exorciza as 
tentações do estatismo. As Zonas de 
Processamento de Exportações, as 
ZPEs estão, na moda e a "noveleria" 
do momento é considerá-las a répli­
ca brasileira das similares asiáticas. 
Para os "noveleros", a Coréia do Sul, 
Taiwan (Formosa) e as duas cidades­
estados de Cingapura e Hong Kong, 
são uma espécie de símbolos do ca-

interessante de Peter Evans, da Uni­
versidade de San Diego, na Califór­
nia, professor de pós-graduação e 
relações internacionais, com especia­
lização sobre aquela área do Pacífico. 
Ao analisar essa região asiática, ele 
chama a atenção, sobretudo dos lati­
no-americanistas, para o "limitado 
papel que historicamente, jogou, 
nessa área, o capital internacional". 

Existem diferenças essenciais na 
formação dos parques industriais na 
Coréia e na América Latina. En­
quanto os coreanos se apoiavam nos 
seus próprios recursos, as transna-
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cionais se ocupavam de presas mais 
vulneráveis e suculentas, "apoderan­
do-se das nascentes indústrias de ar­
tigos de consumo duráveis no Méxi­
co e no Brasil, dominando-as e in­
corporando-as a um sistema oligo­
pólico, dentro do qual eram proprie­
tários exclusivos de todas as filiais", 
como assinala o professor norte­
americano. 

Os dados, compilados e trabalhos 
próprios e de outros autores ali cita­
dos, são conclusivos: no começo da 
década de sessenta, quando foram 
lançadas as bases do processo de in­
dustrialização da Coréia, "as empre­
sas transnacionais estavam comple­
tamente ausentes da cena local". 
O total da inversão estrangeira, em 
1967, era de 78 milhões de dólares, 
2% do que as transnacionais aplica­
vam no Brasil no mesmo ano. "De 
1979 a 1982, o ingresso líquido de in­
versão estrangeira privada na Coréia 
do Sul nunca excedeu 60 milhões de 
dólares por ano. A média no Brasil 
era de 2 bilhões e 200 milhões de 
dólares, apesar de haver atravessado, 
naquele período, a pior recessão da 
sua história", escreve Peter Evans. 

O autor faz esta constatação: "In­
vestigadores do caso coreano, como 
Hyun-Chi Lim, crêem que o instru­
mento mais poderoso para estimular 
o capital nacional foi o controle es­
tatal do crédito interno e dos em­
préstimos internacionais". 

Os bancos coreanos eram, até há 
pouco, majoritariamente estatais. 
Não tenho dados deste ano, mas 
creio que a situação se modificou 
pouco. Quando, no Brasil, alguém 
pondera que o sistema bancário es­
tatal é essencial a uma política de de­
senvolvimento independente, já é lo­
go fichado como um inimigo da pro­
priedade privada. Na Coréia, não é 
assim. 

"O aparelho estatal", diz Evans, 
"se transformou em um ator dinâmi­
co do mundo empresarial, o que po­
de ser medido pelo número cres­
cente de empresas estatais, e no fato 
de que o e~ado se converteu na 
fonte mais importante de financia­
mento da indústria". Imagine-se o 
que diriam sobre isso o sr. Amadeu 
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Aguiar, o sr. Mário Amato, presi­
dente da Federação das indústrias de 
São Paulo, ou banqueiros uruguaios, 
argentinos ou peruanos. 

Dados recentes indicam que não 
supera a 6°1 o volume da participa­
ção estrangeira nas joint ventures ou a 
presença das subsidiárias das trans­
nacionais na Coréia. A comparação 
com os países latino-americanos é 
significativa. Aqui, a percentagem se 
inverte. 

O mito de que, se é estatal, não 
funciona bem, tão usado na América 
Latina, não é real na Coréia. Evans 
faz a seguinte observação: "Os estu­
diosos da indústria coreana susten­
tam que a permanente presença do 
Estado deu como resultado altos ní­
veis. de eficiência, claramente supe­
rior~ aos obtidos por plantas simi­
lares eni outros países do Terceiro 
Mundo". A situação no Taiwan não 
difere muito. Existe, também ali uma 
onipresente intervenção do Estado. 

Os porta-vozes norte-americanos 
estão sempre em guarda contra todo 
o tipo de estatização. Na Coréia, co­
mo em Taiwan, os Estados Unidos 
apóiam e sustentam governos soli­
damente estatizantes e, no entanto, 
nunca invocaram a intocabilidade da 
iniciativa privada. A prevalência é dos 

seus interesses estratégicos. A canti­
lena do antiestatismo é para a Amé­
rica Latina. 

Não estamos, aqui, formulando 
um juízo de valor sobre os regimes 
dos "quatro tigres" asiáticos. Se esti­
véssemos em Taiwan, Cingapura ou 
Hong Kong, seguramente militaría­
mos na oposição. Na Coréia do Sul, 
me identifico mesmo é com aqueles 
maravilhosos garotos que, com paus, 
pedras e algumas bombas caseiras 
atormentam a vida dos soldados que 
sustentam o regime, reivindicando 
democracia, justiça social e a reunifi­
cação do pais com a Coréia do Norte. 
Também não negamos a importância 
de uma empresa privada nacional, 
voltada para os interesses das re­
giões onde se instala. 

Nem tão pouco estamos defen­
dendo empresas estatais ineficientes, 
empreguistas, cartoriais como há 
muitas no Brasil, em geral entregues 
ao Estado quando os seus proprietá­
rios, falidos, não pagaram suas divi­
das com os bancos oficiais e estes ti­
veram de assumir o controle das 
mesmas. 

Do mesmo modo, não poderia 
considerar o "modelo" do neocapita­
lismo asiático como o caminho indi­
cado, inclusive naqueles países, a um 
regime de desenvolvimento inde­
pendente com justiça social. 

Mesmo onde a economia alcança 
altos níveis de estatização, como na 
Coréia do Sul ou nos outros, como as 
Filipinas, campo ainda aberto às 
transnacionais, subsistem enormes 
desníveis sociais, que uma industria­
lização "for export" não erradicou, 
nem o governo que a apóia faz por 
onde. 

Refiro-me apenas ao modelo eco­
nômico tipo Coréia, que nada tem a 
ver com o paraíso da iniciativa priva­
da e do antiestatismo, como se faz 
crer por nossas bandas. Os pregoei­
ros dessa falsa realidade usam um 
exemplo tergiversado, para criar 
condições à penetração irrestrita do 
capital estrangeiro, travestido de ini­
ciativa privada. E como aqueles paí­
ses estão muito longe da América 
Latina, os "noveleros" nos aplicam o 
conto dos "tigres" ... 
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realizar, sob o pretexto de que eram 
reformas comunizantes), como a refo r­
ma agrária e a do ensino público. Lá se 
fez até a reforma financeira, pela estati ­
zação dos bancos. 

Um projeto nacionalist a 

O caso especial da Coréia do Sul, 
parâmetro do fenômeno dos Tigres 
Asiáticos, mereceu cuidado estudo por 
parte de economistas do Departamento 
de Estudos-Deest do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social ­
BNDES, sob a coordenação de Paulo 
Sérgio Ferracioli, que foram tirar a lim­
po as diversas afirmações sobre o mo­
delo sul-coreano. O estudo "Coréia do 
Sul: A Importância de uma Política In ­
dustrial", foi produzido no primei ro se­
mestre de 1988, e lança sua conclusão 
básica no próprio título. O fato de pla­
nejar e executar com seriedade uma po­
lítica de desenvolvimento industrial pa­
rece ter sido a principal causa do suces­
so coreano. 

Para esclarecer tal sucesso, porém, é 
imprescindível que se procurem as ba ­
ses das políticas postas em ação. 

Segundo o estudo, "o ano de 1962 
marcaria o redirecionamento na estra­
tégia de desenvolvimento econômico do 
pais. Por um lado, inicia-se a fase da in­
dustnalização onentada para as exporta­
ções, que tomaria o lugar da tradicional 
industrialização por substituição de impor­
tações... Por outro lado, inicia-se um 
importante processo de planejamento 
do país e são introduzidos os piarias 
quinquenais, o primeiro dos quais co­
briu o período 1962-1966. Estes planos 
continuam a ser elaborados até hoje e 
têm grande influência sobre a realidade 
sul-coreana ... As novas estratégias fo­
ram capazes de transformar uma nação 
agrária, baseada na economia de sub­
sistência, num país altamente industria­
lizado e tecnologicamente avançado em 
termos mundiais". 

O estudo divide a evolução industrial 
sul-coreana em quatro fases. A primei ra 
é a da reconstrução do país, no período 
de 1953-1961, seguindo-se a do plane­
jamento (1962-71 ). quando se dá a 
grande mudança estrutural, sob a dire­
ção do Estado. A terceira fase cobre a 
década de 70, estendendo-se de 1972 a 
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As manhas do tigre 

O "Após o golpe militar de maio de 1961, a meta de de­
senvolvimento econômico foi reafirmada e assumida 

como fundamental pelo governo e pelo setor privado. A 
existência de um mercado internacional em fase de cres­
cimento fez com que os formuladores de políticas e os 
empresários concordassem em passar a buscar o cresci­
mento econômico do país através das exportações de 
produtos intensivos em mão-de-obra. Para tanto, foi es­
tabelecida uma política de comércio exterior que lançou 
mão de três instrumentos básicos: um sistema tributário 
preferencial, alocação de créditos preferenciais para as 
indústrias exportadoras e medidas de caráter administra­
t ivo. 

Pelo lado do financiamento, a estatização dos bancos 
comerciais, realizada em junho de 1961, deu ao governo a 
possibilidade de garantir créditos em volumes e condi­
ções adequadas para fomentar os setores considerados 
relevantes ... Foi ainda relevante a política de incentivos 
fiscais. 

Inicia-se, ainda, nesta fase, um período de intenso 
planejamento governamental baseado na elaboração dos 
planos quinquenais, onde são estabelecidas as metas él 

serem alcançadas ao fim de cada período e as políticas 
para viabilizá-las. Estes planos, elaborados a partir de 
1962, teriam importância fundamental no processo de 
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desenvolvimento do país. O Plano 87-91 pnv1le91a a pesquisa tecnológica 
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DO 

SUL 

Coréia do Sul: do tamanho de Pernambuco, tem população de S. Paulo 
e exporta mais que o Brasil 

O setor privado responderia com grande dinamismo 
aos incentivos que receberia. Foi conseguido um alto 
grau de entrosamento entre o setor público e o privado, 
que agiam em harmonia no sentido de alcançar os objeti­
vos planejados. Os grandes conglomerados sul-coreanos 
- os chaebols - se desenvolveriam a tal ponto que, atual­
mente, se situam entre as maiores empresas mundiais. 

A nova estratégia de desenvolvimento mostrou-se um 
grande sucesso. Mas, o próprio sucesso exigiu, poste­
riormente, a introdução de mudanças. O nível de empre­
go se elevou, a mão-de-obra tornou-se mais cara, a es­
tratégia de exportar manufaturados leves intensivos em 
mão-de-obra foi alterada, mas o compromisso com a 
produção para a exportação foi mantido, ao se priorizar, 
na década de 70, a implantação de indústrias capital-in­
tensivas. 

É interessante observar duas características que eram 
encontradas na economia sul-coreana, ao se encerrar a 
década de 70. Por um lado, a grande concentração in­
dustrial, que é superior até mesmo à encontrada na eco­
nomia japonesa ... Por outro lado, as restrições impostas 
ao capital estrangeiro, que tiveram como consequência 
que, de 1962 até 1979, o valor total do investimento es­
trangeiro direto no país é avaliado pela UNIDO (Onu), em 
apenas cerca de USS 2,2 bilhões {medidos a dólares de 
1980) ... " 



ECONOMIA 

Finanças Públicas: Evolução Observada 

1972 1975 1979 1980 1983 1985 1986 1987 

Gastos com defesa 25,9 28,8 30,8 35,6 33,0 30,6 31,4 31,6 
Gastos com administ 16,4 11,3 9,3 9,7 10,8 1 o, 1 1 o, 1 9,7 
Gastos com des. econ 36,8 26,7 27,8 21,5 17,2 16, 1 16,5 16,7 
Gastos com des.soc.educ 19,4 22,7 24,1 27,6 26,9 27,9 28,5 
Transf. p/ gov. locais 11,8 7,7 6,7 6,3 8,4 8,1 9,4 8,9 
Pagamento div. e outros 9,0 6,2 2,7 2,7 2,9 8, 1 4,8 4,7 

Fonte: EPB-Economic Planning Board, Korean Economic lndicators-1987, in 
Deest/Bndes: "Coréia do Sul: a Importância de uma Política Industrial" 

n 

Brasil: a predominância do latifúndio é um dos obstáculos à modernização 

1979, e tem como objetivo principal 
dotar o país de uma indústria pesada: 
"A atuação do governo neste período é 
reforçada", detalha a pesquisa do De­
est/BNDES. 

1988- N'.? 117 

O quarto período da modernização 
econômica sul-coreana tem início em 
1980 e se estenderá pelo menos até 
1991, quando termina o plano quinque­
nal em andamento: seu objetivo central 
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é o desenvolvimento tecnológico, a 
forma mais eficiente de manter a com­
petitividade internacional, nesta virada 
de século. 

As dificuldades do início da década 
condicionaram a escolha e a Coréia do 
Sul passou a acenar com uma abertura 
para os capitais de fora. 

Mas, o estudo observa que "entre­
tanto, quando aborda as metas a serem 
atingidas ao longo do plano, fica pa­
tente a intenção do governo de conti ­
nuar exercendo um papel importante na 
definição de prioridades e estímulo adi­
versos setores para a obtenção dos ob­
Jetivos fixados pelo plano. Ou seja, o 
governo continuaria a ter peso expres­
sivo na alocação efetiva de recursos, 
em detrimento da alocação via 
mercado". 

E certamente não poderia ser dife­
rente, quando o patamar de desenvol­
vimento alcançado lança o país na dis­
puta direta com as economias do mun­
do altamente industrializado, como re­
gistra a pesquisa. E a opção do país é 
competi r com os gigantes, desprezando 
um aparceiramento em segundo plano, 
que seria certamente regressivo. Por is­
so, uma das metas imediatas é "elevar o 
número de cientistas e engenheiros por 
grupo de 10.000 habitantes, passando 
dos atuais 10 para 30", além de manter 
150 mil desses profissionais em ativida­
de permanente de pesquisa e desenvol­
vimento, nas universidades e institutos 
tecnológicos. O que só é possível por­
que se gasta quase 30% do orçamento 
em educação ... 

A análise detida do fenômeno dos 
Tigres Asiáticos aponta, como é possí­
vel perceber, para uma conjugação de 
fatores positivos: objetivos nacionais, 
planejamento efetivo para curto, médio 
e longo prazos, e a adoção das políticas 
adequadas para se alcançarem os fins 
propostos, num processo em que se de­
ve reconhecer a decisiva presença esta­
tal, e ao qual é preciso negar qualquer 
parentesco com um pretenso rótulo de 
sistema liberal. O desenvolvimento não 
se obteve pela presença transnacional 
no país, mas pela autocapacitação e 
aplicação inteligente dos meios disponí­
veis, sempre numa ótica que certamente 
mereceria por completo o qualificativo 
de nacionalista. • 
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Integração do Cone Sul 
Quando o panorama internacional dos desenvolvidos começa a 
se cristalizar em comunidades econômicas, Brasil e Argentina 
podem estar inaugurando a resposta dos latino-americanos 

Alfonsin e Samey tém ousado nos entendimentos, inclusive na jrea das pesquisas nucleares 

U 
m tratado de integração econô­
mica, cooperação e desenvolvi­
mento une o Brasil e a Argenti­

na, desde o final de novembro de 1988, 
0 pretende produzir, antes que o século 
acabe, o inicio de uma revolução no Co­
ne Sul do continente, pela total integra­
ção de suas economias. O horizonte do 
tratado não se esgota, porém, nos dois 
países, mas se estende ao que hoje po­
de ainda parecer uma miragem, ou seJa, 
a criação de um Mercado Comum Lati­
no-Americano, única forma de fortale­
cer a região, quando a economia mun­
dial passa a ser dominada pela integra­
ção total do Mercado Comum Europeu 
- a partir de 1992 - e do nascente Mer­
cado Comum Norte-Americano (Esta­
dos Unidos-Canadá), enquanto o Ja­
pão, no oriente, começa a estimular 
uma integração regional semelhante. 

O estímulo das dificuldades 

O prazo máximo de dez anos, con­
templado pelo tratado brasileiro-argen­
tino, assegura que o plano possa im­
plantar-se sem atropelos e, ao mesmo 
tempo, permite que eventuais dificulda­
des possam ser adequadamente venci­
das, de modo a que os objetivos sejam 
alcançados e perdurem. A assinatura do 
tratado pelos presidentes José Sarney e 
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Raul Alfonsin coroou uma série de ten­
tativas, estudos e encontros anteriores, 
marcando um avanço histórico. 

O Brasil e a Argentina vivem con­
Iunturas econômicas delicadas e têm 
muitos pontos de convergência, a co­
meçar pelo peso da dívida externa em 
suas economias - o Brasil é o maior de­
vedor latino-americano (110 bilhões de 
dólares), enquanto a Argentina é o se­
gundo da América do Sul, com 56 bi­
lhões de dólares. Outras semelhanças 
ajudaram o entendimento dos dois go­
vernos, como as seguidas e frustradas 
tentativas de ordenar a economia, atra­
vés de grandes ou pequenos choques; 
os problemas de uma fase de redemo­
cratização, e as dificuldades crescentes 
no comércio internacional. 

O panorama de dificuldades estimu­
lou a decisão de se buscar uma efetiva 
integração, que atue como um choque 
de efeito estimulante, ao contrário da 
rotina de choques depressivos que têm 
sido impostos aos países pela estrutura 
financeira internacional. 

O objetivo final, de que as barreiras 
alfandegárias desapareçam, favorece 
um mercado de 180 milhões de pessoas, 
atualmente, e representa um estímulo 
extraordinário para os setores de servi­
ço, agrícola e industrial de ambos os 
países. 

Sl l'l F\11:,\TO IIRAS/l 

No encontro de Buenos Aires, os 
dois presidentes assinaram, em 29 de 
novembro, um total de seis documen­
tos, entre eles o que se relaciona com as 
atividades alfandegárias, visandl:) a criar 
facilidades de passagem para mercado­
rias e pessoas nas fronteiras. Entre os 
objetivos imediatos do acordo, estâ a de 
facilitar o intercâmbio de produtos no 
decisivo setor de bens de capital. Pelos 
entendimentos efetuados, já chegam 
agora a cerca de 800 os produtos com 
taxas preferenciais nos dois mercados. 
Em encontros anteriores, Sarney e Al­
fonsin jâ haviam concordado em elimi­
nar tarifas nos setores das indústrias 
alimentícia e automobilística. 

Da retórica à realidade 

O tratado firmado em Buenos Aires 
obteve menos repercussão do que sua 
importância fazia esperar. A culpa pode 
ser atribuída ao que um especialista nas 
relações sul-americanas classificou de 
rotina retórica: a opinião pública conti­
nental estâ saturada dos grandes pro­
pósitos que costumam caracterizar os 
discursos presidenciais, em encontros 
internacionais. 

Mas, a dinâmica que vem marcando 
os entendimentos entre Brasllia e Bue­
nos Aires, nos últimos três anos, aponta 
para a direção de uma evolução segura 

realista, no rumo da integração. 
"O que a França e a Alemanha Fe­

deral significaram para a consecução do 
Mercado Comum Europeu, somente o 
Brasil e a Argentina podem representar, 
no caso de um Mercado Comum Lati­
no-Americano", comentara dias antes, 
numa reunião de especialistas interna­
cionais, em Montevidéu, o professor 
uruguaio Alberto Methol. "Brasil e Ar­
gentina são os motores para a integra­
ção latino-americana", assinalara Me­
thol. "Que outro país ou países pode­
riam liderar uma transformação desse 
tipo? Talvez o México, mas sua econo ­
mia estâ sob grande dependência da 
norte-americana. Assim, não hã alter­
nativa : ou o Brasil e a Argentina condu· 
zern esse processo, ou não haverá nun­
ca urna integraç·ão econômica latino· 
americana", concluira o estudioso uru· 
guaio. • 

Procópio Mineiro 
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PCB vê passagem· gradual 
ao socialismo 

Os comunistas já têm um 
candidato em plena campanha 

presidencial, o deputado 
federal pernambucano Roberto 

Freire, que prevê para o 
Brasil a construção paulatina 

das bases para um regime 
socialista, a surgir ao longo 

de sucessivos governos 
caracterizados por 

uma democracia avançada 

Clovis Sena 

O candidato do Partido 
Comunista Brasileiro a 
presidente da República, 
deputado Roberto Freire 
(PCB/PE), fala a terceiro 
mundo sobre o significa­

do do lançamento de seu nome: a can­
didatura comunista ajuda a consolidar o 
processo democrático e serve como 
parâmetro para medir o grau de liber­
dade política no país. No entendimento 
do também líder comunista na Câmara, 
o preconceito anticomunista se reduz e 
a indústria do anticomunismo sofre 
abalos. Abaixo, a íntegra da entrevista 
com o candidato comunista à presidên­
cia brasileira. 

Uma candidatura do PCB à presidência 
t§ um fato histórico. Que paralelos existem 
entre a sua candidatura e a primeira, a de 
ledo Fiuza, em 1945? 

- É um fato histórico, como você diz. 
Em todo o período de lutas contra adi­
tadura, as forças democráticas sempre 
diziam que a democracia vai se medir 
exatamente pela maneira como pude­
rem andar os comunistas, como pude­
rem viver os comunistas e pelo grau de 
liberdade que vierem a gozar na socie­
dade. Era quase uma máxima: o país só 
iria ser democrático quando os comu-
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Roberto Freire: a esquerda avança no pa is, mas o socialismo está no futuro 

nistas, que são os mais radicais contes­
tadores da estrutura econômica da so­
ciedade, vivessem em liberdade. É, pois, 
um fato histórico, que os comunistas 
estejam vivendo em liberdade, inclusive 
para postular a presidência da Repúbli­
ca. Este é o dado importante. Há um 
paralelo histórico, na medida em que, 
na única vez em que isso ocorreu, o 
PCB estava em liberdade, era legal no 
país, naquele período de 1945/46. O 

mesmo ocorre agora, desde 1985, após 
a superação da ditadura e a criação da 
chamada Nova República. Existe, pois, 
esta similitude, a da legalidade do parti­
do e a sua candidatura presidencial. 
Nós, comunistas, estamos muito cons­
cientes disso, inclusive do papel dessa 
candidatura na consolidação do proces­
so democrático. É nesse sentido que o 
PCB vê e admite a candidatura presi­
dencial. 
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Diria, ainda, que existe outra simili­
tude entre as duas candidaturas, sepa­
radas no tempo por 43 anos: a do clima 
internacional. Naquele momento, em 
1946, havia um processo internacional 
de muita simpatia em relação ao mundo 
socialista. No caso, naquele momento, 
unicamente a União Soviética. Era um 
clima que também favorecia a propaga­
ção das idéias socialistas. Eu diria que 
hoje, a nível internacional, existe não 
um período de pós-guerra, mas a su­
peração da Guerra Fria. É um novo 
momento, em que o mundo socialista 
também volta a gozar de simpatia, a 
partir do processo de renovação do so­
cialismo que ocorre na União Soviética 
e em outros países socialistas. Este é 
um dado importante também, é uma 
certa similitude. E eu só espero que a 
nossa candidatura tenha o mesmo peso 
da candidatura comunista de 46 ... 

De 1945. Eleições a 2 de dezembro de 
1945 ... 

- Isso mesmo. 1945. 

E M o seguinte: est~ se dando o fim 
das ditaduras impostas pelos Estados 
Unidos na Aroorica Latina ... 

- Atualmente. Mas não tem a simili­
tude com o período do pós-guerra, 
porque até não se superaram algumas 
ditaduras. Algumas continuaram, no ca­
so concreto da Argentina de Perón e 
outros países da América do Sul. E fica 
nisso. Espero que não haja outras simi­
litudes, porque, pouco depois da eleição 
presidencial de 1945, com menos de 
dois anos, os comunistas foram cassa-

dos e colocados na clandestinidade, 
sendo reprimidos. Instaurou-se, a nível 
internacional, a célebre Guerra Fria, que 
gerou toda essa concepção, atrasada 
e retrógada das forças armadas latino­
americanas serem auxiliares das forças 
armadas norte-americanas. Toda essa 
concepção da doutrina de segurança 
nacional, infelizmente, ainda é hegemó­
nica nas forças armadas brasileiras. 

Não tem nada de segurança nacional ... 
- Pelo contrário, é a segurança de 
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superar essa série de concepções retró­
gadas de segurança nacional, de não­
soberania das nossas forças armadas, 
uma vez que são enquadradas num blo­
co militar. Impõe-se a superação disso, 
a fim de que no Brasil as esquerdas 
possam ser uma alternativa de governo. 

Como espera superar, durante a cam­
panha, o preconceito anticomunista? 

- Olha, esse preconceito anticomu­
nista já foi bem mais forte. Isso é algo 
que a classe dominante sempre usou 

com muita maestria no Bra­

.. Hj uma questão que 
toma muito difícil uma 
alia!'Ça entre nós e o PC 
do B. Porque eles têm 
uma visão meio parado­

xal: são comunistas, mas que exer­
cem um anti-sovietismo que beira o 
anticomunismo desvairado'' 

sil. A partir até mesmo de 
alguns equívocos cometidos 
pelos comunistas e pelas es­
querdas brasileiras, e super­
dimensionados, de forma 
abusiva, com certos e de­
terminados episódios utili­
zados pela reação. O fato 
concreto é que sempre hou-

determinado bloco, de um sistema de 
dominação, e que infelizmente tem vá­
rios adeptos também no pensamento e 
na inteligência nacional. Este é um dado 
que espero que a nova realidade inter­
nacional ajude a superar. É um dos fa­
tores importantes dessa emergência do 
Brasil como potência no concerto das 
nações, junto até com a União Soviética, 
como parceiro de paz. O Brasil está ten­
do uma política reconhecida até por 
Gorbachev, em discurso na ONU. Que 
esse papel do Brasil possa ajudar inter­
nacionalmente, a fim de aue oossamos 

ve uma política deliberada 
de anticomunismo, quase 
como uma indústria. Exis-

tem setores na sociedade brasileira que 
vivem exatamente dessa rentável posi­
ção anticomunista. Há alguns aparelhos 
de Estado, particularmente na área da 
repressão, que sobrevivem fundamen­
talmente dessa atividade anticomunista: 
de buscar os comunistas em qualquer 
lugar, os mais absurdos possíveis, e 
colocar a carapuça de comunista tam­
bém nas posições meramente liberais e 
democráticas, e não definir concreta­
mente uma convivência democrática em 
que os comunistas possam existir, como 
patriotas que são e democratas com­
provados, como já demonstraram na 
sociedade brasileira. 

Mas o fato concreto é que, no entender 
de Roberto Freire, "essa indústria do anti­
comunismo sofreu recentemente alguns 
abalos"? 

- O primeiro deles é o papel que os 
comunistas desempenharam na luta de 
resistência democrática. E isso fica mais 
ou menos claro para a sociedade: quan­
do há restrições à liberdade, os primei­
ros a sofrer são os comunistas. É, para­
doxalmente, em nome do combate aos 
comunistas e em defesa da democracia 
que se acaba com a democracia. E os 
comunistas são as primeiras vítimas. 

Quatro anos após a campanha, o pleito d ,reto aponta mudanças prorunaas em 191!9 
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Um dado a salientar é que na história 
deste pafs, na história da América Lati­
na, não se conhece a história de ne­
nhum comunista que tenha atentado 
contra as liberdades. Pelo contrário. 
Eles sempre são a favor das liberdades. 
Essa é a história nossa. 

galização de fato e não apenas de di­
reito, com a publicação de estatutos no 
Diário Oficial e registro nos Tribunais 
Eleitorais. É a legalidade de fato, de se 
inserir na sociedade, nos movimentos 
sociais, nos sindicatos, nas universida­
des, na sociedade brasileira, enfim. Es!>e 
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superar as injustiças a nível do reino da 
Terra - isso fez com que também es­
treitássemos relações. Comunistas e 
católicos não eram meramente catego­
rias de diálogo de intelectuais. Mas, era 
talvez uma vivência prática, na luta 
contra a ditadura, para superar o atraso, 
a miséria, a fome, e para buscar uma 
sociedade mais justa. Então, isso tam­
bém ajudou a vencer alguns preconcei­
tos, talvez os mais arraigados, exata­
mente na área da religião. Não supera­
mos totalmente. Mas, a verdade é que 
esse quadro de luta ajudou. Então, acho 
importante salientar a nível interno esse 
aspecto: é fundamental, no processo de 
luta contra a ditadura, a integração dos 
comunistas, dos católicos e dos demo­
cratas brasileiros. E desse trabalho 
conjunto resultou um trabalho que faci­
litou a superação de preconceitos a nível 
da sociedade em geral. 

Renovação 

Sua candidatura ajuda a abrir os cami­
nhos para os comunistas? 

A nova democracia do pais relega ao passado cenas como este cerco a igreja, em Belém 

- O que ocorre hoje na União Sovié­
tica, a partir da liderança de Gorbachev, 
todo esse processo da chamada peres­
troika, da glasnost, tudo isso ajuda tam­
bém a superar preconceitos. Isso 
transforma o socialismo novamente em 
algo simpático, de esperança, de mo­
derno, de algo que torna possível uma 
sociedade mais fraterna, mais justa e 
melhor. Então, isso também tem nos 
ajudado a superar preconceitos. Espero 
que nessa campanha presidencial te­
nhamos condições de sepultar essa in­
dústria do anticomunismo, ou, pelo 
menos, minimizá-la ao ponto de carac­
terizar a sociedade brasileira como 
realmente democrática. Uma sociedade 

E na história recente, os comunistas 
atuaram com muita competência na 
frente democrática, dentro do MDB, 
com outras forças democráticas, na luta 
contra a ditadura. E isso começou a aju­
dar a superar preconceitos, pelo menos 
na elite política brasileira. Aqueles se­
tores democráticos da sociedade brasi­
leira, que atuaram contra a ditadura, 
começaram a perceber, no trabalho 
conjunto com os comunistas, que era 
injustificável o pensamento preconcei­
tuoso que tinham em relação a nós. 

Isto a1udou a atual legalização ... 
- Com a superação da ditadura, sur­

giu a oportunidade de legalidade do 
Partido, e o trabalho de superação des­
se preconceito, existente difusamente 
na sociedade, e começou a apresentar 
resultados positivos. As primeiras elei­
ções de que nós participamos, as de 
prefeito das capitais em 85, houve o 
processo de legalização do Partido, le-

processo é lento, existem ainda muitos 
problemas. 

Como se dá essa inserção, esse novo 
diálogo? 

- Por exemplo: a igreja desempe­
nhou um papel na luta contra a ditadu­
ra, e essa miragem que a igreja, parti­
cularmente a do Brasil, vem dando de 
uma opção pelos pobres, uma integra­
cão maior na luta social, na busca de 

"Houve tambim unt 
avanço de outro seg­
mento da esquenla.,.ãf­
bora mais vinculado t 

..__._,~~ centro-esquerda, à soclal 
àmocracia._ gae foi o PDT. Isso 
1M um colorido especial à ~lftlcl 
tnsil~ e ajuda a ,consolidar o 
ralismo" 

em que os comunistas pos­
sam ser combatidos, mas no 
campo da idéia, e não com 
preconceitos. Nem com re­
pressão poli~ial. 

Quais os pontos da cam­
panha? 

- A primeira coisa que 
nós definimos é que a can­
didatura é uma candidatura 
de oposição: oposição ao 
governo e ao regime. E se 
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Na avaliação do PCB. o PT captou o protesto, mas igualmente o voto ideológico 

situa, evidentemente - é quase uma 
conclusão lógica - no campo da esquer­
da. A partir dessa visão, nós queremos 
colocar em discussão a concepção que 
temos da construção do socialismo no 
Brasil. A nossa estratégia de transfor­
mações sociais implica o aprofunda­
mento da democracia, a democracia 
como valor fundamental para a constru­
ção do socialismo, e num processo 
pluralista de transição. Nesse sentido, 
entendemos que a candidatura deve se 
inserir na busca da formação de um 
bloco histórico, pluralista, para a cons­
trução do socialismo. 

E quanto ao programa? 
- Em termos programáticos. nós te­

mos de começar a definir, e é evidente 
que ainda não existe a definição muito 
concreta. qual o papel do Estado nesse 
processo da construção do socialismo 
no Brasil. O socialismo não será cons­
truído por um único governo socialista. 
Mas. terá início por um governo que 
terá a nítida perspectiva do socialismo. 
De uma democracia avançada na pers­
pectiva do socialismo. Então, nesse 
sentido, qual o papel do Estado? Quais 
são os setores da economia, quais os 
meios de produção que serão socializa­
dos, que sofrerão a intervenção do Es­
tado? Qual o papel da iniciativa privada? 
Qual o papel que vai ser destinado aos 
militares, nessa construção de uma so· 
ciedade democrática, na perspectiva do 
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socialismo? 
Então, é algo que temos de começar 

a definir. Qual o papel do Brasil no con­
certo das Nações? Na sua política exter­
na independente, na relação com outros 
blocos, na superação dessa política de 
blocos? Nessas linhas gerais, é evidente 
que com o detalhar. nós vamos entrar 
na questão da dívida, na questão dosa­
lário, na distribuição de renda. na 
questão da reforma agrária, 
na questão financeira - que 
são meios de produção. on­
de você tem o papel do Es­
tado, as empresas estatais. a 
questão do serviço público. 
Então, a nosssa visão é a de 
tentar entender o que é fun­
damental no socialismo e na 
sociedade moderna. Juntar 
essas duas coisas ... 

Por exemplo? 
- Por exemplo, esta é a preocupação 

básica do socialismo no mundo, através 
da perestroika. Qual o grau de socialis­
mo numa sociedade democrática? Qual 
o grau de democracia numa sociedade 
democrática? Nesses dois aspectos. en­
tão, é analisar. politicamente e econo­
micamente, como construir o socialismo 
no Brasil. Politicamente: a questão do 
pluralismo, da defesa da democracia 
como valor fundamental. Economica­
mente: discutir o papel do Estado e o 
papel que pode caber à iniciativa priva-
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da, seja ela pela livre iniciativa, como 
propriedade privada. seja ela através 
das cooperativas. 

O fato concreto é que temos que co­
meçar a analisar essa perspectiva de so­
cialismo no Brasil, numa visão moder­
na. Não é o estatismo dos anos 30, não 
numa visão que a esquerda tem, de 50 
anos atrás. ou de 30 anos atrás, de que 
o mundo não mudou. Pelo contrário: o 
mundo mudou e muito. As relações in­
ternacionais inclusive as relações entre 
os mundos capitalista e socialista t êm 
mudado. E é necessário que os socia­
listas brasileiros. aqueles que querem 
construir o socialismo aqui neste pais, 
interpretem com adequação essa nova 
realidade internacional. E saibam como 
aplicá-la no Brasil. Há uma nova rela· 
ção. e o Brasil tem de se integrar nisso. 

Acho que é importante salientar que 
a nossa concepção e a nossa perspectiva 
socialista tem de ser moderna e renova­
da. para que o Brasil tenha condições de 
iniciar o século XXI como uma potência 
real. Seja econômica. seja política. E 
evidentemente, até porque não é só 
próprio do socialismo: é que esse país 
não pode conviver com a miséria, a de­
sigualdade que ainda existe. Não é pos­
sível que exista algum pretendente a 

cargo de mando, que possa conviver 
com as injustiças. Agora. as formas de 
superar. isso é que terá de ser colocado, 
para que a sociedade possa fazer opção. 

Sem perspectiva 

Nosso nfvel de capitalismo e de capita· 
listas não cria nenhuma perspectiva de 
superação das injustiças que existem? 

- Não, até porque a miséria e a in­
justiça são produzidas exatamente por 
esse tipo de capitalismo que temos 
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Buscar a estabilidade pelo bloco progressista, antes de uma frente de esquerda 

no Brasil. 

O Partido Comunista Brasiletro está 
presente em quantos munic(pios no pafs? 

- Em termos de município, eu não 
tenho aqui dados concretos, até porque 
isso tem um dinamismo muito grande. 
Mas, diria que o partido está estrutura­
do em todos os estados. Esse é o dado 
que nos dá uma certa base, para início, 
inclusive, de qualquer campanha. Claro 
que é pequeno, porque é um partido 
pequeno. Mas é um partido que está 
estruturado. Em todo o Brasil existem 
comitês estaduais. Estamos organizados 
nas principais cidades brasileiras. É mo­
tivo de orgulho o que significa um co­
munista assumido, na legalidade e tra­
balhando. Embora poucos, são bons e 
valorosos. Ainda que partido pequeno, 
com base nessa militância acreditamos 
que podemos fazer uma campanha pre­
sidencial. 

Qual a avaliação do PCB sobre as re­
centes eleições municipais? 

- Na avaliação que fizemos, essas 
eleições foram muito importantes para 
a consolidação do processo democráti­
co. O eleitorado entregou responsabili­
dades a quase todos os partidos políti­
cos, e isso ajuda a consolidar o processo 
democrático. Em segundo lugar, apesar 
de sabermos que o voto teve uma co­
notação muito conjuntural, voto de 

do país, ele também demonstrou um 
crescimento orgânico da esquerda no 
Brasil. Um crescimento orgânico, claro, 
não na dimensão que alguns arautos do 
golpismo, do retrocesso e do reaciona­
rismo vivem dizendo. Mas houve um 
efetivo crescimento orgânico. Nós não 
podemos ver apenas o voto no PT, o 
voto nos comunistas, apenas como um 
voto de protesto. Houve também o voto 
de consciência, o voto orgânico, um 
voto de quem participa de um processo 
de luta, das esquerdas brasileiras. 

O prtncipnl !iPneficiarfo nisso, evi-
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dentemente, foi o PT. Foi um partido 
que soube captar não apenas o voto de 
protesto: soube captar, numa dimensão 
expressiva, esse voto consciente de es­
querda. Nós, comunistas, também ti­
vemos. Eu lembraria que tivemos a elei­
ção de vereadores, embora em número 
pequeno, mas em todas as capitaís. E 
nas grandes capitais, com expressivas 
votações. Por exemplo, em Florianópo­
lis, o candidato do PCB a prefeito, Sér­
gio Grando, teve uma votação expressi­
va, sendo segundo colocado. E estamos 
integrados, por coligação e por concep­
ção, com setores da esquerda, nesse 
crescimento. Por coligação e por con­
cepção, esse é o nosso desafio de admi­
nistrar algumas prefeituras com o PT, 
em algumas capitais. Este é o nosso de­
safio, nosso e do PT. 

Há um outro aspecto. Houve também 
um avanço de outro segmento da es­
querda, embora mais vinculado à cen­
tro-esquerda, à social-democracia, que 
foi o Partido Democrático Trabalhista. O 
PDT foi receptáculo de votos populares, 
de votos de esquerda. Isso dá um colo­
rido especial à política brasileira e ajuda 
a consolidar o pluralismo, o que é im­
portante também para a consolidação 
democrática. 

Você fala em frente de esquerdas ... 
- A posição do partido não é ainda 

rfe formncão rfe uma frente de esquer-

oposição, de protesto à situação geral Crescimento do PDT ajuda a consolidar o pluralismo, segundo a análise comunista 
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PCdoB? 

.. Na avaliação que fize­
mos, essas eleições fo­
ram muito importantes 
para a consohdação do 
processo democrático. 

O eleitorado entregou resJ)onsabilida­
des a quase todos os partidos políti­
cos, e isso ajuda a consolidar o pro­
cesso democrático" 

- Há uma questão que 
torna muito difícil uma 
aliança entre nós e o PC do 
B. Não tanto por nós, mas 
muito mais por eles. Porque 
eles têm uma visão até meio 
paradoxal: são comunistas, 
mas que exercem um anti­
sovietismo, que beira o anti­
comunismo desvairado. Eles 

das. O processo de consolidacão demo­
crática exige que ainda tenhamos uma 
perspectiva mais ampla, portanto, me­
nos estreita, sem exclusivismos de es­
querda. Estreita, que eu digo, no senti­
do de apenas as forças de esquerda se 
coligarem. Diria que ainda há espaço 
para algumas coligações, com setores 
democráticos e progressistas. Mesmo 
que estas não tenham o socialismo co­
mo objetivo final. Ainda é o momento 
de um bloco político, que dê condições 
de estabilidade democrática, e até de 
ampliação das liberdades democráticas. 
O episódio de Volta Redonda, o retro­
cesso, o alarmismo, tudo isso demons­
tra que ainda não temos uma democra­
cia consolidada. Agora, nesse processo, 
já se admite um embrião de um bloco 
histórico, e esse bloco é o da esquerda, 
na perspectiva do socialismo. Nós ire­
mos chegar, evidentemente, à Frente 
de Esquerda. 

O sr. espera contar com o apoio do 

têm uma postura em relação 
à União Soviética, a Cuba, 

ao mundo socialista em geral, à exceção 
da pequena Albânia, de que não existe 
socialismo no mundo, de que os países 
socilaistas são traidores, e usam até de­
finições para o mundo socialista, que 
são muito apropriadas à CIA e a Rea­
gan, que algum tempo atrás chamavam 
a URSS de "Império do Mal". 

Isso dificulta um certo relaciona­
mento mais estreito. Agora, é de sa­
lientar, que, na prática, temos tido tra­
balho conjunto: no meio sindical, em 
disputas eleitorais, inclusive nessas mu­
nicipais, nós conseguimos superar di­
vergências. No Parlamento, na Consti­
tuinte, evidente que trabalhamos em 
conjunto, e houve quase que identidade 
total em termos de voto nas questões 
fundamentais e básicas. Agora, a difi­
culdade é muito grande. Eles têm um 
vezo autoritário, nas relações com os 
aliados, talvez produto dô seu estali­
nismo assumido. Acredito que eles vão 
ter dificuldade, no momento em que 
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uma candidatura comunista é oferecida 
à sociedade. Eles, que se dizem c9mu­
nistas, terão dificuldades em não buscar 
discutir, em não buscar saber, não bus­
car entender e saber, se é possível uma 
aliança mais estreita . Eles é que vão ter 
dificuldades. 

Nós, evidentemente, estamos aber­
tos à discussão, como sempre estive­
mos aqui, na Constituinte e outros pro­
cessos de luta. Até porque achamos que 
essa questão que nos divide, embora 
haja algumas divergências, quanto ao 
processo de estratégia da construção do 
socialismo e que terão que ser discuti­
das, até fraternalmente, de forma mais 
madura, a questão é muito maior a res­
peito das relações internacionais. Nessa 
visão, eles dizem que o único país so­
cialista é a Albânia e eu acho que isso 
tende a desaparecer. Acredito que a in­
tegração da Albânia ao mundo socialista 
é algo factível e próximo. E aí vai acabar 
um pouco essa grande divergência. 

Eu achava que era muito mais com­
plicado no tempo em que eles eram 
maoistas, porque a China de qualquer 
forma é uma potência. É algo que você 
pode até ter como modelo. Embora eu 
discorde da política dos modelos, você 
pode admitir que no Brasil alguém pode 
ter como modelo a Revolução Chinesa. 
Agora, você ficar imaginando que um 
país como o Brasil pode ter como mo­
delo a pequena Albânia, realmente é al­
go que não tem muito sentido. Ou me­
lhor dizendo, não faz nenhum sentido. • 

A luta pelo estado de direito, ao lado dos setores democráticos. perm,11u superar preconceitos contra comunistas 
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Ecologistas pedem trégua para 
salvar a floresta 

Ecologistas encerram giro nacional de esclarecimento e lançam decálogo 
para salvar a Amazônia, propondo novo enfoque para o aproveitamento 
das riquezas da região. como a criação de reservas extrativistas 

As estradas facilitam a penetração e o desmatamento, reclamam os preservacionistas 

Nereida Daudt 

S 
ituar o problema da Amazônia 
como uma questão nacional foi 
o objetivo principal do debate 

promovido pela Campanha Nacional de 
Defesa e pelo Desenvolvimento da 
Amazônia - CNDDA. Por esse motivo, o 
evento percorreu vários estados brasi­
leiros, encerrando-se no Rio de Janeiro, 
em dezembro, chamando a atenção 
para as queimadas e o desmatamento. 

Por ocupar 60% do território nacio­
nal, a floresta, além de um problema 
nacional, tornou-se questão latino­
americana e mundial. O Fórum da 
Amazônia, ao divulgar de norte a sul as 
questões específicas da região, levou 
em consideração o fato de que hoJe se 
sabe mais sobre a devastação da flo­
resta em Londres e em Washington, do 
que no Brasil. Mas, pa ra os povos que 
habitam a Amazônia, é importante que 

os próprios brasileiros conheçam este 
problema. Afinal de contas, somos os 
donos desse pedaço da América, classi­
ficado pelo ecologista José Lutzemberg 
como "o ar condicionado do planeta". 

Questão ecológica e social 

Atu almente, de acordo com os pre­
se rvacionistas, a devastação da floresta 
é o maior problema ecológico do país. 
Ela Joga na miséria milhares de serin ­
gueiros. Estima-se que 15 mil famílias 
estejam vivendo na Bolívia, expu lsas 
pelas grandes fazendas que devastam 
suas fontes de traba lho. O estado de 
Rondônia, por exemplo, já tem 20% de 
sua área devastados. Por isso, o próprio 
governo estadual apresentou uma pro­
posta de reservar ao extrativismo 1 mi­
lhão de hectares, o que equivale à vigé­
sima quinta parte do território estadual. 
Segundo Gumercindo Rodrigues, do 
Conselho Nacional de Seringueiros­
CNS, a polftica do governo brasileiro 

sempre atuou em prol dos seringalistas, 
e o resultado hoje é que, apesar de suas 
amplas possibilidades, o Brasil importa 
80% da borracha que consome. 

A criação de reservas extrativistas na 
Amazônia é a proposta do CNS para 
possibilitar aos trabalhadores da casta­
nha e da borracha a garantia da terra 
que não têm. "Um seringueiro", diz Ro­
drigues, "pode ocupar há cem anos 
uma terra, que isto não quer dizer nada, 
porque chega o fazendeiro do sul e se 
adona dela, com papel e tudo". Esta é, 
segundo Rodrigues, a questão da vio­
lência naquela região, tendo, em 1988, 
motivado vários assassinatos e ameaças 
de morte, como ao líder seringueiro 
Chico Mendes, obrigado agora a andar 
sempre acompanhado de pelo menos 
dois segu ranças. 

A situação de miséria no centro-sul 
do país, o desemprego, o aumento do 
número dos sem -terra e os baixos salá­
rios são, na opinião de Gumercindo Ro­
drigues, os fatores que determinam a 
crescente migração para a região. 

"É o velho sonho do Eldorado, ir 
para a Amazônia, ser proprietário. No 
entanto, cedo a realidade é outra, os 
imigrantes se tornam peões, trabalha­
dores braçais, porque as terras estão 
nas mãos do latifun fiá rio", observa o 

Orlando Vatverde, geógrafo, luta na CNDDA 
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representante do Conselho dos Serin­
guei ros. Ele aponta, como solução, uma 
reforma agrária na região sul, dizendo 
que já na Amazônia a mesma passa, 
obrigat oriamente, pela criação de reser­
vas extrat ivistas. 

Preservar com extrativismo 

O çproveitamento das potencialida­
des da florest a é ponto chave, na visão 
dos seringueiros, "que a utilizam sem 
destruição, para o desenvolvimento da 
região". Rodrigues cita ainda as ervas, 
as plantas medicinais, a criação de abe­
lhas e o ext rat ivismo como atividades 
mais coerentes com aquele meio am­
biente. Ele também observa que ases­
tradas que se constroem, em ritmo ve­
loz, são verdadeiros "corredores da de­
vastação". De acordo com ele, os japo­
neses " têm feito grandes investimentos 
em rodovias, porque são os maiores 
consumidores de madeira, ao mesmo 
tempo que não produzem nada". 

O grande projeto, explica Rodrigues, 
é construir uma saída rodoviária rumo 
ao Pacífico {Cruzeiro do Sul-Pucalpa), 
que vai ajudar a "jogar na miséria mi­
lhares de seringueiros". O projeto, 
apresentado pelo governo brasileiro 
para obter recursos junto ao Banco 
Mundial, acabou bloqueado, sob o pa­
recer técnico do Bird de ser um desastre 
ecológico de proporções mundiais. 

A primeira reserva extrativista con­
seguida exclusivamente pelos serin­
guei ros é o Seringai Cachoeira, no Acre, 
com 25 mil hectares. As outras são ain­
da propostas do governo: São Luís do 
Rem anso, ent re Rio Branco e Xapuri, 
com 39 mil hectares, Macaú, em Rio Bran­
co, com 100 mil hectares, e Santa Qui­
téria, em Brasiléia, divisa com a Bolívia. 

A filosofia do Conselho Nacional dos 
Seringueiros é de que, quanto mais re­
servas extrativistas se conseguir, mais 
se garant irá a preservação da Amazô­
nia. Nesse sentido, eles também pro­
põem que 60% do estado do Acre sejam 
de reservas, assim como 1 milhão de 
hectares, no Amapá. 

Projetos siderúrgic;os 

O Fórum da Amazônia também dis­
cutiu a proposta da CNDDA, que objeti-
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va desativa r os 12 pólos de siderurgia, 
movidos a carvão vegetal, instalados ao 
longo da estrada de ferro Ca rajás-São 
Luís. Segundo o vice-presidente da en­
tidade, Henrique Miranda, a solução 
para evitar o desmatamento é substituir 
o carvão vegetal pelo coque de babaçu. 
Miranda informou que, entretanto, até 
agora o governo federal não concedeu 
nenhum tipo de apoio aos empresários 
da região que detêm a tecnologia da 
casca do babaçu, que não prejudica a 
natureza e não expulsa os seringueiros, 
além de apresentar alto poder calorífico. 

Miranda condenou ainda os grandes 
projetos agropecuários - responsáveis, 
segundo ele, pela destruição da floresta. 
"A UDR conseguiu vantagens na Cons­
t ituinte, e por isso na Amazônia os fa­
zendeiros, em nome da produtividade, 
queimam a floresta, jogam de avião 
sementes de capim para formar pasto, e 
assim cumprem a nova lei. Resta per­
guntar: será o capim mais produtivo do 
que a floresta 7" • 

Os dez 
mandc.111entos 

da - . A111e1zon1a 

D A Campanha Nacional de Defesa 
e pelo Desenvolvimento da 

Amazônia-CNDDA, ao lado de outras 
entidades, está coletando em todo 
o território nacional assinaturas para 
o documento "Uma trégua para a 
Amazônia". O objetivo é remeter um 
abaixo-assinado de 140 mil assina­
turas às Nações Unidas. 

Os itens da trégua são os seguintes: 

1 Cessar-fogo 
Objetiva a suspensão, pelo perto­

do mínimo de 3 anos, de todos os in­
centivos e dos empreendimentos mi­
nerais, siderúrgicos, viários e hidre­
létricos que impliquem o desmata­
mento em grande escala, mudanças 

Tomando por 
referência 
pequeno trecho 
da Amazôni a, é 
fáci I a vali ar a 
extensão dos 
desmatamentos 

irreversíveis do ecossistema ou pre­
julzos significativos às populações lo­
cais e aos povos indígenas. 

2 Um novo modelo de desenvolvi­
mento para a Amazônia 

Propõe a revisão global do mo­
delo de desenvolvimento adotado 
para a região e a reorientação dos in· 
vestimentos privilegiando atividades 
ecológicas e socialmente sustentadas 
no extrativismo, pesca, turismo, in­
dústrias não-poluentes e mineração 
não-predatória. 

Definição de uma polltica cientifica 
e tecnológica de preservação do 
meio ambiente, com participação de 
órgãos como universidades, Conse· 
lho Nacional do Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico-CNPq, Fi· 
nanciadora de Estudos e Projetos· 
Finep, e Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência-SBPC, com li· 
nhas explicitas de pesquisa voltadas 
para a tecnologia tropical. 

3 Criação das rese,vas extrativistas 
Sugere dep,arcar e preservar 

grandes áreas, para o desenvolvi· 
mento de atividades extrativistas 
não-predatórias, sob controle das 



populações locais, seringueiros, cas­
tanheiros e pescadores, através da 
concessão de uso da terra por um 
perlodo não inferior a 30 anos. 

4 Revlsio de polftica de colonização 
Considerando o fracasso econô­

mico, ecológico e social da coloniza­
ção na Amazônia, feita como válvula 
de escape das tensões do país, estas 
geradas em grande parte pela não­
realização da reforma agrária, pro­
põe: zoneamento para um desenvol­
vimento ecológico e auto-sustentável 
"8 Amazônia, baseado em programa 
de ordenação do território. A rede 
rodoviária · não pode ser trilha de de­
vastação, mas canal de ligação de 
uma rede urbana, provida de saúde, 
educação e transportes para o de­
senvolvimento regional equilibrado. 

5 Nova polftica madeireira 
A proibição da exportação de ma­

, deira em toras, conforme co11sta do 
projeto governamental "Nossa na­
tureza", refere-se a uma lei que já fez 
parte do Código Florestal. Por isso, 
sugere-se uma política de reflores­
tamento das áreas degradadas, para 
atividade madeireira, e proibição do 

uso do "correntão" na Amazônia; fis­
calização efetiva de todas as serrarias 
e fechamento das serrarias clandesti­
nas; estímulo à exportação de arte­
fatos de madeira, criando empregos 
na região. 

6 Nova polftica mineral 
Propõe-s~ a proibição do uso de 

mercúrio nos garimpos da região, 
efetivando a resolução do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente, de ja­
neiro de 1988, que o ministro do In­
terior se recusou a assinar. Indica-se 
a substituição do mercúrio pelo car­
vão ativado, no processo de apura­
ção do metal. Deve-se obrigar os mi­
neradores a seguirem a nova Cons­
tituição, evitando a poluição dos rios 
e reconstituindo os solos e o reves­
timento vegetal, após a exploração 
das lavras. 

7 Nova polftica energética 
Pede-se a revisão dos grandes 

projetos hidrelétricos e a participação 
das populações atingidas nas discus­
sões públicas dos impactos sociais e 
ecológicos desses projetos. Pede-se 
ainda que se considere o valor eco­
nômico da fauna e flora na avaliação 
das obras, e o financiamento de al­
ternativas de geração de energia 
não-poluentes como manIusmas, 
termelétricas a gás ou a babaçu, e 
outras. Propõe-se a suspensão do 
complexo Babakuara-Kararaô, no 
Xingu, preservando as seta nações 
indígenas que ali habitam, e assinala­
se o repúdio ao indiciamento dos 
lndios Payakan e Kube-I, por 'terem 
alertado ao mundo do etnocfdio em­
butido nesse projeto. 

8 ferTo-gusa 
Foram aprovados 28 projetos de· 

usinas siderúrgicas no Programa 
Grande Carajás, dos quais quatro 
implantadas e três em construção. 
Todas estão sendo abastecidas com 
carvão vegetal de florestas nativas. 
Para exportar o ferro-gusa, abaixo 
do preço de custo para um mercado 
mundial saturado, serão devastados 
30 milhões de hectares de florestas 
nativas, nos próximos dez anos. 
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Propõe-se a dissolução da Comis­
são lnterministeríal do Programa 
Grande Carajás, a anulação dos con­
tatos de siderurgia a carvão de lenha 
e formação de uma nova comissão, 
integrada por técnicos e cientistas 
conhecedores dos problemas da 
Amazônia. 

9 Nações lndfgenas 
Objetiva garantir a soberania ter­

ritorial e a cultura, tradição e costu­
mes das nações indígenas; aplicar, de 
imediato, a nova Constituição, e de­
marcar e defender todos os terri­
tórios das nações indígenas, além de 
impedir que o Programa Calha Norte 
desfigure os territórios indigenas, 
transformando-os em colônias agrí­
colas. Sugere-se a vigilância de ba­
talhões florestais, para impedir que 
mineradoras, madeireiras e grileiros 
invadam as nações indígenas. 

1 O Paz amazônica 
Prevê-se a instituição do "Ha­

beas-Data Ecológico", com acesso 
público As fotografias de satélite, ar­
quivos da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia-Sudam, 
entre outros, e a auditoria das con­
cessões e aplicações dos incentivos 
da Sudam. Pede-se ainda a regula­
mentação imediata do art. 225 da no­
va Constituição, no que concerne à 
criminalização dos delitos ambien­
tais, especialmente quanto às quei­
madas de florestas nativas e desma­
tamento de áreas de proteção e nas­
centes. Para tanto, atuariam Bata­
lhões Florestais, na fiscalização 
e na luta contra o ecocfdio amazô­
nico. 

O documento é patrocinado por 
várias entidades, . como o Instituto 
Brasileiro de Análise Social e Eco­
nômica- lbase; Coordenação dos 
Programas de Pós-Graduação em 
Engenharia/UFRJ- Coppe; Campa­
nha Nacional de Defesa e pelo De­
senvolvimento da Amazônia-CNO­
DA; Conselho lndigenista Missio­
nário-Cimi; Conselho Nacional dos 
Seringueiros~CNS; Assembléia Per­
manente do Meio Ambiente; e o gru-
po Oikos. ' 
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Aids, atrás dos remédios 

P 
ouca coisa tem sido feita no Bra­
sil em termos de combate à aids, 
e o pouco que se realizou teve 

~ 

muitos equivocas". Essa é a opinião do 
escritor Herbert Daniel, coordenador da 
Associação Brasileira Interdisciplinar de 
Aids-Abia. Ele critica o governo federal 

por não realizar um programa unificado 
que enfrente seriamente a doença. 
"Temos hoje", acrescenta, "4.700 casos 
de aids que com os que não se notifi­
cam, somam cerca de 8.000". 

Não existe vacina contra a doença e, 
por isso, segundo Herbert, uma campa-

g 
• • u 
• .., 
~ 

300 

250 

200 

Quadro 1 

A IDS/BRASIL - Média anual de casos diagnosticados 
1982-1988* 

1982 

DADOS PROJETADOS 

CASOS NOTIFICADOS 
SEGUNDC ANO DE DIAGNÓSTICO 

1983 

• Dados processados at6 semana 43/88 
Fonte: Boletim Epldemlo/6g/co Aids - Mínlst6r/o da Saóde 
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A luta contra a 
aids divide-se 
entre 
campanhas de 
advertência de 
pouco efeito e 
custosas e 
demoradas 
pesquisas 
científicas 

nha correta, de longo alcance, é um 
meio real de controle da epidemia. 
Além disso, o escritor cita o fato do país 
não ter investido na fabricação de seu 
próprio sistema de anãlise de sangue, 
como um exemplo do descaso gover­
namental em relação à gravidade do 
problema. "O teste Elisa, (enzima-lin­
ket-imune-sorbent-agent)", diz ele, 
"custa 40 mil cruzados e, caso positivo, 
necessita de um Western Blot, exame 
confirmatório que custa 140 mil cruza­
dos, tornando absolutamente impossí­
vel o acesso da população aos mes­
mos". 

Nesse sentido, o médico imunolo­
gista Bernardo Galvão, que dirige a 
Unidade de Pesquisas sobre Aids, da 
Fundação Instituto Osvaldo Cruz, es­
clarece que um dos objetivos da unida­
de é a criação do teste. No momento, a 
unidade trabalha no isolamento dos di­
versos virus da aids detectados no país. 
O objetivo é conseguir informações im­
portantes sobre eles, possibilitando fu­
turas adaptações de vacinas. "Com o 
conhecimento dos vírus que circulam", 
esclarece o imunologista, "poderemos 
dizer se uma vacina serve ou não". 

Para realizar esse trabalho, Galvão 
diz ter recebido substancial ajuda finan-
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caira da Fundação Banco do Brasil 
(267.870 OTN) que será aplicada nas 
pesquisas nos próximos dois anos. 

Sobre a relação entre a doença de 
Chagas e a aids, ele desmente as noti­
cias de que o vlrus "tripanossoma cruzi" 
interfira no campo de ação do HIV, o 
vlrus da aids. Segundo o especialista, 
a tuberculose, que é uma doença endê­
mica no Brasil, é que terti "concomitân­
cia com a aids". 

A aids nio 6 doença de elite 

O coordenador da Abia constatou, 
com base em anâlise das fichas dos ca­
sos notificados na Secretaria de Saúde 
do Rio de Janeiro, que a maioria dos 
doentes eram trabalhadores assalaria­
dos, residentes em bairros de classe 
média ou da periferia. Ele conclui, por­
tanto, que os números são proporcio­
nais à quantidade de pessoas existentes 
nas diferentes classes sociais. Como a 
classe trabalhadora é a mais numerosa, 

vado a lei que prolbe a comercialização, 
o sangue continua sendo uma ameaça. 
Só no Rio de Janeiro existem cerca de 
100 pequenos bancos que atuam sem 
fiscalização". Entretanto, o coordenador 
ressalta que, em termos de transmissão, 
primeiro está a sexual (homossexual, 
bissexual e heterossexual), para depois 
aparecer a transmissão sanguínea 
(Quadro 2). 

Apesar do contágio sexual ser o pri­
meiro meio de difusão da aids, as 
transfusões de sangue no Rio de Ja­
neiro jâ infectaram 75% dos 1.100 he­
mofílicos. Entre eles, 58,97% têm até 24 
anos. A maioria dos hemofílicos é sol­
teira e vários casos numa mesma famí­
lia têm sido observados, com frequên­
cia. 

Mulher 

A Abia, segundo Herbert, tenta atra­
vés de suas publicações desmentir a 
campanha oficial de "prevenção", que 

Aids/Brasil - Casos por categoria de transmissão e sexo ( 19 82-88) 

Categori • de transmiuio Mnc % Fem % Masc/Fem Total % 

Transmissão sexual 3259 75,4 100 25,8 33/1 3359 71,3 
homossexual 2095 48,5 2095/- 2095 44,5 
bissexual 938 21.7 938/- 938 19,9 
heterossexual 226 5,2 100 25,8 2/1 326 6,9 

Transmissão sanguínea 671 15,5 233 60,2 3/1 904 19,2 
hemofílico 161 3,7 161/- 161 3,4 
usuário de drogas 338 7,8 123 31,8 3/1 461 9,8 
receptor de sanguelcomp 172 4,0 11 O 28,4 2/1 282 6,0 

Transmissão perinatal 26 0,6 31 a.o 1/1 57 1,2 
Transm. não def./outras 366 8,5 23 5,9 16/1 389 8,3 
Total 4322 91,8 387 8,2 1111 4709 100,0 

Fonte: 8olefim Epidemiológico Aids - Min. Saúde. Dados referentes à última sema­
na de outubro de 1988 

"é nela que está localizada a maioria 
dos casos. Mas esse dado não invalida o 
fato de haver doentes em todas as es­
feras, desde os mendigos até os ricos". 

Sangue 

Estudos recentes, entre 100 mendi­
gos no Rio de Janeiro, constatam que 
70% são "doadores profissionais", e que 
7% são portadores do vírus da aids. 
Herbert Daniel destaca a questão do 
sangue no Brasil como muito preocu ­
pante: "Apesar da Constituinte ter apro-

estâ baseada num rosto de mulher. A 
propaganda, "Quem vê cara, não vê 
aids", estampada em toda a mídia, utili­
za a imagem feminina. 

"Esta v1sao preconceituosa tem 
aparecido de diferentes formas, em toda 
a campanha governamental sobre aids 
na tevê", observa. Além disso, o escritor 
lembra que menos de 5% da população 
com aids no país é constituída por mu­
lheres, enquanto nos filmetes de televi­
são a homossexualidade masculina tem 
sido tratada de forma sutil, evidencian­
do todo um atraso. "Esses burocratas 

Teleconferência reuniu 100 mil !Mdlcos 

do Ministério da Saúde desconhecem 
completamente a realidade da aids no 
Brasil". 

O cardeal-arcebispo do Rio de Ja­
neiro disse, recentemente, num artigo 
publicado no jornal "O Globo", que, 
"tenho em meu poder registros de que 
uma única prostituta pode contaminar 
800 homens em apenas um ano". No 
entanto, dados da Secretaria de Saúde 
do Rio de Janeiro revelam não existir 
um caso sequer de transmissão do HIV 
para um homem, por relações heteros­
sexuais. 

Cuba 

Apesar de Cuba se orgulhar de con­
tar com um dos programas de verifica­
ção de aids mais rigorosos da terra, pOis 
sete milhões de cubanos, até 1990, de­
verão ter se submetido aos exames de 
detecção do vírus, a coordenação da 
Abia faz críticas ao método de confina­
mento utilizado naquele país. "Os 179 
cubanos contaminados pela aids estão 
numa fazenda, perto de Havana, sem 
acesso à vida coletiva, o que representa 
algo muito decepcionante", diz Herbert. 
Para ele, essa prática em relação a qual­
quer doença contagiosa é condenâvel: 
"Prendem as pessoas, mas o vírus está 
solto". "De certa forma" comenta, "a 
sociedade busca uma falsa proteção, 
aprisionando e retirando os direitos ci­
vis dessas pessoas. Lá é o único lugar 
no mundo que temos notícia sobre um 
tratamento dessa natureza. É lamentá­
vel que isso esteja ocorrendo logo em 
Cuba, onde a medicina conseguiu, em 
relação à própria aids, grandes con­
quistas em termos de controle de san­
gue e testes". • 

Nereida Oaudt 
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As várias faces de Angola 
Fotografias, vídeo, dança e música trazem ao Brasil uma informação 

do modo de ser e das manifestações artísticas do povo angolano 

E 
ventos culturais marcaram a 
presença de Angola nos últimos 
meses de 1988, coincidindo com 

as comemorações do centenãrio da 
abolição da escravatura e com o Dia da 
Consciência Negra, a 20 de novembro, 
data da morte de Zumbi dos Palmares, 
slmbolo da resistência à escravidão. A 
presença de Angola aconteceu através 
de uma exposição de fotografias, exibi­
ção de um vídeo, excursão do Ballet Na­
cional e apresentações de um dos prin­
cipais artistas da música popular da­
quele pais, p cantor e compositor Felipe 
Mukenga. 

Panorama humano 

A exposição de fotografias e a exibi­
ção de vídeo de Angola realizaram-se 
no Rio de Janeiro (Paço Imperial), São 
Paulo (Museu da Imagem e do Som) e 
em Salvador (Casa do Benin), permitin­
do a milhares de pessoas travar conhe­
cimento com aspectos da realidade an­
golana, como sua paisagem humana, 
cultura e dados da atualidade política e 
econômica. 

A exposição fotogrãfica e o vídeo re­
sultararr do trabalho de uma equipe de 
cinco profissionais brasileiros - Luís 
Antônio Amaro da Silveira, Roberto 
Berliner, Gustavo Hadba, Robson Maia 
e Ricardo Azoury - que percorreram 
Angola em rr aio passado, com o objeti­
vo de captar seu clima social. Um dos 
pontos levados em consideração pela 

As fotos de Ricardo Azoury captaram a múltipla realidade dos angolanos 

equipe foi a de tentar encontrar possí­
veis pontos de identificação entre o an­
golano e o brasileiro, uma vez que 70% 
da população negra trazida escravizada 
para o Brasil procederam de Angola, in­
corporando ao país a rica herança da­
quela cultura africana. 

As oitenta fotos, de autoria de Ricar­
do Azoury, descobrem as vãrias faces 
da atualidade angolana, seja através de 
flagrantes de rua, seja em cenas da vida 
cotidiana, incluindo a situação de guerra 
contra a invasão sul-africana. Na aldeia 
de Chicala, um flagrante da atividade da 
pesca artesanal mostra como trabalham 
os homens que tiram seu sustento do 
mar, enquanto as fotos de um salão de 

beleza e de uma barbearia fixam outro 
aspecto importante da realidade huma­
na do país, hoje. Igrejas, danças, feiras, 
trabalho e diversão, amor e guerra, ho­
mens, mulheres e crianças, manifesta­
ções festivas e costumes - um retrato 
atual do país, fixo no painel ou em mo­
vimento no vídeo, este dirigido por Ro­
berto Berliner. Sob vãrios ângulos, res­
salta a identificação com paisagens hu­
manas e sociais brasileiras. 

A iniciativa comprovou a oportuni­
dade de se multiplicarem as possibili­
dades de maior intercâmbio de in­
formações entre os dois países, com 
o alto significado de redescobrir raí-
zes. • 

O batuque e os Kuanhamas fúnebres. Sua universalidade na expres­
são musical africana foi assim apresen­
tada pelo balé angolano, através das 
danças da colheita, ovindyomba, chi­
nongo ou palhaço, mikixi, onkhili, ma­
ringa e muxeta. A

presentando-se em diversas ci­
dades brasileiras, o Ballet Na­
cional de Angola trouxe uma 

mostra da dança do país, exibindo nú­
rr eras de danças regionais e as princi­
pais manifestações dos kuanhamas, po­
vo do sul angolano. 
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A primeira parte do programa trans­
corria sob o efeito sonoro do batuque, 
uma forma generalizada de comunica­
ção e de expressão ritual em toda a so­
ciedade africana, servindo para anunciar 
e marcar desde as festas de um nasci­
mento até as tristezas das cerimônias 

A dança da colheita, como diz o no­
me, refere-se a manifestações de cam­
poneses pelos resultados das plantações 
e caracteriza-se pelo tom de alegria, ex-
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presso também pelas roupas ornamen­
Wdas com missangas. Outra danca 
camponesa é a ovindyomba, manifesta­
ção característica da população do mu­
nicípio de Kilengues, da província sulista 
de Huíla, e envolve igualmente a parti­
cipação de homens e mulheres, com 
penteados especiais e roupas coloridas. 

Festa e luto 

A dança da província de Bié é o chi­
nongo ou palhaço. A figura do palhaço, 
chamada de mukisi, participa de todas 
as festas populares e fúnebres e a dança 
do chinongo tem a característica de so­
' ,,,nt0, 1• ,,tir ,c;sisti\n, í, de hornPns. 

nadas, usando nas pernas as ocinuncas, 
que servem de instrumentos musicais. 

Outra dança recreativa das província<· 
de lunda-Norte e lunda-Sul é a marin ­
ga. cuja coreografia é circular e que exi­
ge homens e mulheres em vestes festi ­
vas. É também tradicionalmente prati­
cada nas províncias de Cabinda e Moxi­
co. Nesta última, outra dança caracte­
rística é a muxeta, uma manifestação 
ritual, pois sua motivação é a de de­
monstrar solidariedade à família enluf,. 
da pela morte de um parente. 

Os kuanhamas 

A segunda parte do proqrama do 

A riqueza dos ritmos e das danças tradicionais foi apresentada peto Balet 

Outra das danças rituais exibidas 
pelo balé angolano foi o mukixi, origi­
nária da província de Lunda-Norte, no 
nordeste de Angola, e também tradicio­
nal nas províncias de Moxico, Lunda­
Sul e Malange. Ela marca a cerimônia 
da circuncisão. As figuras dos mukixis 
apresentam-se com vestimentas de re­
de e usando uma máscara de palha, 
chamada de nangulu. Uma manifesta­
cão de fundo recreativo é o onkh1li, uma 
dança acrobática, da região norte da 
província de Huíla, originária do povo 
ovakwangala. que a chamavam de ovi­
pela pele. Os vacilengues khumbis in­
troduziram-lhe alguns aperfeiçoamen­
tos e rebatizaram-na como onkhili. Seu 
ca ráter de diversão exige a presença de 
homens e mulheres, estas muito ador-
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Ballet Nacional de Angola mostrou ao 
público brasile(ro um pouco da história 
dos kuanhamas, povos do sul de Ango­
la, naturais da província de Cunene e 
que registram um passado de ação 
guerreira. A exibição do perfil cultural 
dos kuanhamas envolveu a apresenta­
ção das danças da efundula ou efiko, do 
oudano, omoko, oichaka ou ocaka, tra­
dicionais manifestações locais, e dois 
balés especiais, elaborados sobre sua 
história: "O reino do Rei Mandume" e 
"A história do Rei Mandume, símbolo 
da resistência nacional". 

A efundula ou efiko é um rito de ini­
ciação sexual e obrigatória para todas as 
moças, quando alcançam a capacidade 
de conceber filhos, podendo, após a ce­
rimônia, ter relações sexuais, seja casa-

da ou não. A importância dessa dança 
cerimonial para a comunidade é realça­
da por sua duração de quatro dias e 
pelos detalhes de sua execução, que en­
volvem vestimenta e adornos especiais. 
· ,o quarto dia, a danca deve ter a dura 
câo de quatro horas, simboli7ando a re­
-;istência da virgem. Depois, as jovens, 
í consiclerades adultas, são acompaha­
as pelas que farão a iniciação no ano 

segui nte e percorrem as comunidades 
vizinhas, onde recebem presentes, po­
lendo, a seguir, casar-se. 

A dança do oudano é parte da efun-
1u la, caracterizando-se, portanto, pelo 
bjetivo de iniciação à vida adulta. Seu 

-;entido é o de servir de uma espécie de 
Pxibição das moças aos rapazes. Por 
•sto, estes não participam, ficando ape-
as na assistência, ocasião que lhes ser­

.;e para fazer a escolha matrimonial. O 
>róprio objetivo da dança exige que as 

moças estejam muito enfeitadas, ves­
tindo a saia vermelha, chamada odeleia, 
e usando, nas pernas, os chocalhos, ou 
oititis. O agradecimento dos rapazes, e 
simultaneamente sua exibição às mo­
ças, é o omoko, em que os jovens usam 
apenas uma tanga, o elupi. 

Mandume 

Herói de seu povo, Mandume é o 
símbolo da resistência dos kuanhamas 
aos colonizadores, no século passado. 
Chefe poderoso e hábil, suicidou-se, 
quando a força superior das tropas co­
loniais portuguesas já não podia ser 
enfrentada. A saga de Mandume e de 
seu povo foi o tema dos dois balés es­
peciais que resgatam, através ela arte, a 
memória de uma etapa vital para o es­
pírito de resistência do país. • 

P.M. 
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A guerra da intolerância 

N 
os últimos anos o 
Brasil, e especial­
mente o Rio de Ja­

neiro, vem sendo palco de 
uma verdadeira guerra san­
ta, segundo a constatação 
dos gn ... pos de religião afro­
brasilei a. 1 ndiferentes ao 
preceito da liberdade de 
culto, algumas instituições 
protestantes, recentemente 
implantadas no Brasil, vêm 
se dedicando a agredir ou­
tras crenças, das mais diver­
sas formas, apresentando 
como razão para tal a ex­
pansão de suas idéias reli­
giosas. 

Personalidades destaca ­
das, líderes religiosos assu­
mem microfones em praça 
pública, estádios, rádios e 
televisões para lançar até 
impropérios contra as reli­
giões afro-brasileiras e seus 
seguidores, e conclamar os 
fié·s à luta contra o "mal' 
por eles detectados. 

VII, do livro "Possessão e 
Encostos", do pastor· Mace­
do, repudia as religiões afro­
brasileiras "Os maiores 
médicos do Rio de Janeiro 
tá chegaram à conclusão de 
que o espiritismo é a maior 
fábrica de loucos que existe. 
Basta dar uma volta nos 
consultórios psiquiátricos, 
para verificarmos que os pa­
cientes, muitas vezes jovens 
e intl?ligcntes, são pessoas 
que foram desgraçadas por 
essa praga perante a nossa 
sociedade". 

Nota-se, nos textos em 
geral, un:ia tendência a colo­
car os sistemas religiosos de 
origem africana como inte­
grantes do governo, idéia 
também contida em "Os 
Deuses da Umbanda", de 
Neuza ltioka e não ausente 
nos escritos do pastor Maced,o. 

O público-alvo dos 
Estados Unidos 

"Certa vez em nossa 
igreja, libertamos um ho­
mem que era pai-de-santo e 
que participou de uma ceri­

Essas mesmas pessoas 
escrevem livros sobre o sis­
tema religioso alheio, e não 
se dão ao trabalho de estu­
dá-lo, a fim de evitar o en­
foque equivocado, porque a 
intenção não é entender o 
próximo, mas sim, combatê­
lo, segundo as denúncias 
dos umbandistas. Sob o 

As agressões das igrejas evangélicas do ramo 
pentecostal levaram t.m grupo de estudiosos 

e religiosos do candomblé e umbanda a se 
organizarem e defenderem as culturas africanas 

mônia, onde um ex-ministro 
fez a cabeça no candomblé. 
No espiritismo é assim. A 
pessoa vai descendo cada 
vez mais", escreve o pastor. 

pretexto de ataque ao de 
mônio, as igrejas eletrônicas distorcem 
fatos, servem-se de expressões injurio­
sas, atribuindo aos seguidores das reli­
giões de origem africana todos os males 
que assolam o país. 

Guerra contra o diabo 

Como resultado da situação, criou-se 
uma comissão Oju Obá, que elaborou 
um documento, denunciando os abusos 
com objetivo de oferecer uma resistên-
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eia contra esses ataques. Esse texto, in­
titulado "Guerra Santa fabricada" foi 
elaborado a partir de material dessas 
igrejas fundamentalistas, mas, basica­
mente foram examinados três livros: 
"Porque crescem os pentecostais", de 
Peter Wagner; "Orixás, Caboclos e 
Guias", de Edir Bezerra Macedo, da 
igreja universal do reino de Deus, e "Os 
Deuses da Umbanda", de Neuza ltioka. 

Sem citar fontes de pesquisa, nomes 
ou dados reais, por exemplo, o capítulo 

Do livro de Peter Wagner. 
"Por que crescem os Pentecostais", 
editora Vida, em tradução de Wanda 
Assunção, o documento da comissão 
Oju Obá tirou o seguinte dado: "Nem 
toda a gente na América Latina é igual­
mente receptiva ao Evangelho. Algumas 
pessoas constituem solo rochoso, con­
forme comprovado pela experiência. 
Mas as classes trabalhadoras, as massas 
deserdadas, os lavradores migrantes, os 
favelados e oprimido.; demonstram, em 
um país ou outro, ser o solo fértil da 
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O estudo aponta os métodos de propaganda utilizados pelos pastores eletrônicos 

América Latina Em geral são as pessoas 
que estão nas igrejas pentecostais". 

Já da obra da dra. Neuza o docu­
mento registra a afirmação de que Chi­
co Xavier não escreve o que lhe dita 
Humberto Campos, mas sim o satanás: 
"Um dos demônios encarregados de 
iludir as pessoas invadiu o corpo deste 
médium, e, pela insistência e cansaço, 
conquistou o corpo e alma de Chico Xa­
vier, para fazer dele seu escravo". Se­
gundo o estudo dos representantes das 
religiões afro-brasileiras, o preconceito 
dessa autora evangélica se estende à 
arte negra: "A arte negra evidentemente 
valeu-se de uma variedade de métodos, 
e certos feiticeiros chamam a si mesmos 
mestres do demônio". A autora vê em 
tudo o demônio, o satanás temido do 
mundo cristão, e defende o uso de mé­
todos não-autorizados pela legisldção 
vigente para combatê-los. Aconselha a 
quebrar templos, imagens, etc ... 

Intolerância religiosa 

A comissão de estudiosos explica 
também que, além da existência das 
chamadas fogueiras santas, cerimônias 
nas quais os pastores queimam publi­
camente objetos de culto, escarnecendo 
assim da religião alheia, as relações so­
ciais estão sendo abaladas, principal ­
mente na Baixada Fluminense, no Rio 
de Janeiro, onde existem centenas des­
sas igrejas evangélicas. 

Toda igreja ligada a tais líderes reli­

com potente aparelhagem de som, que 
inclui alto-falantes para transmitir 
os cultos e sermões por toda a vizinhan­
ça. 

Os seguidores dos orixás têm certeza 
de que todas essas atitudes constituem 
irregularidades, pois não aceitam que 
seus deuses sejam imundos e que suas 
imagens sejam destruídas. além de 
acharem autoritária a forma de invasão 
sonora que essa igrejas realizam, obri­
gando as pessoas recolhidas em seus 
lares a escutar pregações das quais 
muitas vezes discordam. 

Proposta de organização 

Com o objetivo de criar um Conselho 
Nacional da Tradição dos Orixás e um 
Conselho Nacional das Religiões Afro­
brasileiras, um grupo de trabalho do 
Instituto de Pesquisas e Estudo da Lín­
gu,1 Culturn Yoruh~- lpelcy ÍP7 ur1 

SUPLE".1ENTO BRASIL 

projeto de criação das coordenações re­
gionais dessa crença nas comunida­
des-terreiro. 

O projeto visa a uma ampla discus­
são com todos os segmentos represen­
tativos das comunidades-terreiro, das 
várias religiões de origem africana no 
Brasil. Ao observar essas realidades e 
interesses comuns, a finalidade do pro­
jeto é acentuar as semelhanças e com­
preender as diferenças. Objetiva re•1isar 
o processo de dominação histórica, per­
seguição, descaracterização e marginali­
zação a que foram submetidas essas re­
ligiões e avaliar a causa da atual desor- · 
ganização política dos adeptos das cren­
ças africanas, para formular uma estra­
tégia de defesa comum contra os ata -
ques e difamações provenientes da so­
ciedade global e dos adeptos de outras 
religiões. 

Justificativa 

As religiões afro-brasileiras, segundo 
o projeto, são originárias das várias 
culturas tradicionais africanas, sempre 
sofreram discriminação, sendo qualifi­
cadas como primitivas e bárbaras, e 
tendo, inclusive, sofrido perseguição 
policial. O grupo de estudos do lpelcy 
avalia que hoje a situação está agrava­
da, apesar de não existir repressão poli­
cial. Os métodos se sofisticaram e a per­
seg uição acontece através dos meios de 
comunicação e culminam nessas igrejas 
evangélicas, que, com seus programas 
de rádio, jornais e canais de televisão, 
acusam os adeptos das religiões afro­
brasileiras de adoradores do diabo, ho­
mossexuais, prostitutas e toxicôma-
nos. • 

giosos, diz O documento, está equipada Anunciadas curas e exorcismos são as principais armas de divulgação das seitas 
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OPINIÃO 

Enterrem meu coracão 
no delta do Amazonas 
Paulo Ramos Derengosi.,· 

a uando o primeiro homem 
branco pôs os pés no litoral 
brasileiro - há quase qui­

nhentos anos - recebeu, dos indiozi­
nhos que se aproximaram sorrindo, 
um curioso presente: um cocar de 
penas brancas. Meio envergonhado, 
ele retribuiu a oferta - e lhes deu um 
pesado sombreiro negro. Tinham 
míc10 as dolorosas relacoes entre 
"selvagens" e "civ1hzados". Comeca­
vam alegrement~. terminariam mal. 
Pois dos cinco milhões de índios que 
naquela época viviam entre o O1apo­
que e a barra do Chuí - entre o rio 
Javan e o Cabo de Santo Agostinho 
- hoje restam cerca de cem mil, na 
sua maioria desorientados. alque­
brados, insanos, desdentados, entor­
pecidos, abobados. 

Foi na Amazônia que se desenvol­
veu a etapa mais dramática dessa 
destruicão. Ali, em pleno Século das 
Lu,es, um bando de molambentos se 
atirou sobre os indígenas. com o ob­
Jetivo de se apossar de mão-de-obra 
barata para alimentar o monstro in­
dustrial da borracha. 

A nacão waiká foi a primeira a re ­
ceber o impacto. Sobre os xirians 
caíram os abutres do ramo mercantil: 
mascates, comerciantes de armas e 
de cachaca. Os guaharíbos tiveram 
destruídas as habitacões que consti­
tuíam a base de sua vida comunal 
primitiva - e se desintegraram. 

O massacre mais brutal foi nos 
vales do Juruá e do Purus, onde ou­
trora se encontravam as maiores re­
servas de seringueiras do mundo. As 
nações pano e aruaque foram rapi ­
damente dizimadas. Índios altivos 
arrojavam a fronte ao pó, diante da 
imensa superioridade do branco, de 
sua inteligência diabólica. Entrava 
em cena um especialista em matar 

índios: o "hug,ciro". capanga de to­
caias e traicôes, aborto t.trdio do 
bandeirante prcda,tor. deus do 1a­
guncedo. 

Nos extensos vales do l ap.11ós e 
do Madeira, os torás e os munducu­
rus tentaram constituir uma barreira 
ao avanco do branco. Também o po­
vo parintin cobrou um alto prcco (cm 
sangue) pela borracha, que um dia 
foi extraída da floresta para fabricar 
os pneus das limusines das grâ-ftnas 
da Cõte dÁiur - ou dos carros de 
combate que iriam rolar nas areias 
do Ryff africano. 

Canjós, xucurus. pohguaras: deles 
só resta a memória. Contra os tim ­
biras travou -se uma luta prolongada, 
porque os índios se refugiavam na 
Serra Geral, de onde raramente 
saíam. Mas. uando se tornava dificil 
destruí-los pela guerra. eram atraí­
dos para a periferia de povoados 
sórdidos, onde as doencas e o álcool 
se encarregavam do resto. 

Algumas nações foram Jogadas 
contra outras. como os crahõs. que 
se especializaram em escravizar seus 
irmãos. para vendê-los aos brancos 
em troca de cachaça e sal. Somente 
os mais ariscos e ateados consegui ­
ram sobreviver, como os gaviões. 
que até hoje se escondem pelas mar­
gens do Tocantins. 

No coracão do Planalto Central. a 
nação carajá foi das mais judiadas: os 
que restaram são atracão turística na 
Ilha do Bananal, onde sacodem a 
bunda para fotografias coloridas. 

Os ingênuos xerentes - que che­
garam a transformar d. Pedro li em 
seu "deus" - também desaparece­
ram do mapa. No centro do país. 
ainda restam alguns caiapós e xa­
vantes. que só sobreviveram por se­
rem ferozes e arredios. E os bororos. 
outrora notáveis pela robustez física, 
entraram em decadência. 

No vasto pantanal do Mato Gros-

primeiros índios do contmente a 11ti­
h1ar o cavalo como montaria. Aliados 
aos r<1nociros 1>0ia9uás, eles domi­
navam vasto território. Na querra do 
ParaHua1, chegaram a constituir h;:i­
talhocs, que lut.iram ao lado dos hra­
s1leiros para 1mped1r a penetracao 
guarani ao norte do rio Ap.i. Pois 
desses altivos cavaleiros restam ho1e 
pouco mais do que dez mdivíduos 
arrasados. 

Tristes trópicos: cad1veus, guanás, 
otis, terenas, todos se acabaram. Al­
guns tomados de impulsos místicos 
alucinatórios, se suicidaram - ou fu­
giram cm chrccao ao mar, numa ân­
sia louca de liberdade. Outros termi-
naram mendigando à beira das es­
tradas asfaltadas do progr~sso. como 
os botocudos. os maxacalis e os pa­
taxós. No sul, os dcsc:cndcntcs nos 
camguangues e dos xolclenguess se 
subdividiram cm pequenas tribos, 
para fugir à penetracão dos colonos. 
Erro fatal: "hugrc1ros" profissionais 
foram contratados para exterminá­
los até à morte. 

Mas, não tenhamos ilusões ... Ape· 
sar de todos os discursos (e artigos 
honitos) estamos na antevéspera da 
descida do pano sobre a tragédia de 
nossas populacões aLlóctoncs. 

Os índios estão no fim. Em breve, 
deles só restará a memória: terão si­
do apagados como os poemas que o 
santo padre Anchieta - José do Bra-
sil - um dia riscou nas areias das 
praias: varridos pelas ondas sempre 
fortes e renovadas do ódio, afogados 
pelo profundo mar da ignorância. 

E quando raiar o milênio, quando 
alvorecer o século XXI entre as ne-
blinas das florestas brasileiras. os in -
dios Já náo poderão contemplar o 
brilho das espadas e a beleza dos 
estandartes. Nem ouvir o tropel em­
poeirado e colorido da morte. • 

• Paulo Ramos Dor~, é to<nal1$1a o agrocullor em 
so viviam os mbaiá-guaicurus, os Santa Cararona 
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